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RESUMO 
BOLSON, Camille. Tecnologia Social e Inclusão Social: Estudo de Caso da 
Cooperativa CATAMARE. 2015. 185 f. Dissertação do Mestrado do Programa de 
pós-graduação em Tecnologia, Universidade Tecnológica Federal do Paraná́, 
Curitiba, 2015.  
Esta pesquisa apresenta como tema central as tecnologias sociais e a inclusão 
social. Seu objetivo geral é a análise das potencialidades e limitações da cooperativa 
CATAMARE como alternativa para o desenvolvimento de tecnologias sociais e de 
promoção da inclusão social. Para tanto, tornaram-se objetivos específicos do 
estudo a análise da cooperativa no que diz respeito ao seu processo produtivo e 
organizacional, bem como a condição socioeconômica e ambiental dos cooperados 
a partir da constituição da CATAMARE. Para alcançar os objetivos propostos pela 
pesquisa deste trabalho, a metodologia utilizada foi estudo de caso, com abordagem 
qualitativa, sustentada pelo uso de questionários estruturados, entrevistas 
semiestruturadas e observação participante. A pesquisa se desenvolveu em três 
fases: a primeira foi exploratória, a segunda fase foi descritiva; já a terceira fase foi 
analítica uma vez que se interpretaram e analisaram as respostas obtidas nas 
entrevistas de forma integrada as informações obtidas através da observação 
participante. A relevância dessa iniciativa encontra-se na possibilidade de expandir o 
entendimento sobre os processos de desenvolvimento de tecnologias sociais bem 
como a conjuntura institucional que se desenvolve a partir dessas experiências. 
Entre os resultados obtidos foi constatado que, embora a adesão a cooperativa 
tenha melhorado a condição social, econômica e política dos cooperados, ainda há 
limites estruturais da cadeia produtiva da reciclagem e características 
organizacionais do empreendimento que dificultam avanços para o desenvolvimento 
de tecnologias sociais e para a inclusão social dos catadores da CATAMARE. 
Palavras-chave: Tecnologia Social. Inclusão social. Catadores de Resíduos. 
Tecnologia. Políticas Públicas.  
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ABSTRACT 
BOLSON, Camille. Social Technology and Social Inclusion: Case Study of 
Cooperative Catamare. 2015. 185 f. Dissertation (Master’s Degree in Technology) – 
Graduate Program in Technology, Federal Technological University of Paraná, 
Curitiba, 2015.  
This research has as a central theme the social technologies and social inclusion. Its 
overall objective was to analyze the potential and limitations of Cooperative 
CATAMARE as an alternative to the development of social technologies and to 
promote social inclusion. Become specific objectives of the study an analysis of the 
productive and organizational process and the socio economic and environmental 
condition of the cooperatives. To achieve the objectives proposed by the research, 
the methodology used was a case study with a qualitative approach supported by 
structured questionnaires, semi-structured interviews and participant observation. 
The research was developed in three phases: the first one was exploratory, the 
second phase was descriptive, and the third phase was analytic, since the responses 
obtained from the interviews will be interpreted and analyzed in an integrated manner 
to the information obtained in non-participant observation. The relevance of this 
initiative is the possibility of expanding the understanding of the processes of 
development of social technologies and the institutional environment that develops 
from these experiences. Among the results it was found that, although membership 
of the cooperative has improved the social, economic and political condition of 
members, there are still structural limits of the production chain of recycling and 
organizational development that hampering progress towards the development of 
social technologies and the social inclusion of the waste pickers from CATAMARE. 
Keywords: Social Technology. Social Inclusion. Waste Catchers. Technology. Public 
Policy. 
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1 INTRODUÇÃO 
Tradicionalmente, no campo das ciências sociais, existe um marco 
determinista e linear na análise das relações existentes entre tecnologia e 
sociedade. Como se verá no decorrer desta dissertação, estas abordagens teóricas 
reproduzem na prática uma separação imperativa entre os problemas sociais e os 
problemas tecnológicos. Sob uma perspectiva crítica dos sistemas tecnológicos, 
suportada pelo campo de estudo que relaciona ciência, tecnologia e sociedade 
(CTS), o qual considera que as sociedades são, por um lado, tecnologicamente 
construídas ao mesmo tempo em que as tecnologias são socialmente configuradas, 
é possível compreender que as tecnologias desempenham um papel fundamental 
nos processos de transformação social.  
Neste sentido, as soluções para questões como a pobreza, a exclusão social 
e o subdesenvolvimento não podem ser analisadas sem que se leve em 
consideração a dimensão tecnológica. Afinal, as tecnologias condicionam as 
estruturas de distribuição de renda e de consumo, facilitam ou dificultam o acesso a 
bens, serviços e conhecimentos, ou seja, geram condições para a inclusão ou 
exclusão social (THOMAS, 2011). 
Na América Latina, os empreendimentos de investigação e pesquisa 
orientados para resolução de problemas específicos de exclusão social são pontuais 
e descontextualizados (THOMAS, 2009). Como resultado existe o desconhecimento 
dos desenvolvimentos teóricos, desenhos, protótipos e dispositivos tecnológicos já 
desenvolvidos, o uso limitado dos recursos para novas experiências, falta de 
práticas regulares de reaplicação de tecnologias voltadas para a inclusão social, 
dificuldade na manutenção das redes de cooperação entre as organizações e 
dinâmicas de trabalho escassas no que diz respeito à promoção de soluções 
sistêmicas para a questão da exclusão social. Ainda, alguns estudos mostram a falta 
de coordenação de esforços e a fragmentação elevada destas iniciativas, bem como 
a integração institucional deficiente no que diz respeito às alternativas para o 
desenvolvimento local e a inclusão social por meio da produção e do consumo de 
tecnologias sociais (THOMAS, 2011). 
Dessa forma, nesta dissertação, buscou-se analisar de que maneira o 
desenvolvimento de um sistema cooperativo em uma coletividade em situação de 
vulnerabilidade e exclusão social, a Cooperativa de Catadores de Materiais 
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Recicláveis de Curitiba e Região Metropolitana (CATAMARE), pode ser 
caracterizado a partir do marco teórico da tecnologia social, e se este promove a 
inclusão social. Ou seja, buscou-se analisar os limites e as potencialidades da 
cooperativa como alternativa para o desenvolvimento de tecnologias sociais e de 
promoção da inclusão social dos cooperados. A relevância dessa iniciativa encontra-
se na possibilidade de cooperar para o entendimento sobre os processos de 
desenvolvimento de tecnologias sociais bem como a conjuntura institucional que se 
desenvolve a partir dessas experiências. 
A representatividade da cooperativa CATAMARE como campo empírico desta 
pesquisa se dá a partir do momento em que a experiência dos cooperados 
transcende a sanção da própria Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), uma 
vez que a cooperativa existe oficialmente desde 2007. Atualmente o 
empreendimento cooperativo está ligado a PNRS e ao projeto Ecocidadão, ambas 
as iniciativas públicas que tem entre seus objetivos a promoção da inclusão social e 
a geração de emprego e renda para catadores de materiais recicláveis. 
De fato, o modelo de gestão de resíduos sólidos trazido pela Política 
Nacional propõe a geração de melhores resultados em termos de desenvolvimento 
de ações sustentáveis no país, garantindo um serviço de maior qualidade e a 
inclusão social dos catadores. No entanto, muito embora as inovações apresentadas 
pela política nacional configurem um marco para o estímulo dessas experiências, 
bem como uma possibilidade para a inclusão dos catadores de materiais recicláveis 
no sistema de gerenciamento de resíduos, o cumprimento da lei, a forma como se 
configura a participação dos catadores e os próprios mecanismos de incentivo 
estabelecidos pela PNRS não garantem a inclusão social e se configuram como uma 
relação passível de ser analisada. 
Essas percepções são decorrência da participação nas atividades de 
pesquisa vinculadas ao Programa de Pós-Graduação em Tecnologia (PPGTE) da 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). O tema de trabalho nesta 
dissertação se insere na linha de pesquisa “Tecnologia e Desenvolvimento”, bem 
como no projeto de pesquisa intitulado “Planejamento Territorial e Desenvolvimento 
Local: um Modelo de Prospecção para Racionalização da Gestão dos Resíduos 
Sólidos Urbanos” financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) e coordenado pelo Professor Doutor Christian Luiz da Silva 
(SILVA, 2013). A seguir, apontam-se as questões que motivaram a pesquisa, a 
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delimitação do problema, os objetivos traçados e os procedimentos metodológicos 
utilizados.  
 
1.1 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA  
 A compreensão de que a questão da exclusão social e a tecnologia estão 
relacionadas e que esta pode desempenhar um papel importante na redução das 
desigualdades sociais está no cerne do conceito de tecnologia social. No entanto, 
subestimar as práticas e os entraves históricos aos quais os catadores estão 
submetidos seria desconsiderar a realidade. Segundo Dagnino (2008, p. 199) “há 
um plano conceitual em que a ideia de tecnologia social expressa uma concepção 
de intervenção social que é inclusiva em todos os seus momentos”, mas existe 
também “um plano material no qual a tecnologia social é construída e difundida de 
acordo com as possibilidades e limitações de cada comunidade ou local”. 
Verifica-se que as propostas conceituais de tecnologias sociais no Brasil 
parecem seguir uma tendência crítica que busca não somente a formulação de 
alternativas tecnológicas voltadas à solução de problemas de coletividades locais 
em situação marginal, mas principalmente a construção de um projeto que busca 
reorientar a racionalidade tecnocientífica capitalista para outra racionalidade mais 
solidária e democrática. Todavia percebe-se também que a proposta horizontalmente 
participativa e democrática, ubíqua no debate teórico, parece se restringir ao plano 
conceitual. A partir da pressuposição da descontinuidade entre propostas conceituais 
e experiências concretas de empreendimentos que contém características 
intrínsecas ao marco teórico das tecnologias sociais apresenta-se a problema de 
pesquisa: Quais são as limitações e potencialidades que a experiência da 
Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis de Curitiba e Região 
Metropolitana (CATAMARE) apresenta como alternativa de produção de tecnologias 
sociais e de promoção da inclusão social? 
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1.2 OBJETIVOS 
O objetivo geral e os objetivos específicos desta dissertação encontram-se 
discriminados nos subitens 1.2.1 e 1.2.2. 
 
1.2.1 Objetivo Geral 
O objetivo geral desta pesquisa é analisar as potencialidades e limitações da 
Cooperativa CATAMARE como alternativa para o desenvolvimento de tecnologias 
sociais e de promoção da inclusão social.  
 
1.2.2 Objetivos Específicos  
Tornam-se objetivos específicos do presente trabalho, de modo a verificar as 
qualidades constitutivas dessas tecnologias e do contexto no qual estas se 
desenvolvem:  
• Caracterizar a cooperativa no que diz respeito ao seu processo produtivo 
e organizacional; 
• Caracterizar os processos inclusivos dos cooperados a partir da 
constituição da cooperativa; 
• Analisar os limites e potencialidades no desenvolvimento de tecnologias 
sociais da cooperativa e suas possíveis implicações para a inclusão social dos 
catadores. 
 
1.3 JUSTIFICATIVA 
A tecnologia social, como forma de construir outra forma de desenvolvimento 
tecnológico a partir das demandas sociais locais e que promove a inclusão social, 
almeja evitar equívocos que têm ocorrido pelo modo tradicional de interpretação do 
conhecimento cientifico e tecnológico associados aos “problemas sociais” 
(DAGNINO, 2010). Afinal, uma interpretação concebida a partir de uma definição a 
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priori das características dos problemas sociais tem levado no plano metodológico, 
por exemplo, a inferências fundamentalmente precárias se 
[...] como resultado, os “problemas sociais” e suas consequências tendem a 
ser definidos e atacados a partir do modelo cognitivo de outros atores e não 
a partir da visão de mundo dos excluídos [...] isso pode levar à postulação 
de “necessidades sociais” que não são de fato necessidades sentidas pelos 
excluídos (DAGNINO, 2010, p. 9). 
 
Os tipos de estratégias de inserção da pesquisa na comunidade local devem 
ser explicitados, preservando as questões éticas de compartilhamento do 
conhecimento e da construção conjunta de soluções em prol do desenvolvimento 
local. Neste sentido, é evidente a contribuição tanto para a abordagem metodológica 
das tecnologias sociais, como também para a Cooperativa CATAMARE, campo 
empírico da presente dissertação. 
Ainda, neste contexto, a presente proposta surgiu de um interesse de 
pesquisa em três campos acadêmicos: (i) alternativas de produção ligadas ao 
desenvolvimento metodológico da Tecnologia Social; (ii) as manifestações produtivas 
que almejam a inclusão social e (iii) formas alternativas de gestão – sobretudo a 
autogestão nas unidades produtivas e a gestão coletivista de trabalho nas 
organizações solidárias de produção. A aderência do projeto ao Programa de Pós-
Graduação em Tecnologia (PPGTE) da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR) e o alinhamento à pesquisa da linha Tecnologia e Desenvolvimento são 
reais na medida em que o PPGTE tem sua área de concentração definida pela 
premissa de indissociabilidade entre a Tecnologia e a Sociedade (PROGRAMA..., 
2013a). Ainda, justifica-se a contribuição desta dissertação para o desenvolvimento 
do projeto de pesquisa intitulado “Planejamento Territorial e Desenvolvimento Local: 
um Modelo de Prospecção para Racionalização da Gestão dos Resíduos Sólidos 
Urbanos”, financiado pela CAPES. O trabalho contribui para o avanço de conceitos 
fundamentais para a área de estudo e que se inserem na linha de pesquisa já citada 
e nos campos que têm por objeto de estudo a Tecnologia Social e a Inclusão Social. 
Partindo-se da simbiose característica do conceito de tecnologia, 
proveniente de seus inúmeros significados construídos pelos diferentes grupos que 
a interpretam e os diferentes valores incorporados em seu uso concreto, o PPGTE 
tem como prioridade, desenvolver atividades e pesquisas, de abordagens teóricas e 
práticas, para explicitar os sentidos atribuídos ao termo tecnologia. A ideia é 
expandir os limites da discussão sobre a relação entre tecnologia e sociedade, 
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superando as formas reducionistas de observação, que se limitam à compreensão 
da tecnologia, bem como a possibilidade de expandir o entendimento sobre 
tecnologias sociais. Compreender os processos que se relacionam ao 
desenvolvimento de tecnologias sociais justifica a adequação do presente trabalho 
ao programa se entende-se a tecnologia social enquanto fenômeno humano que se 
manifesta, é produzida e apropriada atendendo a diversos interesses bem como a 
especificidade da sociedade da qual faz parte, com todas as suas particularidades 
múltiplas, plurais e desiguais. Afinal, discutir a relação entre tecnologia social e 
inclusão social implica compreender e questionar a produção das condições 
materiais de vida necessárias a qualquer sociedade bem como os elementos e 
critérios culturais, políticos, filosóficos, religiosos e econômicos próprios da prática 
social (PROGRAMA..., 2013a). Entre os temas de interesse desta linha estão: 
Gestão de Tecnologia, Sistemas Produtivos, Inclusão Social e Desenvolvimento 
Local, assuntos estes que convergem ao proposto no presente trabalho 
(PROGRAMA..., 2013b). 
 
1.4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Para alcançar os objetivos propostos pela pesquisa deste trabalho, a 
metodologia utilizada foi estudo de caso, com abordagem qualitativa e quantitativa, o 
uso de questionários semiestruturados, entrevistas não estruturadas e observação 
participante. A pesquisa se desenvolveu em três fases: a primeira foi exploratória, 
utilizando também a pesquisa bibliográfica e a observação participante; a segunda 
fase foi descritiva, já que se descreve a caracterização do empreendimento e da 
condição socioeconômica dos cooperados; a terceira fase foi analítica uma vez que 
se concentra nas interpretações teóricas das respostas obtidas nas entrevistas de 
forma integrada às informações obtidas na observação participante. 
Por referir-se às relações existentes entre as tecnologias sociais voltadas 
para o objetivo de incluir socialmente aquelas organizações e sujeitos que se 
encontram marginalizados, os campos de conhecimento potencialmente relevantes 
para empreender a pesquisa são as Ciências Sociais Aplicadas, os Estudos Sociais 
da Ciência e Tecnologia, bem como as Ciências Humanas, com destaque para a 
Sociologia e a Ciência Política. Nesse sentido, os trabalhos desenvolvidos na linha 
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de pesquisa Tecnologia e Desenvolvimento, bem como as pesquisas feitas pelo 
Grupo de Análise de Políticas de Inovação (GAPI), da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e de outros pesquisadores latino-americanos dos Estudos 
Sociais da Ciência e Tecnologia (ECTS), são os pilares dos conhecimentos 
produzidos neste trabalho. 
Com a finalidade de facilitar o entendimento da metodologia empregada, o 
Quadro 1 apresenta as etapas da pesquisa realizadas, acompanhadas pelo 
detalhamento das ações que empreendidas. 
 
Etapas Descrição  
Elaboração da pesquisa bibliográfica Mapeamento dos principais conceitos base para 
o entendimento das relações existentes entre 
ciência, tecnologia e a sociedade; 
Definição do conceito de Tecnologia Social; 
Descrição da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos e do projeto Ecocidadão; 
Elaboração da pesquisa exploratória e descritiva Observação participante do processo produtivo e 
organizacional da CATAMARE; 
Aplicação de questionários estruturados aos 
cooperados; 
Entrevistas; 
Elaboração do estudo de caso e da pesquisa 
qualitativa 
Caracterização organizacional da CATAMARE; 
Análise socioeconômica dos cooperados da 
CATAMARE; 
Análise dos limites e potencialidade do 
desenvolvimento de tecnologias sociais da 
cooperativa CATAMARE e da promoção da 
inclusão social dos catadores; 
Considerações Finais Constatação do atendimento dos objetivos de 
pesquisa; 
Elaboração das contribuições da pesquisa; e 
Apresentação das sugestões para trabalhos 
futuros. 
Quadro 1 – Estrutura de pesquisa 
Fonte: Autoria própria. 
 
As informações detalhadas sobre a metodologia da pesquisa de campo e os 
procedimentos metodológicos são apresentadas no Capítulo 3. 
 
1.5 ESTRUTURA 
A apresentação da pesquisa, por conseguinte, se apresenta dividida em 
cinco capítulos.  
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O primeiro capítulo se compõe da introdução ao tema da pesquisa, seguido 
pela delimitação e exposição do problema, objetivos, justificativa e os procedimentos 
metodológicos empregados, bem como a estrutura geral dos demais capítulos. 
No segundo capítulo, se apresenta o aporte teórico. No primeiro subitem 
propõe-se uma discussão referente ao contexto sociocultural, político e econômico 
no qual a ciência e a tecnologia estão inseridas. Para tanto, empreende-se uma 
breve reflexão acerca do caráter social tanto da ciência como da tecnologia, a partir 
da qual a reflexão sobre as tecnologias sociais é possível.  
Discute-se nesse capítulo as perspectivas da neutralidade da ciência e o 
determinismo tecnológico, posições ligadas entre si às quais as tecnologias sociais 
se contrapõem conceitualmente. Analisam-se proposições da construção social da 
tecnologia (PINCH, 1989; BIJKER, 1992), da teoria crítica da tecnologia 
(FEENBERG, 2002; 2005) e da teoria ator-rede (LATOUR, 1981; CALLON, 1997; 
CALLON; LATOUR, 1981). 
No segundo subitem, trata-se do tema central da pesquisa: as tecnologias 
sociais. Para realizar essa tarefa destacam-se, previamente, termos recorrentes no 
exame deste assunto, tais como, as tecnologias convencionais, as tecnologias 
apropriadas e a tecnociência. Em seguida são examinadas as origens da tecnologia 
social para, então, ser possível o detalhamento de concepções a ela atribuída e a 
apresentação de críticas realizadas ao seu respeito. Examinam-se também os 
vínculos existentes entre as tecnologias sociais e a inclusão social. O propósito é 
que as informações contidas neste capítulo possam colaborar com a caracterização 
da tecnologia social.  
Por fim, no terceiro subitem serão discutidas as políticas públicas que 
respaldam institucionalmente a atividade da cooperativa em questão: a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e o projeto Ecocidadão no que diz respeito à 
questão da inclusão social.  
No terceiro capítulo são tratados os detalhamentos metodológicos utilizados 
durante todo o processo da pesquisa, evidenciando a tipologia dos dados utilizados, 
as técnicas de coleta e de análise de dados. Ainda são apresentados o 
planejamento de pesquisa e o protocolo de pesquisa. 
No quarto capítulo apresenta-se uma análise dos processos de inclusão 
social dos cooperados a partir da adesão ao empreendimento e das características 
organizacionais da cooperativa. Este trabalho envolve um longo caminho de 
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meditações entre o caos concreto e as instâncias mais abstratas para chegar 
novamente ao concreto, agora pensado. Intenciona-se que, a partir de dados 
concretos, as tecnologias sociais sejam examinadas segundo leis gerais e conceitos 
que permitam a análise do processo de inclusão social dos cooperados em múltiplas 
relações. No terceiro subitem se apresenta as potencialidades e limitações da 
cooperativa para o desenvolvimento de tecnologias sociais e para a inclusão social 
dos catadores. 
Por fim, o quinto capítulo denominado Considerações Finais apresenta as 
dúvidas e reflexões que surgiram durante a produção do trabalho e que podem 
auxiliar na compreensão da Tecnologia Social, da Inclusão Social e das Políticas 
Públicas analisadas, dentre outras percepções que surgiram durante a produção do 
trabalho.  
A estrutura da cooperativa – atualmente eles estão divididos em dois 
barracões – prejudicou bastante o andamento da pesquisa e a compreensão do que 
acontecia: muitas vezes parecia que o trabalho proposto na verdade procurava 
unificar três empreendimentos distintos em um. Por outro lado, a solidariedade e a 
as relações que foram estabelecidas durante os mais de cinco meses de pesquisa 
de campo facilitaram o processo e acabaram tornando as metodologias propostas 
suficientes para compreender o potencial que existia neles enquanto grupo, as 
dificuldades que a cooperativa enfrenta e a realidade de vida dos catadores e 
catadoras.  
As falas de todos, não só durante as entrevistas, contribuíram bastante para 
o que será apresentado nos próximos capítulos, mas ofereceram principalmente 
relatos importantes para que se pudesse entender as implicações de se viver sob as 
mais diversas formas de violência promovidas pelo esquecimento de uma parcela 
significativa da população – a maioria sequer acabou o ensino fundamental, poucos 
têm acesso à serviços públicos básicos, muitos nunca tiveram qualquer outro tipo de 
atividade remunerada e quase a totalidade dos entrevistados vivem da catação 
desde a infância.  
Entre as sugestões para pesquisas futuras salienta-se a necessidade da 
produção de pesquisas que tenham a Cataparaná como campo empírico – a rede de 
beneficiamento e negociação que é autogerida pelos catadores – já que não há 
trabalhos sobre a organização da rede. As implicações de gênero que permeiam a 
atividade da catação – a grande maioria são catadoras e não catadores – são outro 
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objeto de estudo que ainda não foi esgotado já que pode-se perceber que isso 
influencia a construção da identidade da atividade e foi possível auferir que há 
relações diretas entre a catação e a autonomia de mulheres que sofrem de violência 
doméstica, assuntos que ainda não foram abordados academicamente. Seria 
interessante que houvesse mais trabalhos sobre a cadeia de reciclagem sob 
diversas perspectivas, já que na pesquisa feita do setor não foi possível encontrar 
trabalhos que dessem conta da complexidade desse objeto de estudo. É preciso 
também realizar trabalhos sobre a indústria de reciclagem tendo como ênfase a 
vivência do catador após a sanção da Política Nacional de Resíduos Sólidos – afinal, 
muito embora os catadores e catadoras tenham galgado direitos importantes na 
última década, eles ainda são os mais importantes atores para a reciclagem e os 
menos reconhecidos econômica e socialmente. Neste contexto, é preciso 
desenvolver pesquisas sobre outros processos, métodos e artefatos de reciclagem 
menos custosos e mais eficientes que levem em consideração a atividade do 
catador – nas pesquisas realizadas sobre o assunto os resultados obtidos não foram 
satisfatórios. Em outro campo de estudo, seria interessante que existissem mais 
estudos que contemplassem as influências – positivas e negativas – da igreja 
evangélica em comunidades de risco e grupos socialmente vulneráveis. A grande 
maioria dos entrevistados se dizia fiel às igrejas evangélicas pentecostais mesmo 
quando os entrevistados falavam sobre identidade e consciência negra. Seus relatos 
guiavam ao constante questionamento sobre o que leva essa religião específica a 
acessar estes espaços de forma muito mais concreta e constante do que qualquer 
outra instituição religiosa, mas principalmente mais do que a própria academia ou 
que o poder público. 
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2 TECNOLOGIAS SOCIAL E INCLUSÃO SOCIAL: UM APORTE TEÓRICO 
Neste capítulo se desenvolveu o resgate das concepções teóricas que 
orientaram a pesquisa.  
No subitem 2.1 fez-se uma discussão referente ao contexto sociocultural, 
político e econômico no qual a ciência e a tecnologia estão inseridas. Discutiu-se 
nesse capítulo sobre as perspectivas de neutralidade da ciência e o determinismo 
tecnológico, posições ligadas entre si às quais as tecnologias sociais se contrapõem 
conceitualmente, e se analisou proposições da construção social da tecnologia, da 
teoria crítica da tecnologia e a teoria ator-rede.  
No subitem 2.2 tratou-se do tema central da pesquisa: as tecnologias 
sociais. Para realizar essa tarefa destacaram-se, previamente, termos recorrentes 
no exame deste assunto, tais como, as tecnologias convencionais, as tecnologias 
apropriadas e a tecnociência. Em seguida são examinadas as origens das 
tecnologias sociais para, então, ser possível o detalhamento de concepções a elas 
atribuídas e a apresentação de críticas realizadas ao seu respeito. Ainda é neste 
capítulo que se examinou os vínculos existentes entre as tecnologias sociais e a 
inclusão social.  
Por fim, no terceiro subitem se discutiu as políticas públicas que respaldam 
institucionalmente a atividade da cooperativa em questão: a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS) e o projeto Ecocidadão no que diz respeito à questão da 
inclusão social.  
 
2.1 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E SOCIEDADE 
A Revolução Industrial é um marco histórico para a ciência e a tecnologia na 
medida em que é no modo de produção capitalista que estas passaram a constituir 
um binômio no qual conhecimento científico e técnica estão profunda e 
crescentemente relacionados. No transcorrer do desenvolvimento das sociedades 
ocidentais industriais, a ciência deixou paulatinamente de ser entendida apenas 
como um tipo de conhecimento válido, passando a conjugar-se com as técnicas, 
aonde esta vai tornando-se plena de ciência e a ciência tende a incorporar de forma 
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crescente a técnica. Todavia, neste contexto, tanto a ciência como a tecnologia são 
entendidas como opostas ao contexto sociopolítico, detentoras de um 
desenvolvimento linear-ofertista, endogenamente determinadas, autoexplicativas, 
universais e inexoráveis. Ciência e tecnologia seriam, assim, assuntos 
especificamente técnicos e não políticos ou sociais (DAGNINO, 2002). 
Dada a intensificação dos processos tecnocientíficos na contemporaneidade, 
o papel da ciência e da tecnologia como fator determinante e como atividade neutra 
de valores é discutida. O surgimento das primeiras reflexões que deram origem ao 
campo de estudos em CTS, no qual esta dissertação se insere, ocorreu na Europa e 
nos Estados Unidos em meio à agitação política e cultural do final da década de 
1960 – os riscos do desenvolvimento de energia e de armas nucleares, bem como 
questões relacionadas à degradação ambiental incitaram a discussão sobre o 
pensamento de que o desenvolvimento científico e tecnológico provocaria 
necessariamente o bem-estar social (LINSINGEN, 2007). Na América Latina, 
ponderações produzidas em torno das críticas ao modelo linear de ciência e 
tecnologia também foram realizadas a partir dos anos sessenta. Os autores que 
compunham o Pensamento Latino-Americano em Ciência, Tecnologia e Sociedade 
(PLACTS) contrapuseram-se de diversas formas à postura otimista de considerar a 
ciência como saber intrinsecamente positivo e geraram críticas originais e análises 
contextualmente pertinentes sobre a Ciência e Tecnologia (C&T) a partir da periferia 
do capitalismo (DAGNINO; THOMAS; DAVYT, 1996).  
É possível, dessa forma, atribuir ao surgimento da CTS a sistematização de 
uma análise crítica sobre percepção de que o desenvolvimento científico e 
tecnológico resultaria sempre em algo positivo e, porque na visão tradicional 
tecnologia nada mais é do que ciência aplicada desenvolvida sob o critério da 
eficácia, sinônimo de progresso. A suposta superioridade da ciência e da tecnologia 
nas sociedades modernas, que converteu em senso comum o juízo de valor de que 
o conhecimento, desde que criteriosamente gerado pela ciência (portanto, 
verdadeiro) e tecnologicamente aplicado (portanto, eficiente), sempre engendrará 
ampliação do bem-estar social, é veementemente questionado pelos pesquisadores 
(DAGNINO; DIAS, 2007). 
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Sendo contido de diferentes abordagens e perspectivas, o campo de 
estudos em CTS1 tem como característica fundamental a interdisciplinaridade. Seu 
objetivo é abrir a “caixa-preta” da tecnologia a partir da análise do seu processo de 
produção. Na critica às noções de neutralidade e de determinismo tecnológico, estes 
enfoques buscam explicitar o processo não como resultado de uma sequência de 
causalidades, mas enquanto um processo constituído por transformações múltiplas, 
orientadas por argumentos técnicos e demandas sociais.  
Neste sentido, de modo geral, os autores do campo CTS abordam de 
diferentes formas os processos de disputas e negociações entre grupos sociais em 
torno da concepção de um artefato, método ou processo; as descrições técnicas dos 
artefatos; a elucidação sobre as formas que adquirem as tecnologias; a reificação 
dos interesses de classes; as tecnologias e os processos de democratização e 
integração social; o envolvimento dos movimentos sociais no processo de produção 
e consumo de tecnologias; o funcionamento, os usos e os condicionamentos 
originados pela produção e consumo dos artefatos; os marcos tecnológicos e os 
sistemas sociotécnicos; as caracterizações estéticas; os conhecimentos científicos; 
os sistemas tecnológicos; os processos de mudança tecnológica e social; os 
condicionamentos existentes na relação entre a produção e o consumo tecnológico 
de países desenvolvidos e subdesenvolvidos; as relações históricas existentes entre 
tecnologia e sociedade; entre tecnologia, progresso técnico e artefatos tecnológicos; 
entre tecnologia e meio ambiente; entre tecnologia e cultura; a formação de redes de 
atores, bem como a difusão de artefatos e o acesso às tecnologias; entre outros (DE 
PUPPI E SILVA, 2014). 
As discussões sobre as questões relativas à ciência e à tecnologia 
relacionam-se aos contextos sociais, políticos, culturais e econômicos das quais elas 
fazem parte indubitavelmente. O exame acerca do caráter social da produção e do 
consumo da ciência e da tecnologia na perspectiva da neutralidade e do 
determinismo faz ressurgir noções fundamentais para o entendimento das 
influências recíprocas entre Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). São referências 
para a discussão das relações entre tecnologia e sociedade, como se verá a seguir, 
                                                       
1 Para Cutcliffe (2003, p. 18) “la misión central del campo de CTS hasta la fecha há sido expresar la 
interpretación de la ciencia y la tecnología como un proceso social. Desde este punto de vista, la 
ciencia y la tecnología son vistos como proyectos complejos en los que los valores culturales, 
políticos y económicos, nos ayudan a configurar los procesos tecnocientíficos, los cuales, a su vez, 
afectan a los valores mismos y a la sociedad que los sostiene.” 
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autores como Wiebe E. Bijker (1992), Thomas Hughes e Trevor Pinch (1989), 
Winner (1987), Noble (1984), Feenberg (2002), Dagnino (2002) e Thomas (2009).  
 
2.1.1 O Caráter Social da Ciência e da Tecnologia 
Se na Europa, durante a Idade Média, os saberes e os conhecimentos 
empoderaram o cristianismo2, a partir do século XI, com o surgimento das primeiras 
universidades, certo espírito crítico começava a contestar os dogmas da igreja 
católica (SILVA, 1989). Com os movimentos renascentistas e o iluminismo3 formava-
se uma mentalidade segundo a qual a autonomia da razão obtinha espaço em 
relação às crenças religiosas. Estabelecia-se neste momento, uma concepção 
hegemônica de que a ciência experimental moderna seria a única maneira 
verdadeira de produzir conhecimento (ANDERY, 1996). Dagnino (2008, p. 21) 
enfatiza que a característica neutra do conhecimento científico “tem sua origem nas 
próprias condições do seu surgimento [...] como uma oposição ao conhecimento (ou 
pensamento) religioso”.   
Por conseguinte, a ciência, desde a sua constituição, buscava a 
argumentação racional e o emprego de procedimentos empíricos para se constituir 
como uma produção de conhecimento em posição antagônica à religião (ANDERY, 
1996). Dessa forma, desde o século XVII, a ênfase dada à razão passa a significar 
não a opção por um conhecimento contemplativo, mas por um método que almejava 
alcançar a verdade de um modo objetivo em que a ciência seria percebida enquanto 
expressão do estudo, da domesticação e da dominação da natureza de forma 
neutra. Esta se definia como uma prática imparcial e, consequentemente, 
determinista já que neste momento se formava uma percepção de progresso 
                                                       
2 A patrística, principal corrente filosófica do período, propôs-se a demonstrar que a fé e a razão não 
eram contrárias, mas estabelecia a subordinação da segunda à primeira (GILSON, 1995). 
3 Para Dagnino (2008, p. 21), “o Iluminismo foi o primeiro movimento importante que, ao mesmo 
tempo e não por acaso, questionou o pensamento religioso potencializando a ideia da neutralidade. O 
positivismo, a partir do final século XVIII, e tendo como base o pensamento de Bacon e Descartes, 
contribuiu para reforçá-la. O primado positivista de que a subjetividade devia ser contida dentro dos 
limites da objetividade e sua tentativa de reproduzir a realidade “assim como ela é” dá força à crença 
de que a ciência é a expressão de uma verdade absoluta. Um conceito de progresso que se 
contrapõe radicalmente ao do pensamento religioso dominante, e o reconhecimento exclusivo dos 
fatos positivos, dos fenômenos observáveis, como sua manifestação, aliado à percepção de que os 
processos de natureza técnico-científica – principais portadores do progresso – cresceriam em 
importância em comparação com os políticos, aumenta a confiança na ciência como fonte, senão 
única, privilegiada, do saber “verdadeiro e universal” 
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ascendente do conhecimento. É na modernidade, tida como racional uma vez que 
suas bases cognitivas – a ciência e a tecnologia – eram superiores a de qualquer 
sociedade anterior onde se produziria o conhecimento “verdadeiro” que se tornaria 
universal independentemente das condições históricas da prática social4 (DAGNINO, 
2008). 
O cientificismo, caracterizado pela neutralidade, determina o progresso 
como único possível resultado da produção do conhecimento. A ciência e a 
tecnologia idealizadas fora do contexto social associam-se as ideias de 
desenvolvimento e bem-estar. O determinismo tecnológico, desta forma, se ampara 
na proposição de que as tecnologias têm uma lógica autônoma que pode ser 
explicada sem referenciar a sociedade. Para Chávarro (2004, p. 137) 
La idea de progreso se sustenta en que la historia avanza hacia fases de 
mayor desarrollo productivo y bienestar y la causa de ese avance es la 
introducción creciente de maquinaria o tecnología. Como se observa, en la 
idea de progreso está implícito el determinismo tecnológico.  
 
A tecnologia, dessa forma, é apreendida como social só em função de sua 
finalidade, de forma unidirecional. A ênfase no artefato e em sua materialidade 
convém aos discursos publicizados para tornar tangível a ideia de que a tecnologia 
tem um papel peremptório na história. De acordo com Santos (2008, p. 24) 
Toda opção tecnológica parece ser também política, mas na maioria das 
vezes o político permanece impensado. Assim, as implicações políticas das 
opções tecnológicas são, com frequência, obscurecidas por discursos, 
práticas e decisões que se apresentam fundadas em razões “estritamente 
técnicas”; como se tais opções fossem feitas em função não do que é 
político, mas de necessidades “tecno-lógicas”. 
 
Ora, se a tecnologia é neutra, a deliberação para usá-la poderia ser 
adquirida através de juízos de valor puramente racionais relacionados ao progresso 
e mensuráveis por meio do critério da eficiência.  
Assim, o determinismo também definiu que tanto a ciência quanto a 
tecnologia, bem como suas estruturas institucionais, seriam universais uma vez que 
ambas seriam desprovidas de valor e dele independentes. Marx e Smith (1994) 
chegam a afirmar que se institui como uma característica definida da cultura 
moderna a percepção de que o poder da tecnologia é o agente essencial de 
transformação social. Neste sentido, o progresso seria uma potência exógena que 
incide sobre a sociedade sem expressar em si os valores e as transformações 
                                                       
4 Para Horkheimer (1980, p. 20) “a teoria tradicional não se ocupa da gênese social dos problemas, 
das situações reais nas quais a ciência é usada e dos escopos para os quais é usada”. 
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sociais na qual o processo de desenvolvimento tecnológico está contido (LIMA, 
2001; WINNER, 1987; WYATT, 2008).  
Ao isolar a ciência e a tecnologia da ação valorativa e de seu contexto de 
produção, a neutralidade e o determinismo assentam ambas além do alcance de 
questionamentos em termos de valores sociais, ao mesmo tempo permite que a 
ciência e a tecnologia sejam postas como um valor de eficácia universal. Segundo 
esta percepção, o futuro da sociedade dependeria tão somente de um fator não-
social que a influencia sem a incidência de uma influência mútua. Neste sentido, 
Dagnino (2008) afirma que até hoje a “boa ciência” tem por regra e objetivo 
permanecer isolada do seu contexto de produção. 
Na conferência What is Philosophy of Technology? Feenberg apresenta o 
seguinte quadro que explica didaticamente quatro visões sobre o processo de 
produção da tecnologia. O autor parte da crítica às visões deterministas, 
instrumentalistas e substantivistas para construir uma proposta de análise que 
convencionalmente denominou-se Teoria Crítica da Tecnologia. 
 
A Tecnologia é: Autônoma Humanamente Controlada 
Neutra 
(separação completa entre 
meios e fins) 
Determinismo (por exemplo: a 
teoria da modernização) 
Instrumentalismo (fé liberal no 
progresso) 
Carregada de Valores 
(meios formam um modo de 
vida que inclui fins) 
Substantivismo (meios e fins 
ligados em sistemas) 
Teoria crítica (escolha de 
sistemas de meios-fins 
alternativos) 
Quadro 2 – Caracterização da Tecnologia 
Fonte: Feenberg, 2003, p. 6. 
 
Segundo o autor, o quadro 2 deve ser entendido da seguinte forma: 
[...] a tecnologia é definida aqui ao longo de dois eixos que refletem suas 
relações com valores e capacidades humanas. O eixo vertical oferece duas 
alternativas: ou a tecnologia é neutra, conforme assumido no Iluminismo, ou 
é carregada de valores, como os gregos acreditavam e alguns filósofos da 
tecnologia acreditam ainda hoje. A escolha não é óbvia. Na primeira 
perspectiva, um dispositivo técnico é simplesmente uma concatenação de 
mecanismos causais. Não há quantidade de estudo científico que possa 
encontrar neles qualquer coisa próxima a um propósito. Mas, de acordo 
com a segunda perspectiva, esta abordagem não percebe a questão 
principal. [...] Talvez as tecnologias [...] tenham um modo especial de 
carregar valor em si próprias enquanto entidades sociais. No eixo horizontal, 
as tecnologias são consideradas ou como autônomas ou como 
humanamente controláveis. É claro que dizer que a tecnologia é autônoma 
não é dizer que ela se autoproduz. Os seres humanos continuam 
envolvidos. Mas a pergunta é: será que eles realmente têm liberdade para 
decidir como a tecnologia se desenvolverá? Depende de nós o próximo 
passo da evolução de um sistema técnico? Se a resposta for "não", então a 
tecnologia pode corretamente ser considerada autônoma no sentido em que 
a invenção e o desenvolvimento têm suas próprias leis imanentes, às quais 
os humanos apenas seguem quando atuam no domínio técnico. Por outro 
lado, a tecnologia seria humanamente controlável se pudéssemos, de 
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acordo com nossas intenções, determinar o próximo passo de sua evolução 
(FEENBERG, 2003, p. 6). 
 
Ou seja, de acordo com Feenberg (2003) a partir do entendimento sobre as 
relações existentes entre a visão neutra ou carregada de valor com o processo de 
controle da sociedade sobre a tecnologia e a autonomia da primeira sobre a 
segunda pode-se situar quatro enfoques segundo os quais é possível analisar as 
relações entre tecnologia e sociedade: o instrumentalismo, o determinismo, o 
substantivismo e a teoria crítica.  
A teoria instrumentalista, ou o instrumentalismo, oferece a concepção de 
tecnologia que continua sendo amplamente aceita. Baseia-se na ideia do senso 
comum de que “as tecnologias são ferramentas prontas para servir os propósitos de 
seus usuários. A tecnologia é considerada neutra, sem conteúdo valorativo próprio5” 
(FEENBERG, 2002, p. 5). No entanto o autor afirma que as tecnologias não são 
instrumentos neutros e seus meios e fins estão interligados.  
A teoria instrumentalista da tecnologia, tanto na forma marxista6 como não 
marxista, compartilha a suposição comum de que os sujeitos da ação – por 
exemplo, o trabalhador ou o Estado – podem ser definidos 
independentemente de seus meios. Entretanto, na realidade, os indivíduos 
e os meios estão dialeticamente interligados: [...] O exército não está 
simplesmente relacionado de forma acidental com suas armas, mas está 
estruturado em torno das atividades que as apoiam. [...] A escola não “usa” 
os professores e seus conhecimentos como meios para seus objetivos 
educacionais, mas se constitui enquanto ator por mediação desses “meios”7 
(FEENBERG, 2002, p. 63). 
                                                       
5 It is based on the commonsense idea that technologies are "tools" standing ready to serve the 
purposes of their users. 
6 Cabe aqui uma breve crítica: embora a análise sobre a tecnologia ao longo da teoria marxiana 
possa, para alguns, sinalizar uma visão instrumentalista ou determinista do autor sobre o processo de 
desenvolvimento tecnológico, é perigoso atribuir a Marx a afirmação da existência de uma relação 
mecânica e unilateral entre o estágio de desenvolvimento em que se encontram as forças produtivas 
e a qualidade das relações de produção vigentes em um determinado modo de produção. Nega-se a 
priori um dos pilares do fundamento filosófico e metodológico marxista, a saber, o materialismo 
histórico-dialético. A modo de exemplo, Marx (1968, p. 425), na nota de rodapé 89, do Capítulo XIII 
do Capital – A Maquinaria e a Indústria Moderna, assim definiu: “a tecnologia revela o modo de 
proceder do homem para com a natureza, o processo imediato de produção de sua vida e assim 
elucida as condições de sua vida social e as concepções mentais que delas decorrem”. Pode-se 
compreender que segundo essa concepção a tecnologia faz parte da vida do ser humano em todos 
os tipos de sociedades, uma vez que revela seu modo de agir e está ligada à sua produção física e 
mental e, portanto, não faria sentido atribuir ao autor uma visão instrumentalista da tecnologia já que 
ao analisar o processo de trabalho, o autor afirmar que “o que distingue as diferentes épocas 
econômicas não é o que se faz, mas como, com que meios de trabalho se faz (MARX, 1968, p. 204)”. 
7 Instrumentalist theory of technology in both its Marxist and non-Marxist forms shares the 
commonsense assumption that the subjects of action — for example, the worker or the state — can 
be defined independently of their means. But in reality subjects and means are dialectically 
intertwined: [...] the army is not merely accidentally related to its weapons, but is structured around the 
activities they support. [...] The school does not "use" its teachers or their knowledge as means to its 
educational goals, but is constituted qua actor by these "means." In these cases of collective action, 
the agent is its means of action viewed from another angle. 
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Segundo o enfoque determinista, o caráter neutro da tecnologia também é 
admitido, todavia este está combinado com a percepção de autonomia. Neste 
sentido, a tecnologia além de ser neutra, não é controlada pela sociedade. Para o 
autor, o determinismo advoga que a tecnologia não é controlada socialmente, mas 
que, pelo contrário, ela se desenvolve contra a sociedade, isto é, molda a sociedade 
às exigências de eficiência e progresso. Para Feenberg, há duas teses fundamentais 
defendidas pelo determinismo: (i) a tese do progresso linear, em que o progresso 
técnico parece seguir um curso unidimensional de uma fase menos avançada para 
outras mais avançadas e (ii) a tese da determinação de base, em que as instituições 
devem adaptar-se aos imperativos da base tecnológica. No entanto é preciso refletir 
sobre os desdobramentos que surgem da concepção de que a tecnologia, por si 
mesma, está apta para transformar a realidade social uma vez que esta noção 
oculta a possibilidade de que o processo de desenvolvimento tecnológico seja 
adequado às contingências históricas e às formas com que diferentes grupos se 
relacionam diretamente com ele. 
Do mesmo modo que sucede no enfoque determinista, no substantivismo 
entende-se a tecnologia como autônoma. O substantivismo combina as percepções 
de autonomia tecnológica e de seu condicionamento por valores. De acordo com 
Feenberg (2003, p. 07), 
Se a tecnologia incorpora um valor substantivo, não é meramente 
instrumental e não pode ser usada a diferentes propósitos de indivíduos ou 
sociedades com ideias diferentes. [...] O uso da tecnologia para esse ou 
aquele propósito seria uma escolha de valor específica em si mesma, e não 
só uma forma mais eficiente de compreender um valor pré-existente de 
algum tipo. 
 
Feenberg afirma que a maioria dos teóricos substantivistas também são 
deterministas, mas a posição que o autor caracteriza como determinismo é 
habitualmente otimista e progressiva. Já na teoria substantiva não há tal suposição 
sobre as necessidades às quais a tecnologia serve caracterizando-se como crítica 
ao invés de otimista. Neste contexto, a autonomia da tecnologia preservada pelo 
substantivismo é intimidante e opressiva já que “uma vez libertada [...] torna-se cada 
vez mais imperialista, controlando cada domínio da vida social, um após o outro.” 
(FEENBERG, 2003, p. 8). Nesta perspectiva, na qual o sistema tecnológico promove 
uma instrumentalização total do sujeito, a tecnologia se apresenta como um destino 
do qual não há como esquivar-se, afinal “se a tecnologia é o veículo de uma cultura 
  
36 
de dominação, então nós estamos condenados a seguir seus avanços em direção à 
distopia ou a regressar a um modo mais primitivo de vida”8. 
Se a concepção substantivista apresenta pouca ou nenhuma possibilidade 
de controle e de transformação de uma estrutura autônoma da tecnologia, há na 
visão crítica a possibilidade de pensar as escolhas tecnológicas e de sujeitá-las a 
controles mais democráticos.  
Contrariamente ao substantivismo, de acordo com teoria crítica os valores 
incorporados a tecnologia são socialmente relativos, não sendo representados 
adequadamente por abstrações como a eficiência e o controle. De acordo com 
Feenberg (2003, p. 10) “a tecnologia emoldura9 não apenas um estilo de vida, mas 
muitos possíveis estilos diferentes, cada um refletindo diferentes escolhas de design 
e diferentes extensões da mediação tecnológica”. A teoria crítica sustenta que 
[...] os seres humanos não precisam esperar um Deus para transformar a 
sua sociedade tecnológica em um lugar melhor para se viver. A teoria crítica 
reconhece as consequências catastróficas do desenvolvimento tecnológico 
ressaltadas pelo substantivismo, mas ainda assim vê na tecnologia uma 
promessa para aumentar a liberdade. O problema não está na tecnologia 
como tal, mas em nosso fracasso até o momento em criar instituições 
apropriadas ao exercício do controle humano sobre ela. Poderíamos 
domesticar a tecnologia submetendo-a a um processo mais democrático em 
seu projeto e desenvolvimento (FEENBERG, 2003, p. 9). 
 
Em suma, a teoria crítica defende um enfoque não determinista, cujas teses 
mais fundamentais seriam: (i) o desenvolvimento tecnológico está subdeterminado, 
tanto por critérios técnicos quanto sociais de progresso e podem, assim, bifurcar-se 
em várias direções conforme a hegemonia dominante; e (ii) enquanto as instituições 
sociais se adaptam ao desenvolvimento tecnológico, o processo de adaptação é 
recíproco – a tecnologia se transforma em resposta às condições em que se 
encontra tanto quanto elas as influencia. Dessa forma, a teoria crítica da tecnologia 
cria as condições necessárias para que se reflita sobre as escolhas tecnológicas 
relevantes, bem como em controles mais democráticos para estas. 
O fato de a perspectiva da neutralidade e do determinismo coexistirem, em 
maior ou menor grau, em todo o processo de produção da ciência e da tecnologia 
nas sociedades industrializadas não lhes confere um caráter natural, muito menos 
                                                       
8“[...] if technology is the vehicle for a culture of domination, then we are condemned either to pursue 
its advance toward dystopia or to regress to a more primitive way of life.” 
9 O autor afirma que o uso da palavra "emoldura" é proposital. A partir de uma metáfora dos quadros 
expostos nos museus, Feenberg explica que ele se refere aos limites e suportes para aquilo que 
existe em seu interior. Neste sentido, a eficiência “emoldura” toda tecnologia possível, mas não 
determina os valores compreendidos dentro desta moldura. 
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infalível. Adotando-se a ideia da neutralidade científica e do determinismo 
tecnológico assume-se uma concepção acrítica, passiva e descontextualizada da 
ciência e da tecnologia. É possível, por outro lado, afirmar que a partir de sua crítica 
pode-se compreender as implicações ideológicas que circundam o processo de 
produção do conhecimento e assim refletir acerca de propostas tecnológicas que 
sejam relevantes nas conjunturas para as quais elas são concebidas. Para Thomas 
(2008, p. 10) 
Es que, en verdad, no se trata de “sus tecnologías y usted”, o en un nivel 
más abstracto, de la relación entre “tecnología y sociedad”. Usted está 
tecnológicamente constituido. Usted es un ser tecnológico, […]. Porque las 
sociedades están tecnológicamente configuradas, exactamente en el mismo 
momento y nivel en que las tecnologías son socialmente construidas y 
puestas en uso. Todas las tecnologías son sociales. Todas las tecnologías 
son humanas (por más inhumanas que a veces parezcan).  
 
A tecnologia, portanto, mesmo quanto entendida de forma neutra e 
determinista, é permeável aos contextos onde é produzida e consumida não 
podendo, dessa forma, estar dissociada de seu caráter político, cultural, social e 
ideológico.   
Corroborando com a posição do autor, no campo da sociologia do 
conhecimento científico, abordar-se-á os principais conceitos de três tendências dos 
estudos sociais da tecnologia que servirão de fundamento teórico no decorrer da 
pesquisa: a Construção Social da Tecnologia, a Teoria do Ator-rede e Teoria Crítica 
da Tecnologia. Em comum, nessas concepções existe o intento de refutar a 
concepção do determinismo tecnológico e da neutralidade da ciência, bem como a 
separação entre aspectos técnicos, socioeconômicos e políticos no processo de 
produção e consumo da tecnologia. Existem, todavia, diferenças metodológicas 
nestas abordagens como se verá a seguir.  
 
2.1.2 A Construção Social da Tecnologia, a Teoria Crítica e a Teoria do Ator-rede 
A Construção Social da Tecnologia (Social Construction of Technology – 
SCOT) busca descrever o desenvolvimento de um artefato como um processo que 
oscila entre variação e seleção, resultando em um modelo multidirecional. Para 
compreender como ocorre esta seleção, na qual alguns modelos permanecem 
enquanto outros são rejeitados, Bijker e Pinch (1992) analisam os problemas e 
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soluções surgidos por cada artefato em momentos distintos a partir do conceito de 
marco tecnológico. Este conceito está focado nos significados que os grupos sociais 
atribuem a um artefato e no conjunto de princípios explicativos que se desenvolve ao 
seu redor para elucidar como o ambiente social estrutura a sua produção.  
Dessa forma, três conceitos-chave são empregados para análise do objeto: 
a flexibilidade interpretativa, os grupos sociais relevantes e a estabilização. A partir 
da identificação dos grupos sociais relevantes e da definição do significado da 
tecnologia para cada grupo, o foco de análise passa para os problemas que os 
grupos apontam em relação ao artefato e, assim, várias resoluções técnicas são 
levantadas. É na possibilidade dos grupos sociais relevantes em atribuir significados 
distintos a um artefato, de cuja constituição participam, que consiste a flexibilidade 
interpretativa. Esta descrição permite que todos os tipos de conflitos no que diz 
respeito ao design tecnológico – sejam de ordem técnica, política ou econômica – 
sejam percebidos e levados em consideração (BIJKER; PINCH, 1992). 
Para a SCOT, a criação de um artefato não é um acontecimento isolado, 
mas sim um processo que resulta em um acordo sobre sua configuração. E assim, a 
definição da configuração de um artefato, mediada pelos significados atribuídos 
pelos grupos sociais relevantes, possibilita a compressão de como um artefato se 
tornou dominante. É também a partir do conceito de flexibilidade interpretativa que 
se torna possível entender que o desenvolvimento de uma tecnologia, como sucede, 
não deve necessariamente ser percebido como a origem de seu êxito, mas sim 
como resultado da aceitação (ou imposição) de determinados grupos sociais.  
A tecnologia nesta acepção não é racional, no sentido positivista do termo, 
mas sim socialmente relativa (DAGNINO, 2009). É neste sentido que este processo 
de análise nega a linearidade, a neutralidade e o determinismo no processo de 
concepção tecnológica uma vez que afirma que seu resultado é produto de 
interações complexas existentes nas diversas etapas de sua produção. Todavia é 
preciso ressaltar que, ao afirmar que os significados do artefato são socialmente 
construídos e ao concentrar o social como argumento explicativo preponderante, a 
SCOT resulta em uma forma de determinismo social em que se é mantido o “social” 
e o “técnico” em esferas distintas. Ainda o conceito de grupos sociais relevantes não 
considera que diferentes grupos acabam atribuindo diferentes significados a um 
artefato ao longo do processo. Embora torne possível identificar dados constitutivos 
do desenvolvimento tecnológico, o isolamento destes elementos oculta as prováveis 
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manifestações contraditórias, bem como as relações de poder do qual o processo é 
constituído o que dificulta a compreensão da dinâmica histórica do processo de 
produção de um artefato.  
O estudo da SCOT inclui-se nesta dissertação pela ênfase que atribuí ao 
caráter multidirecional do processo de desenvolvimento tecnológico, na medida em 
que esta teoria ressalta a influência dos grupos que participam do processo e para a 
atribuição de significados que estes mesmos grupos dão às tecnologias.  
Feenberg (2002) na teoria crítica da tecnologia apresenta uma premissa 
construtivista, em que a racionalidade técnico-científica e a cultura são um todo 
coeso10. Seus argumentos sustentam-se na teoria da “subdeterminação”11 que se 
fundamenta na noção de que nem todos os processos sociais existem em função de 
imperativos funcionais (FEENBERG, 2002). De acordo com Feenberg (2002, p. 79) 
este caráter “não reside na lógica do funcionamento interno da tecnologia, mas na 
relação dessa lógica com um contexto social”. É necessário, então, visualizar o 
conjunto de valores de natureza ética, estética e cultural embutidos na tecnologia 
que a coloca num plano que transcende o da eficiência uma vez que as tecnologias 
estão imersas em relações de poder assimétricas. Neste sentido, o autor ressalta os 
valores antidemocráticos que governam o desenvolvimento tecnológico. 
A teoria crítica interessa na presente dissertação, pelo o que Feenberg 
(2003) defende como necessário: é preciso um modo de pensar sobre como as 
demandas sociais são representadas nas especificações técnicas. O conceito de 
código técnico descreve estes processos de tradução entre uma demanda social e 
uma especificação técnica. Ele é o modelo do conteúdo veiculado, de um lado, no 
discurso dos movimentos sociais e, de outro, nas especificações técnicas. Estes 
códigos estão normalmente invisíveis, porque, tal como na cultura, parecem 
autoexplicativos. Neste sentido, as tecnologias efetivamente empregadas seriam 
                                                       
10 Além de um resultado cultural, é possível perceber na tecnologia uma dupla instrumentalização que 
indica a possibilidade de que esta possa ter trajetórias diferentes. A tecnologia constitui basicamente 
uma atitude ou orientação em correspondência à realidade – instrumentalização primária –, 
entretanto, a tecnologia também é um modo de atuação ou realização no mundo social, neste 
sentido, a essência da tecnologia reside na união dialética entre ambos os níveis de 
instrumentalização” (FEENBERG, 2002, p. 175). 
11 A noção existente neste conceito tem origem de certa forma nas reflexões de Winner (1987) na 
medida em que este afirma que algumas tecnologias são inerentemente políticas pela sua 
consonância com determinada ordem de interesses sociais, bem como na abordagem construtivista 
de Pinch e Bijker (1997), quando estes afirmam que a escolha de uma dentre várias soluções 
técnicas não é apenas técnica, mas também política (MATIELLO, 2011). 
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selecionadas, entre as muitas configurações possíveis, segundo um processo 
pautado pelos códigos sociotécnicos estabelecidos pela correlação de forças sociais 
e políticas que delimitam o espaço de sua consolidação. Os conceitos apresentados 
permitem entender a razão pela qual a tecnologia, uma vez estabelecida ou 
“fechada” – em termos construtivistas –, passa a validar materialmente esses 
códigos sociotécnicos. 
Se as tecnologias não são neutras, se existem alternativas tecnológicas e é 
possível escolher entre elas, se os atores sociais podem participar destes 
processos, se as tecnologias constituem a base material de um sistema de 
afirmações e sanções que determina a viabilidade de certos modelos 
socioeconômicos e de gestão política na medida em que também inviabiliza outros, 
é possível incorporar a tecnologia como um dos aspectos fundamentais dos 
sistemas democráticos.  
Se existe a crítica de que a tecnologia beneficia a poucos, logo ela não é 
democrática nem no acesso tampouco em relação aos processos decisórios de sua 
concepção. Deve-se considerar que ela está imersa em uma sociedade que ainda é 
classista, racista e patriarcal e, dessa forma, reflete os interesses de determinados 
grupos sociais que pleiteiam o domínio científico e tecnológico, bem como o poder 
de definir o que é e o que não é ciência e tecnologia. A cidadania sociotécnica se 
constitui como um elemento fundamental de uma sociedade radicalmente 
democrática, uma vez que é a capacidade de estabelecer uma organização 
sociotécnica que determina que vidas são possíveis e que vidas são inviáveis, ou 
seja, é essa organização que designa quem está incluído socialmente e quem está 
excluído (THOMAS, 2009). 
No enfoque da Teoria do Ator-rede (TAR), diferentemente da SCOT, há 
justamente o rompimento entre a diferenciação de atores humanos e não-humanos, 
ou seja, este sugere “que a sociedade, as organizações, os agentes e as máquinas 
são todos efeitos gerados em redes de diversos (não somente humanos) materiais" 
(LAW, 1992, p. 380). Pode-se dizer que a TAR visa especialmente a materialidade 
(não apenas humana) de redes heterogêneas que constituem o processo de 
translação (CALLON, 1997; CALLON; LATOUR, 1981).  
A translação é um conceito fundamental para este enfoque porque permite 
analisar o processo de organização das redes uma vez que esta busca compreender 
o trabalho por meio do qual os atores modificam, deslocam, e transladam seus 
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interesses diversos e contraditórios para a constituição de um conjunto coeso 
(LATOUR, 1981). A translação, neste sentido, diz respeito à estrutura que possibilita 
aos atores de uma determinada rede que se constituam como tal e tomem forma. 
Estas transações acontecem a partir da dinâmica dos atores e intermediários, bem 
como das transformações que dela decorre, enquanto as identidades do atores, 
suas interações e os limites de ação destes são negociados e delimitados 
constantemente (CALLON, 1997). 
Um intermediário pode ser definido como qualquer elemento que passa de 
um ator para outro e que compõe a forma e o conteúdo da relação estabelecida 
entre eles. Cada intermediário descreve e associa, dando forma a uma rede em que 
este intermediário é também um meio e, ao mesmo tempo, condiciona uma ordem. 
Por outro lado, os atores podem ser compreendidos como qualquer elemento capaz 
de compor e colocar em movimento os outros elementos intermediários. Sob a 
simetria radical, todo intermediário pode ser um ator e sob a ação de alocação de 
intermediários em movimento, os atores se constituem em ator-rede (CALLON, 
1997). 
É importante ressaltar aqui que uma rede de atores não pode ser restringida 
a um único ator nem a uma única rede. Afinal, uma rede de atores é composta de 
diversos conjuntos heterogêneos de elementos – humanos e não-humanos – 
interligados e agenciados. Neste sentido, a organização não é quista como algo 
pronto ou uma instância categoricamente delimitada, permanente e representável. 
Pelo contrário, a TAR enfoca a organização enquanto um processo instável, 
transitório, agenciado e jamais integralmente manifestado (COOPER; LAW, 1995). 
Neste sentido, as análises realizadas em termos de redes correspondem à 
historicidade empírica dos processos de mudança tecnológica. A TAR não pode ser 
universal. A ontologia de um ator tem uma geometria mutável e indissociável da rede 
que o define e que, junto com outros atores, auxilia a definir esta mesma rede. 
Assim, a dimensão histórica deve ser inseparável a esta análise (THOMAS, 2008). 
Os critérios para distinguir processos de mudança nas redes são úteis para 
construir explicações e alterações nos processos sociais e tecnológicos locais, 
socialmente e historicamente contextualizados. Dada sua ubiquidade, o conceito de 
tradução pode ser integrado por distintos planos de explicação como, por exemplo: a 
descrição de trajetórias tecnológicas; o sequenciamento das mudanças no processo 
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de tomada de decisão; a estruturação institucional; os mecanismos de seleção e 
transferência de tecnologia dos sistemas nacionais de inovação.  
O conceito de graus de convergência baliza a coesão dos diferentes grupos 
de atores, com a finalidade de compreender controvérsias e conflitos de interesses, 
assim como a dinâmica derivada de suas resoluções. A adoção do critério de 
simetria radical permite, por fim, analisar a agência de não humanos, nas dinâmicas 
de mudança tecnológica, o que normalmente é negligenciado por outras abordagens 
(THOMAS, 2008). 
A importância deste enfoque incide justamente pela articulação entre 
humanos e não-humanos uma vez que os aparelhos técnicos são elementos 
constitutivos das redes de atores e, consequentemente, estes estão envolvidos no 
processo de produção tanto do objeto quanto do sujeito. Um ator-rede seria 
simultaneamente um agente apto para relacionar variáveis heterogêneas e uma rede 
capaz de redefinir e transformar os elementos que a compõem (CALLON, 1997). É 
importante ressaltar que a rede de atores deve ser distinguida da categoria 
sociológica do ator uma vez que esta última não reconhece os componentes não-
humanos.  
Por outro lado, esta também não pode ser confundida com uma espécie de 
vínculo que conecta de forma previsível elementos estáveis e categoricamente 
definidos, porque os elementos dos quais ela está contida, sejam naturais ou sociais 
têm a capacidade de, a qualquer momento, redefinir tanto sua identidade quanto 
suas relações, originando novos elementos. Assim uma rede de atores é 
simultaneamente um ator cuja atuação consiste em fazer coligações com novos 
componentes e uma rede capaz de redefinir e transformar seus elementos 
(CALLON, 1997). As interações e as translações de uma rede são importantes 
porque evidenciam as mediações que possibilitam a transformação, na medida em 
que os divergentes elementos nelas presentes se articulam e se afetam 
mutuamente. Portanto, sistemas, objetos materiais, organizações, relações de poder 
e vida social fariam parte de relações de interação sem que um determine o outro, 
embora tenham poder de atuar um sobre o outro. 
Contudo, se a TAR é benéfica para descrever como ocorreram os processos 
de produção, por outro lado apresenta dificuldades no momento de explicar porque 
ocorrerem dessa maneira e não de outra forma (THOMAS, 2008). O alcance desta 
abordagem, como anterior à ideia dos sistemas tecnológicos, tem limitações 
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conceituais no que diz respeito à caracterização de processos de permanência e 
transformação. A estrutura conceitual dos sistemas tecnológicos se limita à 
elucidação de mudanças tecnológicas de processos singulares no plano da 
observação dos artefatos. Dessa forma, esta não provém um conjunto específico de 
conceitos para analisar como os diversos atores interagem com a tecnologia, como 
a valoram e em que direção propõe a mudança tecnológica (THOMAS, 2008). 
Em suma, de acordo com as perspectivas apresentadas anteriormente, a 
tecnologia será um resultado complexo de escolhas realizadas por sujeitos sociais 
em condições concretas. O processo de produção e de consumo de tecnologias se 
apresenta como um processo social condicionado pela estruturas já estabelecidas, 
mas que também cria novas possibilidades de transformação dessa ordem. A 
tecnologia circunscreve, assim, ao âmbito do fazer humano, no campo da prática 
social, ou seja, um campo de saberes em disputa, de exercício de poder e de luta 
por hegemonia. A tecnologia, neste sentido, não é neutra nem autônoma, mas sim 
fruto da ação humana e socialmente condicionada: uma construção social e histórica 
forjada entre diversos interesses. Por outro lado, a tecnologia influencia e é 
influenciada pelos processos de globalização do capital que interferem sobre os 
processos produtivos e as formas de organização do trabalho, os meios de 
comunicação, as formas de consumo, dentre outras questões, o que caracteriza a 
sociedade como tecnologicamente condicionada. Mesmo assim o ser humano não 
desaparece do processo, sempre há aquele que escolhe, aquele que decide, aquele 
que produz e aquele que consome. Afinal, o mundo natural, o mundo do trabalho, da 
cultura, da economia são afetados pelas transformações científicas e tecnológicas e 
a prática social pode ser modificada pela ciência e pela tecnologia no sentido de que 
decisões humanas que envolvem relações de poder e que culminam em 
desenvolvimento científico e tecnológico trazem consequências para todos – mesmo 
quando beneficia apenas alguns grupos da sociedade (LUZ; QUELUZ; 
NASCIMENTO, 2011). 
De modo geral, as abordagens apresentadas anteriormente buscam 
compreender quais os papéis e interesses envolvidos no processo de 
desenvolvimento tecnológico. Suas principais contribuições ao tema proposto 
decorrem da refutação às ideias de neutralidade e de determinismo tecnológico a 
partir de conceitos que conduzem à análise da tecnologia em sua heterogeneidade e 
complexidade. De certa forma, as teorias apresentadas têm influência, como se verá 
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no próximo capítulo, sobre o conceito de Tecnologia Social e sobre os métodos de 
análise dos processos empreendidos pelas organizações que as produzem. 
 
2.2 TECNOLOGIAS E TECNOLOGIA SOCIAL 
No subitem anterior analisou-se fundamentalmente a temática acerca das 
visões sobre ciência e tecnologia. Foram apresentados três enfoques que analisam 
o processo de desenvolvimento tecnológico que evidenciam as múltiplas influências 
recíprocas entra ciência, tecnologia e sociedade quando criticam a questão da 
neutralidade e do determinismo. A partir do presente capítulo o aspecto histórico da 
tecnologia e da ciência dará lugar ao tratamento específico do termo tecnologia 
social. Com este propósito analisam-se a seguir as origens do termo tecnologia 
social, as concepções atribuídas a ele e as críticas realizadas ao seu respeito. Por 
fim se apresenta as relações existentes entre o marco teórico da tecnologia social e 
a inclusão social. 
Para examinar a tecnologia social serão utilizados autores como Dagnino 
(2004; 2009a; 2009b; 2010a; 2013), Lassance Júnior e Pedreira (2004), Novaes 
(2005; 2010), Thomas (2008; 2009; 2010), Brandão (2001) os quais problematizam a 
necessidade do avanço teórico multidisciplinar para uma fundamentação teórica 
consistente sobre o tema central da dissertação: a tecnologia social. Estes autores, 
de maneira geral, propõem a discussão acerca da tecnologia social como uma nova 
forma para estruturar as relações de trabalho e de produção pautadas por um 
contexto de democracia real, pressuposto essencial do presente trabalho no que diz 
respeito aos seus fins éticos. Além disso, este grupo de autores ressalta que se há 
realização de tecnologia social no sistema capitalista importa contextualizar tal 
tecnologia sob a lógica do capital, tratando dos seus elementos de inclusão e 
exclusão a partir do sistema econômico dominante, o que, para a presente pesquisa, 
tem uma importância significativa no que diz respeito aos seus princípios 
metodológicos (DAGNINO, 2013; LASSANCE JÚNIOR, PEDREIRA, 2004).  
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2.2.1 Tecnologia Convencional 
Para Dagnino (2010, p. 206) o conceito de tecnologia é “o resultado da ação 
de um ator social sobre um processo de trabalho, no qual, em geral, atuam também 
outros atores sociais que se relacionam com artefatos tecnológicos visando à 
produção”. Para o autor, a tecnologia convencional (TC) é “o resultado da ação do 
empresário sobre um processo de trabalho que permite uma modificação no valor de 
troca do produto (ou da produção) gerado, passível de ser por ele apropriada (sob a 
forma de mais-valia relativa)”. Nesta perspectiva, Dagnino (2006, s/p) partindo da 
tese de que a cadência da produção é determinada pela máquina e não pelo 
trabalhador afirmará que  
[...] a resistência da classe operária (ou o que o patrão chamaria de boicote 
operário) é algo natural, compreensível e que sempre existiu. Um operário 
que está sendo explorado numa empresa, num processo de trabalho que o 
penaliza, vai tentar boicotar a produção. Por isso, a tecnologia capitalista 
tem que incorporar controles coercitivos para evitar que esse boicote possa 
ser efetivado, e isso implica num custo de produção maior do que o que 
ocorreria se ela fosse adequada para a produção autogestionária. 
 
Ainda, para Novaes e Dias (2010), a TC é segmentada porque não permite 
que o produtor tenha controle sobre a produção, é alienante porque suprime a 
criatividade do produto direto, é hierarquizada porque exige que haja a posse 
privada dos meios de produção e o controle sobre o trabalho. Logo, o objetivo 
principal, senão predominante, das tecnologias convencionais é maximizar a 
produtividade para acumular capital, ignorando uma série de parâmetros sobre os 
quais ela tem influência e de forma independente aos seus efeitos nefastos sobre o 
meio ambiente e sobre o trabalhador. De acordo com Dagnino (2006, s/p), 
[...] ela é ambientalmente insustentável, porque o capitalismo não considera 
a deterioração do meio-ambiente como custo, como vocês sabem, em sua 
contabilidade. A forma como se concebe ou projeta a tecnologia no 
capitalismo não leva em conta uma série de parâmetros. Não é só o meio-
ambiente que é considerado uma "externalidade". Obrigar o trabalhador a 
fazer durante 30 anos uma tarefa repetitiva e insalubre, condenar milhões 
de pessoas (dois milhões só em São Paulo) ao desemprego, como não 
"custa" nada, não pode ser internalizado no calculo técnico-econômico que 
as empresas usam para desenvolver tecnologia. 
 
Neste sentido, é possível afirmar que a TC reprime até o pequeno 
empresário, já que este estará sempre em condições de desvantagem em relação 
as grandes multinacionais que possuem recursos suficientes para adquirir as 
tecnologias que são as mais eficientes segundo os critérios capitalistas. Essa 
circunstância engendra um problema significativo para o pequeno empresário 
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capitalista já que a utilização da TC implica em uma condição de desvantagem 
inerente para o pequeno produtor e é quase que um impedimento para a 
sustentabilidade (ou, usando um jargão muito apreciado pelos estudiosos da 
administração, competitividade) dos empreendimentos menores (DAGNINO, 2006).  
É importante mencionar que os processos envolvidos no desenvolvimento 
da tecnologia convencional trazem intrinsecamente consigo as ideias de 
neutralidade da ciência e de determinismo tecnológico examinadas anteriormente. 
Tais noções encontram-se muitas vezes relacionadas a uma perspectiva que 
ultrapassa os limites da produção e condiciona as esferas culturais e simbólicas já 
que a TC atua na manutenção e promoção dos interesses das classes dominantes, 
além de disseminar e, de certa forma, sustentar sua ideologia. Essa perspectiva, 
conformada intensivamente pelo conjunto ciência e tecnologia, é denominada de 
tecnociência (ALBAGLI, 1999).  
Para Premebida (2008) o termo tecnociência pode ser compreendido como a 
fusão da ciência, dos sistemas tecnológicos e da organização industrial com o 
capital financeiro. Segundo Echeverría (2003) a tecnociência é um instrumento de 
domínio e transformação não só da natureza, mas também das sociedades, 
revelando-se muito útil para determinados grupos transnacionais que obtém através 
dela grandes lucros12. Neste sentido, ela se compõe de um sistema de ações 
eficientes baseada em conhecimentos tecnocientíficos que visa transformar o mundo 
– para além de explicá-lo – e implica não só numa profissionalização, mas também 
em uma transformação empresarial do fazer científico. 
Para Dagnino (2010, p. 59) “o substrato tecnológico e o próprio substrato 
científico que de alguma maneira produzem a tecnologia que será utilizada na 
empresa” é o que precisa ser transformado. Afinal, se as organizações de 
profissionais que concebem a TC estão imersas em um ambiente político que a 
legitima e a demanda é porque estas tecnologias trazem em si seus valores e, 
sendo um fator relevante de inovação e de desenvolvimento econômico, esta passa 
a ser também um poder dominante. Dessa forma, o problema não é apenas a 
                                                       
12 Para Nuñez (apud Cabrera, 2013, s/p) “El término tecnociencia es precisamente un recurso del 
lenguaje para denotar la íntima conexión entre ciencia y tecnología y el desdibujamiento de sus 
límites [...] no necesariamente conduce a cancelar las identidades de la ciencia y la tecnología, pero 
sí nos alerta que la investigación sobre ellas y las políticas prácticas que respecto a las mismas 
implementemos tienen que partir del tipo de conexión que el vocablo tecnociencia desea subrayar.” 
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organização do trabalho, mas também a tecnologia “lato sensu e, mais do que isso, 
a forma como se faz e se concebe ciência” (DAGNINO, 2010, p. 59).  
Segundo Brandão (2001), pode ser delineado um paralelo entre uma 
sociedade baseada na tecnologia convencional e uma sociedade consolidada na 
produção de tecnologias alternativas às convencionais. O autor apresenta uma 
sistematização geral que pode ser visualizada no quadro 3. 
 
Sociedade Baseada em Tecnologia Convencional 
(Hard Technology) 
Sociedade Baseada em Tecnologia 
Alternativa (Soft Technology) 
Ecologicamente doente. 
Grande consumo de energia 
Alto índice de poluição. 
Uso irreversível de materiais e energia. 
Funcional somente por tempo limitado. 
Produção em massa. 
Especialização em alto nível. 
Núcleo familiar. 
Importância às cidades. 
Política de consenso. 
Fronteiras estabelecidas pela riqueza. 
Alienação da natureza. 
Comércio internacional. 
Destruidora da cultura local. 
Tecnologia passível de ser mal-usada. 
Altamente destruidora de outras espécies. 
Inovação regida por lucros e perdas. 
Economia orientada para o crescimento. 
Capital intensivo. 
Centralista. 
Aliena. 
A eficiência geral aumenta com grandeza. 
Métodos operacionais muito complicados para 
compreensão geral. 
Acidentes tecnológicos frequentes e graves. 
Soluções únicas para problemas técnicos e sociais. 
Na agricultura, importância da monocultura.  
Critérios de quantidade altamente valorizados.  
Trabalho empreendido principalmente por dinheiro. 
Produção alimentar feita por indústrias 
especializadas. 
Ciência e tecnologia alienadas da cultura. 
Pequenas unidades totalmente dependentes de 
outras. 
Ciência e tecnologia exercida por elites 
especializadas. 
Ciência e tecnologia separadas das outras formas 
de conhecimento. 
Distinção acentuada entre labor/lazer. 
Desemprego em grande escala. 
Metas técnicas válidas somente para uma pequena 
porção do globo, por tempo limitado. 
Ecologicamente sadia. 
Pequeno consumo de energia. 
Baixo índice de poluição. 
Uso reversível de materiais e energia.  
Funcional por tempo ilimitado. 
Indústria artesanal. 
Pouca especialização. 
Unidades comunais. 
Importância às vilas. 
Política democrática. 
Fronteiras estabelecidas pela natureza.  
Integrada à natureza. 
Intercâmbio local. 
Compatível com a cultura local. 
Medidas de segurança contra mau uso. 
Dependente do bem-estar de outras 
espécies. Inovação regida pela necessidade. 
Economia estabilizada. 
Trabalho intensivo. 
Não centralista. 
Integra. 
A eficiência geral aumenta com a pequenez.  
Métodos operacionais compreensíveis para 
todos. 
Acidentes tecnológicos raros e sem 
gravidade.  
Soluções diversas para problemas técnicos e 
sociais. 
Na agricultura, importância à diversificação.  
Critérios de qualidade altamente valorizados.  
Trabalho empreendido principalmente por 
satisfação. 
Produção alimentar feita por e para todos. 
Ciência e tecnologia integradas à cultura.  
Pequenas unidades autossuficientes. 
Ciência e tecnologia exercida por todos. 
Ciência e tecnologia integradas com outras 
formas de conhecimento. 
Distinção leve ou não existente entre 
labor/lazer. 
(conceito não válido). 
Metas técnicas válidas "para todos os 
homens, em todos os tempos". 
Quadro 3 – Diferenças entre uma sociedade baseada nas tecnologias convencionais e uma 
sociedade baseada nas tecnologias alternativas. 
Fonte: Brandão, 2001, p. 41. 
  
48 
Neste sentido, Brandão (2011) enfatiza o quanto uma sociedade 
fundamentada no consumo e na produção de tecnologias alternativas à tecnologia 
convencional se aproximaria de uma possível noção sustentável de 
desenvolvimento. Apesar disso, o autor entende a complexidade desse processo já 
que afirma defender a lógica de uma tecnologia apropriada à sustentabilidade não 
como uma panaceia que resolva “todos os problemas advindos da incapacidade dos 
modelos econômicos por décadas dominantes" (BRANDÃO, 2001, p. 42), mas sim 
como a possibilidade de desconstrução e construção da tecnologia em um sentido 
desejado. 
Se o que interessa neste trabalho é analisar uma proposta de mudança para 
esse cenário a partir da produção e consumo de tecnologias sociais é preciso 
também refletir sobre a tecnociência. Todavia, não se negam os avanços 
promovidos pela tecnociência, mas é preciso reavaliar a necessidade de manter a 
produção e consumo da tecnologia convencional como elemento fundamental da 
estratégia do desenvolvimento econômico. Logo, a análise crítica de alternativas de 
desenvolvimento tecnológico é uma etapa importante. É com essa intenção que se 
analisa o histórico das tecnologias sociais no próximo capítulo. 
 
2.2.2 Origens do Conceito de Tecnologia Social 
A noção de uma tecnologia alternativa à convencional assume o termo 
“Tecnologia Social” no Brasil apenas no início da década passada (DAGNINO, 
2009). Todavia, segundo Dagnino, Brandão e Novaes (2004), é possível refletir 
sobre as tecnologias sociais a partir das tecnologias apropriadas. 
As tecnologias apropriadas são reconhecidas como iniciativas oriundas dos 
movimentos sociais ocorridos na Índia no final do século XIX (BRANDÃO, 2001). 
Liderados por Gandhi, os hindus incitaram os processos de reabilitação e 
desenvolvimento das tecnologias tradicionais praticadas nas aldeias como forma de 
resistência contra o domínio britânico. Havia, no projeto hindu, uma preocupação 
com a transformação da sociedade a partir de um crescimento endógeno e livre de 
imposições externas. Segundo Amílcar Herrera o conceito de desenvolvimento de 
Gandhi 
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[...] incluía uma política científica e tecnológica explícita, que era essencial 
para sua implementação. A insistência de Gandhi na proteção dos 
artesanatos das aldeias não significava uma conservação estática das 
tecnologias tradicionais. Ao contrário, implicava o melhoramento das 
técnicas locais, a adaptação da tecnologia moderna ao meio ambiente e às 
condições da Índia, e o fomento da pesquisa científica e tecnológica, para 
identificar e resolver os problemas importantes imediatos. Seu objetivo final 
era a transformação da sociedade hindu, através de um processo de 
crescimento orgânico, feito a partir de dentro, e não através de uma 
imposição externa. Na doutrina social de Gandhi o conceito de tecnologia 
apropriada está claramente definido, apesar de ele nunca ter usado esse 
termo (HERRERA apud BRANDÃO, 2001, p. 31). 
 
A desobediência civil como forma de resistência cresceu e se organizou 
politicamente resultando em um completo boicote aos produtos ingleses e na 
renovação da indústria hindu. Houve, concomitantemente, um processo de 
formulação de programas sociais com o intuito de popularizar a fiação manual pela 
charkha, um fiar giratório, reconhecido como o primeiro artefato apropriado e, por 
isso, quisto como uma possível solução para diminuir a miséria na Índia. 
No Ocidente, as ideias de Gandhi foram retomadas e popularizadas pelo 
economista alemão Ernst Friedrich Schumacher. Após visitar a Índia ele cunhou o 
termo tecnologia intermediária (TI). Três anos mais tarde suas ideias levaram à 
criação do Grupo de Desenvolvimento da Tecnologia Apropriada culminando na 
publicação, em 1973, do livro Small is beautiful: economics as if people mattered. 
Neste livro o autor reflete sobre a necessidade de um enfoque regional de 
desenvolvimento combinado ao uso de uma tecnologia apropriada aos países 
subdesenvolvidos. 
O desenvolvimento econômico em áreas de pobreza só pode ser fecundo 
quando baseado no que designei por 'tecnologia intermédia'. [...] a 
tecnologia intermédia será de uso intensivo de mão-de-obra e prestar-se-á a 
ser utilizada em estabelecimentos fabris de 'escala pequena'. [...] Uma tal 
tecnologia intermédia seria imensamente mais produtiva do que a 
tecnologia própria (que amiúde se acha em decomposição), mas também 
seria imensamente mais barata do que a tecnologia requintada, de uso 
altamente intensivo de capital, da indústria moderna. [...] A tecnologia 
intermédia também se enquadraria de um modo muito mais natural no 
ambiente relativamente rudimentar em que vai ser utilizada. O equipamento 
seria razoavelmente simples e, portanto, compreensível, adequado à 
manutenção e reparos no local. O equipamento simples é normalmente 
menos dependente de matérias-primas de grande pureza ou especificações 
exatas e muito mais adaptável à flutuações do mercado do que o 
equipamento altamente sofisticado. Os homens são mais facilmente 
treinados; a supervisão, o controle e a organização são mais simples; e há 
muito menor vulnerabilidade a dificuldades imprevistas (SCHUMACHER, 
1977, p. 159). 
 
O movimento da tecnologia apropriada (TA) estimulado por Schumacher 
movimentou praticantes e teóricos de diferentes lugares. Estes defendiam a 
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viabilidade de tecnologias que fossem apropriadas às culturas locais e às realidades 
regionais.  
A partir da década de sessenta, técnicos e militantes europeus, latino-
americanos e asiáticos propuseram a luta pela perspectiva de uma tecnologia 
alternativa à cultura tecnocientífica hegemônica. De fato, as críticas em relação à 
adequação da tecnologia convencional às demandas dos países periféricos 
motivaram os movimentos contra-hegemônicos e estes incorporaram aspectos 
culturais, sociais e políticos à discussão, propondo uma mudança no estilo de 
desenvolvimento. Todavia, a partir da década de 1980, estes movimentos 
começaram a perder intensidade por ocasião do agravamento do neoliberalismo em 
diversos países. O movimento da tecnologia apropriada passou a perder espaço 
porque se propunha a repensar um dos pilares do pensamento neoliberal: a 
tecnologia convencional (NEDER, 2008). 
Dias e Novaes (2009) criticam as tecnologias apropriadas porque entendem 
que esse tipo de iniciativa traz consigo o pressuposto de que o simples alargamento 
de alternativas tecnológicas à disposição dos países periféricos poderia transformar 
a natureza do processo de desenvolvimento tecnológico. Para Thomas e Fressoli 
(2009, p. 114) as tecnologias apropriadas apresentaram uma série de restrições 
porque foram 
[…] diseñadas para situaciones de extrema pobreza de núcleos familiares o 
pequeñas comunidades, normalmente aplican conocimientos tecnológicos 
simples y tecnologías maduras, dejando de lado el nuevo conocimiento 
científico y tecnológico disponible. Concebidas como simples bienes de uso, 
normalmente pierden de vista que, al mismo tiempo, generan bienes de 
cambio y dinámicas de mercado. De hecho, normalmente ignoran los 
sistemas de acumulación y los mercados de bienes y servicios en los que 
se insertan, y resultan económicamente insustentables. 
 
Contudo é preciso reafirmar que o movimento da tecnologia apropriada 
assinalou parâmetros fundamentais para o processo de elaboração do marco 
analítico-conceitual de tecnologias sociais adequadas à realidade local, pois 
considera saberes tradicionais e porque visavam resolver problemas sociais 
concretos (DAGNINO; BRANDÃO; NOVAES, 2004). O movimento que defende as 
tecnologias sociais busca evitar os equívocos detectados nas iniciativas anteriores 
com escopos semelhantes (DAGNINO, 2008), já que a proposta das tecnologias 
sociais pretende superar a visão do movimento das tecnologias apropriadas com a 
efetivação da crítica à neutralidade da ciência e ao determinismo tecnológico 
(FONSECA; SERAFIM, 2009). A partir de uma revisão desses parâmetros é possível 
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afirmar que o conceito de tecnologia social tem por meta articular uma visão não-
determinista da tecnologia para promover a dinâmica de produção coletiva de 
conhecimento, através de estratégias para neutralizar as relações assimétricas 
historicamente estabelecidas para desenvolver um agenda de incentivo que 
desloque o padrão tecnológico hegemônico uma vez que esta reconhece o papel 
fundamental dos atores envolvidos em todo o processo de produção e consumo de 
tecnologias como se verá a seguir.  
 
2.2.3 A Tecnologia Social como Negação da Tecnologia Convencional 
De modo geral, como visto anteriormente, a tecnologia convencional pode 
ser definida a partir de um conjunto de características relativas aos seus efeitos 
sobre o trabalho e ao meio ambiente, à sua grande escala e ritmo de produção, aos 
insumos utilizados e ao tipo de controle exercido sobre os trabalhadores (DAGNINO, 
2004; BRANDÃO, 2001). Não há, nas tecnologias convencionais, ênfase no 
processo da construção da tecnologia e nem na aprendizagem coletiva que dela 
resulta. Estes aspectos são de extrema importância para a transformação social 
porque dizem respeito ao engajamento, participação, apropriação e produção de 
conhecimentos dos grupos sociais nela envolvidos. Tais aspectos da tecnologia 
convencional são, de fato, eficientes no que diz respeito à maximização dos lucros 
privados, mas limitam sua eficácia enquanto estratégia para a inclusão social.  
Neste sentido, como resposta confrontiva à lógica totalizante do capital 
existente nos processos de produção e consumo de tecnologias convencionais, 
surge a concepção de tecnologia social como um enfoque inclusivo, abrangente e 
possível (DAGNINO, 2004). O termo tecnologia social refere-se essencialmente ao 
desenvolvimento de tecnologias voltadas para inclusão social, que realizem a crítica 
à tecnologia convencional desde a sua concepção. Orientada por uma perspectiva 
mais sustentável e menos prejudicial ao meio ambiente e ao ser humano, a 
tecnologia social sinaliza a construção de uma sociedade fundada em uma 
racionalidade distinta, permeada por valores sociais como a cooperação e a 
autonomia.  
As tecnologias sociais, diferentemente das tecnologias convencionais, são 
qualificadas pelo montante baixo de aportes financeiros; por sua orientação voltada 
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para o mercado interno; por se mostrarem capazes de viabilizar economicamente os 
empreendimentos autogestionários; por serem isentas de uma relação de poder 
discriminatória e, sobretudo, porque são constituídas de um potencial libertador do 
produtor direto. Sendo as tecnologias sociais orientadas pelos critérios de inclusão 
social estas permitem a construção de sistemas socioeconômicos mais justos em 
termos de distribuição de renda e mais participativa em termos de tomada de 
decisão coletiva (THOMAS, 2009).  
Dagnino (2004) apresenta nos quadros 4 e 5 as diferenças entre tecnologia 
convencional e tecnologia social, bem como as características que esse tipo de 
tecnologia apresenta ou que, pelo menos, deveria apresentar. 
 
O que faz a TC ser diferente da TS? 
* A TC é funcional para a empresa privada que, 
no capitalismo, é a responsável por "transformar" 
conhecimento em bens e serviços; 
* As organizações e os profissionais que a 
concebem estão imersos no ambiente social e 
político que a legitima e demanda; 
* Os governos dos países centrais apoiam seu 
desenvolvimento; 
* Porque trazem consigo seus valores e, por 
isso, a reproduzem. 
Quadro 4 – Diferenças entre tecnologia convencional e tecnologia social 
Fonte: Dagnino, 2004, p. 195 
 
 
Como é (ou deveria ser) a TS? 
* Adaptada a pequeno tamanho físico e 
financeiro; 
* Não-discriminatória (patrão x empregado); 
* Orientada para o mercado interno de massa; 
* Liberadora do potencial e da criatividade do 
produtor direto; 
* Capaz de viabilizar economicamente os 
empreendimentos autogestionários e as 
pequenas empresas. 
Quadro 5 - Características das tecnologias sociais 
Fonte: Dagnino, 2004, p. 193. 
 
Assim, diante dos quadros referenciados, é possível afirmar que a TC 
reforça a dualidade capitalista, cerceando os trabalhadores aos retentores dos meios 
de produção e os países periféricos aos países ditos desenvolvidos, perpetuando e 
ampliando poderes assimétricos no que diz respeito às relações sociais e políticas. 
Por outro lado, a TS tem como característica sua adaptação a pequenos produtores 
e consumidores de baixo poder econômico através de um tipo de controle que não 
reproduza a segmentação e a hierarquização da TC na unidade produtiva. Ainda, a 
orientação para produzir valores de uso, ser capaz de incentivar o potencial e a 
criatividade do produtor direto possibilitando viabilizar economicamente 
empreendimentos sociais tais como cooperativas populares, a agricultura familiar, 
incubadoras e pequenas empresas (DAGNINO, 2010). 
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Defende-se, a partir do pressuposto da TS, o desenvolvimento e a utilização 
de tecnologias, com base na compreensão de que homens e mulheres devem estar 
abrangidos em um processo constante de ação e reflexão, de modo que a ação 
técnica permita expressar visões de mundo, valores sociais e posturas políticas 
frente ao sistema dominante (JESUS; DAGNINO, 2013). 
Para Thomas (2008), com o retorno do tema do desenvolvimento, sobretudo 
no debate sobre a questão da sustentabilidade, as tecnologias sociais reingressaram 
à agenda discussões fundamentais para a preservação do meio ambiente, da cultura 
e da viabilidade econômica. Neste sentido, para Rutkowski e Lianza (2004), este 
modelo de desenvolvimento econômico não-predatório requer o uso racional dos 
recursos naturais como estratégia para melhorar a qualidade de vida de quem 
produz e de quem consome as tecnologias desenvolvidas. Há, para os autores, uma 
importante busca de equilíbrio entre o desenvolvimento, a preservação dos recursos 
naturais na construção das tecnologias sociais e a cultura regional. Ainda, para além 
da dimensão produtiva, as tecnologias podem também ser compreendidas como o 
resultado de diferentes interações epistêmicas sobre um processo, um método ou 
artefato, em que a integralidade do ser humano, de seu contexto sócio-histórico e a 
preservação ambiental são privilegiadas (JESUS; DAGNINO, 2013).  
Neste contexto é possível afirmar que as tecnologias sociais encontram 
respaldo teórico na Abordagem Sociotécnica (AST) e se referem não somente ao 
objeto de estudo tecnológico, mas também ao processo de desenvolvimento de 
tecnologia, evitando dissociar a produção de conhecimento, ciência e tecnologia.  
A AST pode ser compreendida como um processo participativo que procura 
promover o reprojetamento do conhecimento científico e tecnológico – mesmo que 
este esteja incorporado em equipamentos, insumos e formas de organização 
produtiva de forma tangível ou intangível – aos interesses dos atores que participam 
destes processos. Isto é, um processo que conduza a uma adequação não apenas 
aos requisitos e escopos de caráter técnico-econômico, mas ao conjunto de 
variáveis de natureza socioeconômica, política e ambiental que constituem a relação 
ciência, tecnologia e sociedade (NOVAES; DIAS, 2010). 
É neste sentido que Thomas (2008) salienta a existência de avanços 
conceituais no campo da sociologia que comportariam novos parâmetros e 
elementos para superar as restrições das abordagens deterministas tanto 
tecnológicas quanto sociais. Contudo, para o autor, existem dificuldades na definição 
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da TS que podem estar polarizadas entre enfoques limitados – em que esta seria 
uma tecnologia desenvolvida para contextos pobres – e enfoques radicais, em que 
todas as tecnologias são sociais e, portanto, é necessários transformar o padrão 
tecnológico dominante. A partir desta consideração, Thomas (2008, s/p) apresenta 
uma abordagem sociotécnica para tecnologia social na qual 
[…] los artefactos tecnológicos se encuentran constituidos como 
ensambles heterogéneos entre actores sociales y artefactos. No es posible 
considerar a los artefactos como puramente tecnológicos o puramente 
sociales, sino como resultados de la dinámica de procesos de constitución 
de “ensambles socio-técnicos”. […] La forma de un artefacto se construye 
es el resultado contingente de las disputas, presiones, negociaciones y 
convergencias socio-técnicas. El abordaje socio-técnico viabiliza 
operaciones de triangulación conceptual y transdiciplinariedad. 
 
A AST possibilita, assim, o encontro entre conhecimentos tradicionais com 
conhecimentos tecnológicos e científicos, compreendendo que o conhecimento 
tecnocientífico é construído de forma subjetiva e intersubjetiva, considerando ainda 
que os indivíduos e as sociedades possuem capacidade de interpretar e conhecer o 
mundo social (GÓMEZ et al., 2006). Portanto a inovação tecnológica bem como a 
tecnologia social não podem ser pensadas como “algo que é feito em um lugar e 
utilizado em outro”, mas sim como um processo desenvolvido no lugar onde essa 
tecnologia vai ser utilizada pelos atores que vão desenvolvê-las (DAGNINO, 2010, p. 
104). Assim, tanto os equipamentos e os insumos quanto as formas de organização 
da produção (sejam estes em sua forma tangível ou tácita) se vinculam à 
participação democrática do processo de trabalho, à importância auferida ao meio 
ambiente, aos trabalhadores e consumidores, bem como à potencialidade 
autogestionária da organização do trabalho (DAGNINO; BRANDÃO; NOVAES, 2004, 
THOMAS; FRESSOLI, 2009).  
É importante aqui sublinhar que o conceito de Adequação Sociotécnica 
(AST) é tributário do construtivismo embora este possa ser entendido como um 
processo inverso ao da construção sociotécnica, na qual um artefato tecnológico 
sofreria um processo de adequação aos valores e interesses de grupos sociais 
relevantes distintos daqueles que originalmente participaram de seu 
desenvolvimento. Neste sentido, o conceito de grupo social relevante oferece 
elementos importantes para a formulação de um conceito de tecnologia social 
devido a própria natureza contra-hegemônica do movimento de TS já que em seu 
cerne está o empoderamento de determinados grupos para que estes possam 
introduzir seus interesses e valores na negociação com outros atores.  
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Todavia grande parte dos agentes de incentivo procura promover a inclusão 
social por meio da simples utilização e difusão de tecnologias existentes em 
contextos marginalizados (THOMAS, 2011). Associados a uma visão neutra da 
ciência e da tecnologia, esta concepção pode acabar comprometendo o 
entendimento do caráter social deste tipo de tecnologia, uma vez que, neste caso, 
os grupos marginalizados seriam somente usuários da tecnologia e não atores 
ativos em um processo de construção sociotécnica. Tais abordagens colonizadoras 
sobre a tecnologia social refletem a desconexão entre os planos conceitual e 
material que envolve o desenvolvimento da TS e pode tornar inviável o objetivo do 
projeto: a inclusão social. 
O quadro 6 abaixo apresenta uma comparação entre tecnologias 
apropriadas e a perspectiva de adequação sociotécnica em termos sociocognitivos. 
 
Tecnologías apropiadas 
 
Adecuación sociotécnica 
 
Concepción básica Stock de tecnologías 
Tecnologías singulares 
Producciones ad hoc 
Ensambles sociotécnicos 
Construcción del problema 
Social 
Proceso exógeno 
Conocimiento experto 
Proceso endógeno 
Múltiples saberes 
Relación problema – 
solución 
Unívoca 
Lineal 
Singular 
Monovariable 
Flexibilidad interpretativa 
No lineal 
Plural 
Sistémica 
Diseño de la tecnología Exógeno 
Técnico 
Centrado en el artefacto 
Endógeno 
Socio-técnico 
Centrado en la dinámica 
sociotécnica 
Equipo de diseño Grupo de expertos 
División social del trabajo 
Colectivo de productores y usuarios 
de tecnologías 
División técnica del trabajo 
Proceso de concepción y 
construcción 
Transferencia y difusión 
Adaptación a condiciones 
locales 
Co-construcción 
Conocimientos implicados Homogéneos 
Experticia 
Predominio de conocimientos 
de ingeniería 
Heterogéneos 
Conocimientos codificados y tácitos 
Transdisciplinar 
Intensidad de conocimiento Baja 
Tecnologías maduras 
Alta 
Tecnologías intensivas en 
Conocimientos 
Presencia de conocimiento 
tácito 
Efectos no deseados Integrado al proceso de diseño 
Papel del usuario Receptor pasivo 
Al final de la línea 
Participante activo 
Al inicio del proceso 
Capacitación de los 
usuarios 
Ex post 
Usuario pasivo 
Ex ante 
Usuario activo 
Quadro 6 – Comparações entre as tecnologias apropriadas e a adequação sociotécnica. 
Fonte: Thomas, 2008, s/p. 
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Thomas (2008) parte, neste momento, da crítica às tecnologias apropriadas 
para propor o debate acerca de adequação sociotécnica com o intuito de que não se 
reproduza nas tecnologias sociais os desacertos incorridos pelas iniciativas 
fundamentadas a partir das proposições das tecnologias apropriadas, principalmente 
no que diz respeito ao âmbito de análise e abordagem. De maneira geral a 
tecnologia apropriada foca seus esforços na esfera do consumo e não no 
desenvolvimento e produção tecnológica que o marco teórico da TS pretende atacar. 
Definida como um processo e não como um resultado “a ser obtido tal como 
concebia o movimento de Tecnologia Apropriada (TA), a AST substitui a idealização 
típica do laboratório pela prática concreta dos movimentos sociais” (NOVAES; DIAS, 
2010, p. 144). Neste sentido, pode se afirmar que a proposta da AST seria uma 
espécie de guia para a desconstrução e posterior reprojetamento de artefatos 
tecnológicos indispensáveis ao crescimento e a radicalização do movimento da 
autogestão. Neste sentido, a Adequação Sociotécnica para tecnologias sociais pode 
ser compreendida como um processo cuja tecnologia passaria por uma adequação 
aos interesses políticos de grupos sociais relevantes diferentes daqueles que lhes 
originaram (THOMAS; FRESSOLI, 2009; DAGNINO, 2010; NOVAES; DIAS, 2010). 
Novamente, os autores enfatizam os problemas relacionados ao âmbito da produção 
e consumo da tecnologia e a importância da participação de coletividades, em 
especial de movimentos sociais. Novaes e Dias (2010, p. 45) afirmam que 
[...] a AST pode ser entendida como um processo participativo que busca 
promover, no interior dos empreendimentos da Economia Solidária, um 
reprojetamento do conhecimento científico e tecnológico (esteja ele já 
incorporado em equipamentos, insumos e formas de organização da 
produção, ou ainda sob a forma intangível e mesmo tácita) aos interesses 
dos atores que deles participam. Ou seja, um processo que leve a uma 
adequação não apenas aos requisitos e finalidades de caráter técnico-
econômico, como até agora tem sido o usual, mas ao conjunto de aspectos 
de natureza socioeconômica e ambiental que constituem a relação Ciência, 
Tecnologia e Sociedade. 
 
 Nesse sentido, Dagnino define tecnologia social como o resultado da ação 
de um grupo de atores trabalhando em um processo condicionado pelo contexto 
socioeconômico (que define o tipo de propriedade sobre os meios de produção, que 
para a TS seria de caráter coletivo) e um acordo social (o que justifica a associação). 
Estes elementos são refletidos no ambiente de produção, no qual o controle do 
processo é autogerido e participativo, com base na tomada de decisão coletiva 
(DAGNINO, 2010). Como pode-se perceber as tecnologias sociais trazem um teor 
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político, dando ênfase à participação popular e ao empoderamento dos sujeitos 
tributária ao desenvolvimento da Teoria Crítica da Tecnologia. 
Todavia, ainda há problemas teóricos e práticos que precisam ser debatidos 
quando se trabalha com a ideia de tecnologia social. A falta de conhecimentos 
sociais sobre ciência e tecnologia que permitam um debate consciente sobre o 
futuro e a sua inclusão, principalmente, no cotidiano das coletividades locais 
marginalizadas. Esse debate se refere tanto às coletividades locais em situação de 
vulnerabilidade social, quanto à̀ coletividade científica, cuja visão sobre o tema é 
muitas vezes permeada pelas noções da neutralidade, do determinismo e do 
produtivismo. Mesmo assim é possível afirmar que a centralidade do conceito de 
tecnologia social está nas novas relações sociais possíveis de serem estabelecidas 
tendo a tecnologia como um dos mediadores das transformações sociais. Esta tese 
reside na suposição de que a interação ser humano-tecnociência, pode – sendo 
constantemente significada e ressignificada – suscitar transformações no conjunto 
de valores sociais vivenciados historicamente por homens e mulheres que se 
encontram à margem das dinâmicas econômicas e socioculturais hegemônicas, 
indicando para a construção de uma outra racionalidade tecnocientífica. O processo 
de transição dos valores sociais hegemônicos para valores sociais que assinalem 
para a perspectiva acima apresentada pode ocorrer tanto na esfera individual quanto 
na coletiva embora seja necessário assinalar a primazia da segunda sobre a 
primeira. Ambas são fundamentais para a configuração de um paradigma não só́ 
tecnocientífico, mas também em termos de sistema socioeconômico (JESUS; 
DAGNINO, 2013). 
Desta forma, o conceito tecnologia social tem sido utilizado por 
pesquisadores, movimentos sociais, gestores públicos, dentre outras organizações 
com o objetivo de demarcar um campo de iniciativas que agem segundo uma 
vertente crítica às visões de neutralidade e de determinismo tecnológico que, 
comumente, influenciam os modelos de ciência e tecnologia hegemônicos nas 
instituições públicas, bem como no âmbito do ensino e pesquisa. Todavia, ao se 
meditar sobre as potencialidades das tecnologias sociais é preciso prudência para 
não pensá-las de modo determinista: acreditar que por si só as tecnologias sociais 
poderiam criar condições emancipatórias permanentemente ou que, linearmente, 
contribuíram para a erradicação dos processos de desigualdade social, para a 
geração de trabalho e, consequentemente, de renda podem caracterizar um método 
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tão falacioso quanto o do determinismo e da neutralidade tecnocientíficos.  
A tecnologia social é uma proposta participativa de construção do 
conhecimento, de fazer ciência e tecnologia para o desenvolvimento e realização do 
ser humano e de seus interesses coletivos e, por isso, é uma forma de reduzir as 
desigualdades sociais. Sob esta perspectiva, as tecnologias sociais se vinculam a 
geração de capacidades para a resolução de problemas sistêmicos e não somente 
na resolução de problemas pontuais, o que a aproxima também das discussões 
sobre Desenvolvimento Local. Essa tecnologia é expressa pela intervenção social, 
que é inclusiva em todos os seus momentos, desenvolvida e difundida de acordo 
com as possibilidades e as limitações de cada comunidade ou local.  
Pode-se afirmar que há implicitamente no debate sobre as tecnologias 
sociais a construção de um projeto de transição do padrão tecnológico dominante 
para outro muito mais democrático e abrangente que torna complexo o objetivo da 
inclusão social, como se verá no próximo subitem, já que a tecnologia social 
incorpora em si e para si uma lógica participativa e acolhe o conhecimento popular 
local como processo fundamental na produção de tecnologias.  
 
2.2.4 As Tecnologias Sociais e a Inclusão Social 
Parte da literatura sobre as tecnologias sociais tem tratado o conceito de 
exclusão social tão somente a partir da caracterização da população que se 
encontra à margem da sociedade de consumo (DAGNINO, 2010). Essa exclusão, no 
entanto, é parcial, porque a própria sociedade que produz o faz às custas da 
dominação de uma parcela da sociedade que está incluída na mesma lógica de 
exploração do trabalho. Neste sentido, é agenciada a inclusão via exclusão social. 
Essa é uma inclusão perversa, pois relega a uma parcela significativa da população 
as facetas da desigualdade, marcadas por diversas formas de discriminação social, 
pela exploração econômica, pela rejeição tecnológica e científica de sujeitos 
integrados marginalmente em uma estrutura de dominação. 
Ao falar de marginalidade ou marginalização não se deve pensar que se 
trata de uma população que se encontra, por assim dizer, “fora do sistema”. 
Pelo contrário, é uma população integrada a um certo sistema econômico e 
a uma certa estrutura de poder, mas integrada nos níveis mais baixos e que 
sofre as formas mais agudas de dominação e exploração (STAVENHAGEN, 
1981, p. 20). 
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Para Sawaia (2001), a exclusão é um processo complexo e multifacetado 
que envolve ao mesmo tempo questões de ordem material, política, cultural, ética e 
subjetiva. A exclusão é, portanto, um processo dialético13 porque ”só existe em 
relação à inclusão e como parte constitutiva dela. Não é uma coisa ou um estado, é 
processo que envolve o homem por inteiro e suas relações com os outros” (SAWAIA, 
2001, p. 9). Segundo Sawaia (2001, p. 8) “a sociedade exclui para incluir e esta 
transmutação é condição da ordem social desigual, o que implica o caráter ilusório 
da inclusão”. A dialética exclusão-inclusão não se caracteriza como um equívoco do 
modo de produção capitalista, mas sim, como um produto intrínseco a organização 
do sistema que se manifesta como um dos elementos estruturais de sua própria 
contradição. Neste sentido, o conceito de exclusão apenas sintetiza a realidade do 
capitalismo que, por definição, inexiste sem exclusão (COSTA, 2008, p. 7).  
Identificam-se, por exemplo, no mercado de trabalho várias estratégias de 
exclusão da atividade formal, em que o trabalhador tinha direitos assegurados e 
melhores condições de trabalho, acompanhadas de estratégias de inclusão no 
mundo do trabalho através de formas precárias. Assim é que trabalhadores são 
desempregados e reempregados com salários mais baixos, mesmo com carteira 
assinada; ou reintegrados ao mundo do trabalho através de empresas terceirizadas 
prestando os mesmos serviços; ou prestando serviços na informalidade, de modo 
que o setor reestruturado se alimenta e mantém sua competitividade através do 
trabalho precarizado e da negação de direitos fundamentais que garantam a 
autonomia do sujeito. Da mesma forma, as cadeias produtivas se alimentam, na 
ponta precarizada, do trabalho análogo à escravidão, do trabalho infantil, do trabalho 
terceirizado, como também da criminalização da pobreza, do racismo, do machismo 
e da xenofobia que têm se constituído em estratégias para a super exploração do 
trabalho. Em consequência desse processo estabeleceram-se sociedades 
parcialmente includentes do ponto de vista econômico e excludentes do ponto de 
vista social, moral e político. A inclusão precária, instável e marginal é a lógica das 
relações entre capital e trabalho em tempos de mundialização do capital e 
reestruturação produtiva viabilizadas pelas políticas econômicas neoliberais, de tal 
forma que elas não são, propriamente, políticas de exclusão, mas sim “políticas de 
                                                       
13 Esse par dialético também se confronta com formas de legitimação social e individual que 
“manifestam-se no cotidiano como identidade, sociabilidade, afetividade, consciência [...]” (SAWAIA, 
2001, p. 9). 
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inclusão das pessoas nos processos econômicos, na produção e circulação de bens 
e serviços, estritamente em termos daquilo que é racionalmente conveniente e 
necessário à mais eficiente (e barata) reprodução do capital” (MARTINS, 1997, p. 
20). 
Neste sentido, o debate muitas vezes equivocado dos termos exclusão e 
inclusão representaria um estado de limitação nociva justamente por impedir o 
avanço da discussão entorno do que de fato ocorre e que extrapola a questão da 
negação do consumo ou ao trabalho (precarizado) e diz respeito à formas cada vez 
mais problemáticas de inclusão. Em outros termos, discutir exclusão significaria 
deixar de “discutir formas pobres, insuficientes e, às vezes, até indecentes de 
inclusão” (MARTINS, 1997, p. 16). Nas palavras de Dupas (2005, p. 34) temos ”de 
um lado, os incluídos, de outro, os excluídos de todos os tipos”. 
Segundo as elaborações de Sposati (1999, p. 129) pode-se afirmar que o 
conceito de exclusão social avança no entendimento de questões éticas e culturais 
quando confrontado ao conceito de pobreza. Nesse sentido, pobreza – absoluta ou 
relativa – pode significar um estado de privação enquanto exclusão, além de 
significar privação, também envolve discriminação e estigmatização determinadas 
por questões relativas ao sexo, raça, orientação sexual, idade, atividade, 
escolaridade, localidade, etnia, opções políticas, entre outros. É nesse sentido que 
Sposati (1999, p. 133) propõe o estabelecimento de padrões mínimos de dignidade 
humana que devem ser reconhecidos e que esses respectivos padrões devem ser 
garantidos em decorrência das exigências e pressões da sociedade civil. Da mesma 
forma, para Mance (2002), a noção de inclusão não se esgota na ideia de reinserir 
os excluídos tão somente nos processos de consumo, a partir da conquista de um 
certo poder de compra, mas implica em 
[...] subverter a própria lógica do emprego de tecnologia em função de 
maximizar os lucros sob o capitalismo, [...] o que exigiria tanto a redução da 
jornada de trabalho que amplia o tempo livre, quanto o compartilhamento 
social da riqueza produzida (MANCE, 2002, p. 3).  
 
Falar em inclusão social neste sentido implica discutir sobre a construção de 
uma sociedade inclusiva, fundamentada em uma outra lógica que transcende a 
ideologia capitalista. Lutar pela inclusão social nesta acepção diz respeito a luta pela 
inclusão cidadã: é preciso considerar a heterogeneidade dos atores sociais, das 
diferentes culturas, modos de ser e de se expressar, pautando-se no respeito às 
diferenças e à diversidade, seja de ordem política, étnica, social, cultural ou 
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religiosa. A cidadania nessa concepção deve possibilitar "aos sujeitos sentirem-se 
iguais, com os mesmos direitos, sem que por isso precisem se homogeneizar nas 
relações sociais" (BARBOZA, 2003, p. 231). É preciso levar em consideração uma 
multiplicidade de variáveis econômicas, políticas, culturais, educacionais, étnicas, 
raciais, psicossociais que se somam a fruição dos bens coletivos, dos bens 
simbólicos, dos serviços da saúde, ao direito à moradia, à terra, às tecnologias e 
conhecimentos de forma coletiva.  
Sposati (1998), perante a carência de referências para estabelecer um 
padrão de inclusão social que consiga referenciar todas as formas de exclusão, 
sistematizou quatro parâmetros indispensáveis para o conceito de inclusão social: 
autonomia, qualidade de vida, desenvolvimento humano e equidade. A autonomia 
diz respeito à capacidade e possibilidade de o sujeito suprir suas necessidades 
vitais, espaciais, culturais, políticas e sociais, inclusive a capacidade de usufruir de 
segurança social e pessoal. Para tanto a autora entende que a participação política 
é um elemento chave no processo de construção da autonomia.  A qualidade de vida 
se refere à possibilidade de obter-se uma melhor redistribuição e consumo da 
riqueza social e tecnológica pelos sujeitos, bem como à garantia de um ambiente de 
desenvolvimento sustentável do ponto de vista ambiental que envolva o respeito ao 
ser humano e à natureza com um menor grau de degradação. O desenvolvimento 
humano compreende a possibilidade de todos se desenvolverem com o menor grau 
possível de privação e sofrimento, já a equidade está relacionada à possibilidade de 
manifestação e de respeito às diferenças, sem discriminação ou restrição do acesso 
aos direitos e sem estigmatização. 
É importante ressaltar que parte-se aqui da tese da dupla finalidade da 
dimensão igualitária do desenvolvimento das tecnologias sociais. A primeira 
dimensão diz respeito à luta contra a desigualdade econômica, já a segunda refere-
se às demandas de reconhecimento na vida social. Uma não pode excluir a outra. 
Uma política de defesa das minorias é importante, mas transformar a questão da 
tolerância à diversidade cultural no problema político fundamental pode ser muito 
problemático, já que se permite que um conflito de classe e espoliação se 
transforme em uma espécie de choque civilizatório que é diluído nas relações 
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capitalistas.14  
Dito isto, a compreensão de que o problema da exclusão social e a 
tecnologia estão associados e que esta pode desempenhar um papel importante na 
redução das desigualdades sociais, está no cerne do conceito de tecnologia social 
(DAGNINO, 2008). Afinal ela é uma forma alternativa de abordar as ”necessidades 
sociais, os problemas sociais, as necessidades básicas, as necessidades dos 
socialmente excluídos ou, simplesmente, as demandas da inclusão social” 
(DAGNINO, 2009, p. 6). É preciso que as tecnologias sociais sejam apropriadas 
pelas coletividades nas quais elas são desenvolvidas e que elas sejam incorporadas 
e ressignificadas por esses grupos para que estes possam assim contribuir de forma 
efetiva e autônoma com soluções para os problemas locais que enfrentam. Isso só 
se dá por meio das visões críticas dos sujeitos sobre a realidade, o que implica a 
busca por novos conhecimentos que os capacitem a uma práxis radical, consciente, 
autônoma e inclusiva em todos os seus momentos.  
No plano conceitual, como visto anteriormente, a tecnologia social propõe 
uma forma participativa de construir o conhecimento, de fazer ciência e tecnologia. 
Propõe ainda uma alternativa de intervenção na sociedade, que aponte para um 
outro tipo de desenvolvimento mais humano, democrático e sustentável. No plano 
material, as experiências estão aplicando o marco teórico da tecnologia social na 
construção e disseminação de soluções para questões sociais variadas tais como: 
resolução de problemas de alimentação, educação, energia, habitação, renda, 
recursos hídricos, saúde, meio ambiente, dentre outras (LIMA; DAGNINO; 
FONSECA, 2008).  
Um dos principais objetivos da tecnologia é o de assumir certo espaço 
socioeconômico de aparatos tecnológicos (produtos, equipamentos, artefatos, dentre 
outros) ou tecnologias organizacionais (processos, mecanismos e tecnologias de 
gestão, relações, valores) que possibilitem interferir na produção de bens e serviços 
para melhorar a qualidade de vida de seus membros. Porém Dagnino (2010) 
                                                       
14 Embora não seja a discussão proposta no trabalho, é importante que se problematize os discursos 
aparentemente inclusivos de tolerância multicultural que acabam sendo utilizados para perpetuar 
formas de violência contra aqueles para quem nossos valores nunca deram prova de inclusão 
modernizadora. Um exemplo disso são os imigrantes haitianos que vivem condições precarizadas em 
Curitiba, a capital mais desenvolvida do país segundo o ranking da Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro. Sobre essa discussão sugere-se a leitura: < 
http://www.vice.com/pt_br/read/deus-nao-e-tao-brasileiro-quanto-os-imigrantes-haitianos-
imaginaram>.  
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ressalta que o conceito de tecnologia social não deve ser estendido a qualquer 
atividade ou projeto concebido apenas para a redução da exclusão social, mas sim, 
como processos e projetos que têm como referência a produção de bens e serviços 
na medida em que a causa da exclusão se situa, primordialmente, no âmbito da 
produção e não na esfera da circulação ou mercado. A ideia central é que uma 
efetiva transformação da sociedade – no sentido da diminuição substancial da 
exclusão – depende da construção de uma forma de produzir diferente daquela 
engendrada pelo capitalismo (LIMA; DAGNINO; FONSECA, 2008). Neste sentido, 
dado o momento histórico, o Estado, como espaço em disputa, tem um papel 
fundamental na transformação do padrão tecnológico hegemônico, como se verá a 
seguir. 
 
2.2.5 As Tecnologias Sociais no Campo das Políticas Públicas 
De acordo com Dagnino (2011) as diversas definições acerca do conceito de 
tecnologia social refletem as correlações de forças existentes no conjunto 
ideologicamente heterogêneo de atores compreendidos no movimento das 
tecnologias sociais, o qual hospeda desde aqueles que entendem a TS como um 
elemento das propostas de responsabilidade social empresarial até os que 
trabalham na construção de outra sociedade fundada em princípios socialistas. Para 
o autor esta heterogeneidade talvez explique o fato de a TS ter sido nos últimos 
anos tão amplamente difundida no Brasil, embora poucos deles utilizem um conceito 
adequado para se abordar o objetivo da TS, isto é, 
[...] o do desenvolvimento de tecnologias alternativas à tecnologia 
convencional (TC), que é produzida pela e para a empresa privada, e que 
sejam adequadas aos princípios do que se denomina no Brasil “Economia 
Solidária” (ES) (DAGNINO, 2011, p. 1). 
 
Para Dagnino (2011) a compreensão de que o problema da exclusão social 
e a tecnologia estão intimamente relacionados e que a segunda pode desempenhar 
um papel importante na redução das desigualdades sociais e de uma transformação 
do padrão tecnológico dominante, como pôde ser visto anteriormente, está no cerne 
do conceito de TS. Como já exposto, há uma série de evidências que permitem 
perceber um esforço de sistematização no sentido de estabelecer o que de fato é 
essencial para o sucesso de experiências de desenvolvimento de tecnologias sociais 
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capazes de promover a inclusão social, a construção coletiva de soluções 
sociotécnicas, o desenvolvimento de saberes científicos voltados para problemas 
locais que promovam concomitantemente a valorização dos saberes tradicionais. É 
importante ressaltar que o problema da exclusão e da desigualdade endêmica só 
pode ser de fato minorado por meio da institucionalização de políticas públicas que 
encontram no Estado seu agente. Pode-se afirmar isso porque, de outra forma, elas 
nunca terão a escala e a universalidade necessárias. O Estado, até o presente 
momento, é a única instituição capaz de garantir o estabelecimento de processos 
gerais capazes de submeter toda a extensão da sociedade. 
Neste sentido, há aspectos fundamentais que poderiam ser contemplados 
pelas políticas públicas orientadas para o desenvolvimento de tecnologias sociais e 
que serão abordadas a seguir. Dentre eles, talvez o mais importante seja o 
envolvimento governamental, entendido aqui como um fator decisivo para o sucesso 
de atividades desse caráter. Uma vez que, embora um dos objetivos ligados à 
tecnologia social seja promover o empoderamento das coletividades e 
empreendimentos solidários, experiências mostram15 que a atuação adequada dos 
governos pode ser um fator fundamental, e não limitante, para participação ativa dos 
atores no processo decisório e no desenvolvimento de práticas autogestionárias das 
organizações ligadas às tecnologias sociais. 
Conforme a pesquisa do IPEA (2013), no que diz respeito aos catadores, os 
custos dos materiais coletados variam bastante de acordo com o nível de 
organização das cooperativas e do apoio dado pelas prefeituras. Nos casos em que 
as prefeituras oferecem alguma infraestrutura ou apoio gerencial − galpões, custeio 
de despesas das cooperativas com água, luz, combustível, técnicos administrativos, 
entre outros − mostram resultados mais positivos tanto para a questão ambiental 
quanto para a inclusão social dos catadores (IPEA, 2013). A atuação governamental 
também é fundamental no sentido de garantir a viabilidade financeira dos programas 
e projetos desenvolvidos a partir do desenvolvimento de tecnologias sociais, 
sobretudo quando envolvem problemas associados a uma grande quantidade de 
atores como se dá na cadeia de resíduos sólidos.  
A despeito do avanço que essa percepção representa, grande parte da 
                                                       
15 Sobre estas experiências ver: BOCAYUVA, Pedro Claudio; VARANDA, Ana Paula (org). Tecnologia 
social, economia solidária e políticas públicas. Rio de Janeiro: IPPUR, UFRJ, 2009. 
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literatura sobre tecnologia – e quase que a totalidade das políticas públicas – ainda 
preserva a noção de que a produção de tecnologias, mesmo quando orientada para 
a promoção da inclusão e do desenvolvimento social, compete tão somente a 
cientistas e engenheiros. Segundo essa perspectiva, as comunidades, os 
trabalhadores, as cooperativas, os movimentos sociais, as ONGs e outros atores 
não teriam nada a acrescentar ao processo de produção de conhecimentos e 
tecnologias para o desenvolvimento social. Nada mais falacioso, como mostram 
algumas experiências em tecnologia apropriada e, mais recentemente, diversas 
experiências em tecnologia social (DIAS, 2011). Uma vez que 
[...] coloca as pessoas excluídas dos processos prevalecentes de 
desenvolvimento e do poder (sua distribuição e exercício) no centro do 
processo de desenvolvimento. Situar as pessoas e os grupos sociais que 
vivem na pobreza ou são excluídos no centro do processo de 
desenvolvimento significa colocar as instituições econômicas (mercado) e 
as políticas públicas (Estado) a serviço desses grupos e não o contrário 
(VILLACORTA E RODRIGUEZ, 2003, p. 47 apud VIEIRA, 2006, p. 266).  
 
Desde a década de 1970 existe um movimento de crescente incorporação das 
comunidades no tratamento dos problemas que a tecnologia não podia resolver. A 
partir dos anos 1980 esses canais se fortaleceram, em muitos casos convertendo-se 
em mecanismos que garantiram a efetiva incorporação das comunidades no 
processo decisório e no planejamento de ações. Conforme observam Osório e 
Espinosa (2008) é preciso superar a ideia de que as comunidades só podem 
desempenhar o papel de mão de obra. Elas precisam ser entendidas como atores 
indispensáveis na tomada de decisões, no planejamento, no monitoramento das 
ações, no desenvolvimento de tecnologias e na produção de conhecimentos. 
Contudo, é preciso admitir que as experiências nesse sentido ainda são pontuais. 
Faz-se necessário, assim, estabelecer relações sinérgicas entre as experiências e 
criar mecanismos que contribuam com a autonomia dos grupos. Concorda-se com 
Abreu (2001, p. 35) quando esta afirma que: 
[...] promover a auto-organização dos catadores supõe uma intervenção 
social de fôlego que passa pela sensibilização para a organização coletiva, 
capacitação profissional, alfabetização, formação associativista e 
cooperativista e apoio às iniciativas. Com a formação para a cidadania, os 
catadores devem deixar de se considerar e ser considerados como alvos 
passivos da Assistência Pública e passar a se reconhecer como agentes 
econômicos e ambientais, com direitos a serem reivindicados e viabilizados, 
valorizando a educação e a saúde dos seus filhos. 
 
Instituições e entidades brasileiras buscaram construir um conceito acerca da 
temática de discussão que se pretende desenvolver neste trabalho. O próprio 
  
66 
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), através da ação IV Ciência, Tecnologia e 
Inovação para o Desenvolvimento Social promove o apoio à pesquisa, à inovação e 
à extensão tecnológica para o desenvolvimento social por meio de ações que 
melhorem a qualidade de vida e estimulem a geração de ocupação e de renda. No 
sítio do Ministério16 se define que as tecnologias sociais compreendem os "produtos, 
técnicas e/ou metodologias reaplicáveis, desenvolvidas na interação com a 
comunidade e que represente efetivas soluções de transformação social" (MCT, 
2014, s/p). Como objetivo geral da pauta de tecnologias sociais no Ministério se 
apresenta o intento de “contribuir para a redução do quadro de pobreza, 
analfabetismo, fome e exclusão social por meio da utilização de tecnologias sociais” 
a partir da promoção de condições básicas para que 
[...] as comunidades mais pobres, os micro e pequenos empreendedores, 
rurais e urbanos, sejam capazes de:  1) executar projetos de investimentos 
produtivos; 2) aumentar a produção; 3) elevar a sua eficiência e 
produtividade; gerar ocupação e renda; 4) absorver, difundir e/ou 
desenvolver tecnologias sociais; e 5) melhorar a qualidade de vida das 
comunidades envolvidas (MCT, 2014, s/p). 
 
Embora seja uma definição um tanto quanto vaga e fundamentada em uma 
lógica de produção ainda arraigada em certos parâmetros e critérios excludentes, 
esse tipo de definição é importante já que coloca em pauta as necessidades sociais 
de diversos grupos marginalizados. Ainda como objetivo específico há o interesse 
em apoiar o desenvolvimento aplicado e a difusão de tecnologias sociais voltadas 
para  
1) Segurança alimentar e nutricional; 2) Promoção da igualdade étnico-
racial, de forma a favorecer oportunidades de inserção nas atividades 
produtivas; 3) Inclusão social e melhoria da qualidade de vida dos catadores 
de rua (lixo/resíduos); e 4) Inclusão social das comunidades indígenas; 5) 
Apoiar a difusão de tecnologias sociais aplicadas à agricultura familiar e à 
agroecologia.  
 
Entre as diretrizes do MCT (2014, s/p) está i) a promoção “da interação dos 
conhecimentos acadêmicos com os saberes e as práticas sociais acumuladas, de 
forma que a sociedade deles se aproprie, difunda, gere novos saberes e usufrua dos 
seus resultados”; ii) a construção “de metodologias interativas e participativas”; iii) a 
valorização “da extensão universitária como produtora, difusora, facilitadora e 
ampliadora do acesso ao conhecimento científico e tecnológico e aos seus 
benefícios”; iv) a reafirmação “da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
                                                       
16 Disponível em: <www.mct.gov.br>. 
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extensão como estratégia de desenvolvimento e difusão científicos e tecnológicos”; 
v) o fomento dos “empreendimentos individuais ou associativos de pequeno e médio 
portes e as ações sociais destinadas à geração de ocupação, trabalho e renda, por 
meio da geração e difusão de tecnologias socialmente sustentáveis”; vi) a 
desburocratização e simplificação do registro de projetos propostos pela sociedade e 
as normas de acesso ao financiamento, de forma a dar mais agilidade e incentivo ao 
seu desenvolvimento; vi) a buscar para melhorar a “distribuição do conhecimento e a 
valorização da diversidade cultural”. 
Para o Instituto de Tecnologia Social (ITS), tecnologia social é “um conjunto 
de técnicas, metodologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na 
interação com a população e apropriadas por ela, que representam soluções para 
inclusão social e melhoria das condições de vida” (ITS, 2004, p. 130). Sua principal 
missão, neste sentido, é promover a “geração, o desenvolvimento e o 
aproveitamento de tecnologias voltadas para o interesse social e reunir as condições 
de mobilização do conhecimento, a fim de que se atendam as demandas da 
população”. Em suma, a TS está  
[...] estreitamente ancorada no direito ao acesso e à produção de 
conhecimento, à educação e à autodeterminação. Por sua finalidade, 
vincula-se também aos direitos à vida, à alimentação e à saúde. É assim 
que se tem, no horizonte do pensamento e das ações com TS, a realização 
do ser humano como um todo, aumentando sua autoestima e sua felicidade. 
Tendo isto em vista, compreende-se por que as necessidades e demandas 
sociais devem ser fontes prioritárias de questões para as investigações 
científicas. Uma vez que a produção de conhecimento e de inovações 
esteja comprometida com a transformação da sociedade no sentido da 
promoção da justiça social, aumentam-se as chances de se obter um 
desenvolvimento sustentável (ITS, 2007, p. 32)  
 
O ITS (2013) indica no quadro 7 as dimensões de análise para avaliar se 
uma iniciativa se constitui como tecnologia social ou não. 
Quadro 7 – Dimensões de análise para conceituar de tecnologia social. 
Fonte: ITS, 2013, s/p. 
Dimensões Características/Indicadores 
Conhecimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
1. Objetiva solucionar demanda social 
2. Organização e sistematização 
3. Grau de inovação  
Participação, Cidadania e Democracia 
4. Democracia e cidadania 
5. Metodologia participativa 
6. Difusão 
Educação 
7. Processo pedagógico 
8. Diálogo entre saberes 
9. Apropriação/Empoderamento 
 
Relevância Social 
 
10. Eficácia 
11. Sustentabilidade 
12. Transformação social 
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Segundo a Fundação Banco do Brasil (FBB), a TS remete a uma proposta 
de desenvolvimento inovadora que considera a participação coletiva no seu 
processo de organização, desenvolvimento e implantação, além de estar baseada 
na disseminação de soluções para problemas voltados a demandas sociais 
concretas. Para a fundação, as "tecnologias sociais podem aliar saber popular, 
organização social e conhecimento técnico-científico. Importa essencialmente que 
sejam efetivas e reaplicáveis, propiciando desenvolvimento social em escala" (FBB, 
2014, s/p). 
No Brasil, a Rede de Tecnologia Social (RTS) mantém um conjunto de 
mecanismos que promovem a interação entre os diferentes atores envolvidos com a 
produção de tecnologias sociais, tais como a realização de fóruns regionais e 
nacionais e a manutenção de um portal no qual são disponibilizados informes, 
artigos, notícias e outras informações sobre o tema. A FBB, uma das mantenedoras 
da RTS, também se tornou um ator importante nesse sentido17: a FBB é responsável 
pelo Banco de Tecnologias Sociais, que centraliza um conjunto de descrições 
detalhadas das experiências de desenvolvimento de tecnologias sociais no Brasil. 
O estabelecimento de relações sinérgicas entre as experiências, tão 
relevante para o sucesso das políticas públicas que incluem as tecnologias sociais, 
exige outras iniciativas para além destas. É preciso criar condições afim de que 
essas experiências perdurem e que as relações entre os atores envolvidos com as 
organizações ocorram de forma autogestionária. Para tanto, deve ser destacado 
outro elemento que estaria na base dos resultados positivos de diversas 
experiências: trata-se do incentivo às ações complementares aos programas de 
estímulo à produção de tecnologias para o desenvolvimento social (HOFKES, 1983). 
Diferentes fontes sugerem que a complementaridade entre as ações é 
crucial no sentido de conferir as condições necessárias para impulsionar o 
desenvolvimento de tecnologias sociais em longo prazo (SLAYMAKER, 2004). 
Exemplos de ações desta natureza abarcam atividades de capacitação, treinamento, 
sensibilização (das comunidades, dos pesquisadores, dos gestores dos programas, 
entre outros atores) e de conscientização, voltadas, por exemplo, à educação 
ambiental, à educação para o cooperativismo e à autogestão.  
                                                       
17 Exemplo da participação no que diz respeito ao projeto de tecnologias sociais em âmbito nacional 
foi possível observar a participação ativa de representantes da FBB no Fórum Lixo e Cidadania que 
ocorre todo mês em Curitiba, como será relatado adiante no capítulo 4. 
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Ainda, as ações complementares precisam abranger políticas públicas 
correlatas àquelas orientadas para a promoção das tecnologias sociais, como 
políticas voltadas para empreendimentos da economia solidária e da agricultura 
familiar, políticas de educação, políticas ambientais, políticas para a inclusão social, 
políticas de geração de trabalho e renda, políticas de ciência e tecnologia, políticas 
ambientais, entre outras. Afinal, se isoladas, nenhuma dessas práticas é capaz de 
promover as condições necessárias para estimular as experiências de 
desenvolvimento de tecnologias sociais da forma como se espera e com a 
intensidade que os problemas exigem. Em conjunto, porém, constituem a base de 
uma estratégia de longo prazo para diversos problemas gerados pela exclusão 
social.  
Como se verá no próximo subitem existem propostas interdisciplinares 
incipientes na Política Nacional de Resíduos Sólidos que incentivam a produção de 
tecnologias sociais e a inclusão social.  
 
2.3 A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS, TECNOLOGIAS 
SOCIAIS E INCLUSÃO SOCIAL 
Por muito tempo houve nas políticas públicas brasileiras um vácuo na gestão 
de resíduos sólidos pela falta de uma política pública ambiental que determinasse 
diretrizes e instrumentos de ação para a gestão ambiental adequada de resíduos. As 
discussões para elaboração de uma Política Nacional de Resíduos Sólidos tiveram 
origem no Senado Federal, com o protocolo do Projeto de lei do Senado (PLS) nº 
354, de 1989.  
Por um longo tempo, discutiu-se a redação da proposta com a participação 
de órgãos públicos, representantes dos setores privados, movimentos sociais e da 
sociedade civil. A questão central que barrou o processo de aprovação da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos no Brasil foi a ausência de consenso entre governo, 
sociedade civil e setor empresarial sobre o modelo de responsabilidade pós-
consumo a ser implementado, ou seja, a definição das atribuições de fabricantes, 
importadores, distribuidores, consumidores e titulares dos serviços públicos de 
manejo dos resíduos produzidos. Após 21 anos de tramitação, ocorreu a aprovação 
na Câmara dos Deputados, em 11 de março de 2010, no senado federal, em 7 de 
  
70 
julho de 2010, quando o Presidente da República Luís Inácio Lula da Silva 
sancionou a Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).  
A Política Nacional de Resíduos Sólidos criou metas fundamentais que 
objetivam contribuir para a eliminação dos lixões por meio da constituição de 
instrumentos de planejamento nas esferas nacional, estadual, microrregional, 
intermunicipal, metropolitano e municipal, além de impor ao setor privado a 
elaboração de Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.  
A elaboração de um Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS)18 e de 
Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS), nos termos 
previstos do Art.16 da Lei nº 12.305/2010, é condição fundamental para estados e 
municípios terem acesso aos recursos da União destinados a empreendimentos e 
serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, bem como, para que estes 
recebam benefícios por incentivos ou financiamentos de entidades federais de 
crédito ou fomento para tal finalidade (MMA, 2014, s/p). Neste sentido pode-se 
afirmar que a PNRS estabeleceu um novo marco regulatório que expressa a relativa 
melhoria no que diz respeito aos resíduos, embora ainda haja um longo caminho na 
efetivação prática da lei. Segundo o Ministério do Meio Ambiente, somente 2.202 
municípios de um total de 5.570 haviam estabelecido medidas para garantir a 
destinação adequada do lixo que não pode ser reciclado ou usado em compostagem 
até a data limite estabelecida em agosto de 201419 (MMA, 2014). 
Foi a partir de 2011 que iniciou-se um processo de preparação do Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos. Devido à complexidade da questão que a PNRS se 
propõe a enfrentar, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos se sustenta em relação 
direta com outros planos nacionais, sendo eles, o Plano Nacional de Mudanças do 
Clima (PNMC), o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), o Plano Nacional de 
Produção e Consumo Sustentável (PPCS), a Política Nacional de Pagamento por 
Serviços Ambientais Urbanos (PSAU) e também está diretamente ligada a Política 
                                                       
18 O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS) deve estabelecer, no âmbito 
local ou regional, o órgão público que será a referência para entrega do Plano de Gerenciamento, de 
forma a garantir a sistemática anual de atualização, visando o controle e a fiscalização, o qual deverá 
orientar quanto a estes procedimentos, quanto às penalidades aplicáveis pelo seu não cumprimento, 
assim como pela identificação dos responsáveis por atividades: industriais; agrosilvopastoris; 
estabelecimentos de serviços de saúde; serviços públicos de saneamento básico; empresas e 
terminais de transporte; mineradoras; construtoras; e dentre outros; os grandes estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviços (MMA, 2014, s/p). 
19 Ou seja, em torno de 60% dos municípios não cumpriram a lei até a data estabelecida. 
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Nacional de Educação Ambiental através da proposta do Plano Nacional de 
Saneamento Básico (PLANSAB) (MMA, 2013). 
A primeira ação da PNRS estabeleceu a criação do Comitê Interministerial 
para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e 
Recicláveis (CIISC) instituído por meio do Decreto nº 7.405/10. O CIISC, coordenado 
pela Secretaria Geral da Presidência da República, é composto por integrantes dos 
ministérios do Meio Ambiente; do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; do 
Trabalho e Emprego; da Previdência e Assistência Social; da Educação; da Saúde; 
das Cidades; do Turismo; das Minas e Energia; da Fazenda; da Ciência e 
Tecnologia, e do Planejamento, Orçamento e Gestão; da Secretaria do Patrimônio 
da União; da Secretaria Geral da Presidência da República; da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República; da Fundação Banco do Brasil; da 
Casa Civil da Presidência da República; da Caixa Econômica Federal; da Petrobras; 
da Fundação Nacional de Saúde e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada.  
Fica implícita a ação de coordenar outras políticas públicas através do 
comitê, uma vez que, os catadores são também beneficiários de outros programas 
geridos por estes ministérios como o programa “Brasil sem Miséria”20 e o “Bolsa 
Família”, o “Brasil Alfabetizado”, o “Brasil Verde”, o “Minha Casa, Minha Vida”, o 
“Brasil Carinhoso”, “Rede Cegonha”, o “Luz para Todos”, o “ProUni”, o “Pronatec”, o 
“Saúde não tem Preço” entre outros programas para as famílias que estejam no 
Cadastro Único para Programas Sociais.  
Ainda, com a criação do CIISC ficou instituído o Programa Pró-Catador, que 
tem como finalidade integrar e articular as ações do Governo Federal voltadas ao 
apoio e ao fomento da organização produtiva dos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, da melhoria das condições de trabalho, da ampliação das 
oportunidades de inclusão socioeconômica e da expansão da coleta seletiva de 
resíduos sólidos, da reutilização e da reciclagem por meio da atuação desse 
segmento (MMA, 2012).  
No Quadro 8 é possível visualizar de forma sistemática a inclusão social dos 
catadores como objeto de diversas medidas indutoras na forma de leis, decretos e 
                                                       
20 O Plano tem três eixos coordenadores: “inclusão produtiva”, “transferência de renda” e “acesso a 
serviços produtivos”. Estão previstas no eixo “inclusão produtiva” ações direcionadas à capacitação 
de catadores de material reciclável, ao fortalecimento de sua participação na coleta seletiva e à 
viabilização de infraestrutura e implementação de redes de comercialização (BRASIL, 2012).
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instruções normativas de fomento à atividade de catação que orientaram atualmente 
as diretrizes da PNRS e incentivaram a proposição de outras políticas públicas como 
o programa Pró-Catador, o programa Cataforte e a criação do Centro Nacional de 
Defesa dos Direitos Humanos da População de Rua e Catadores de Materiais 
Recicláveis (CNDDH)21.  
 
Lei/Decreto Objeto 
Decreto 5.940, de 
2006. 
 
Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 
entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte 
geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de 
materiais recicláveis, e dá outras providências. 
Lei 11.445, de 
janeiro de 2007. 
 
Dispensa de licitação na contratação da coleta, processamento e 
comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em 
áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda 
reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, 
com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais 
e de saúde pública. 
Instrução 
Normativa Nº 1, de 
19 de janeiro de 
2010. 
Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional e dá outras providências. 
Lei Nº 12.375, de 
dezembro de 2010, 
Art. 5º e Art. 6º. 
Os estabelecimentos industriais farão jus, até 31 de dezembro de 2014, a 
crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 
aquisição de resíduos sólidos utilizados como matérias-primas ou produtos 
intermediários na fabricação de seus produtos. Somente poderá ser usufruído 
se os resíduos sólidos forem adquiridos diretamente de cooperativa de 
catadores de materiais recicláveis com número mínimo de cooperados 
pessoas físicas definido em ato do Poder Executivo, ficando vedada, neste 
caso, a participação de pessoas jurídicas; 
Lei 12.305, de 2 de 
Agosto de 2010. 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998; e dá outras providências. 
Decreto Nº 7.404, 
de 23 de dezembro 
de 2010. 
 
Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação 
dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências. 
Decreto Nº 7.405, 
de 23 de dezembro 
de 2010. 
 
Institui o Programa Pró-Catador, denomina Comitê Interministerial para 
Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis e 
Recicláveis o Comitê Interministerial da Inclusão Social de Catadores de Lixo 
criado pelo Decreto de 11 de setembro de 2003, dispõe sobre sua 
organização e funcionamento, e dá outras providências. 
Quadro 8 – Sistematização das leis pertinentes aos catadores de materiais recicláveis. 
Fonte: MMA, 2012, p. 26. 
 
O Programa Cataforte é resultado direto da reivindicação e negociação do 
Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) junto ao 
Governo Federal. Em sua estrutura organizacional, o Cataforte reúne a Secretaria 
Geral da Presidência da República, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério do 
                                                       
21 A Coordenação Geral de Direitos Humanos e Segurança Pública – CGDHSP coordena o “Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População em 
Situação de Rua”, constituído a partir do Decreto Nº 7.053 de 23 de dezembro de 2009. 
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Trabalho e Emprego, a Fundação Nacional de Saúde do Ministério da Saúde, o 
Banco de Desenvolvimento Econômico e Social, o Banco do Brasil, a Fundação 
Banco do Brasil e a Petrobras. Embora a terceira etapa do projeto tenha ocorrido em 
2013, o programa teve início em 2007. O objetivo do projeto é o fortalecimento das 
organizações sócio-produtivas e dos empreendimentos econômicos solidários 
autogestionários. O Cataforte III buscou dar seguimento às ações por meio de 
investimentos na estruturação logística das redes de comercialização, com ênfase 
na aquisição de veículos para a realização de coleta, transporte e comercialização 
de materiais recicláveis. Foram disponibilizados R$200 milhões para estruturar, 
qualificar e equipar as cooperativas de catadores tornando-as aptas para prestar 
serviços de coleta seletiva para prefeituras, participar no mercado de logística 
reversa e realizar conjuntamente a comercialização e o beneficiamento de produtos 
recicláveis. Ao todo foram beneficiados diretamente 420 empreendimentos 
econômicos solidários formados por mais de 12.800 catadores de materiais 
recicláveis (PORTAL BRASIL, 2013a; PORTAL BRASIL, 2013b). 
No que diz respeito ao conteúdo da Lei nº 12.305/2010, esta engloba 
apenas 57 artigos cuja essência se mantém desde o projeto de lei protocolado na 
Câmara dos Deputados que, como destaca Grimberg (2007), possuía escopo bem 
definido, estabelecendo diretrizes, instrumentos e responsabilidades para a gestão 
dos resíduos sólidos. Segundo o disposto neste documento legal, são objetivos da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; II - não geração, 
redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem 
como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; III - estímulo à 
adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 
serviços; IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias 
limpas como forma de minimizar impactos ambientais; V - redução do 
volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; VI - incentivo à 
indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e 
insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; VII - gestão 
integrada de resíduos sólidos; VIII - articulação entre as diferentes esferas 
do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à 
cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos 
sólidos; IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; X - 
regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 
com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a 
recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua 
sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 
2007; XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; b) bens, serviços e obras que 
considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; XII - integração dos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade 
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compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; XIII - estímulo à 
implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; XIV - incentivo ao 
desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados 
para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o aproveitamento energético; 
XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável (BRASIL, 
Lei nº 12.305/2010, de 02 de agosto de 2010). 
       
De modo geral, a Política Nacional de Resíduos Sólidos tem por objetivo 
definir estratégias que viabilizem a agregação de valor aos resíduos, incrementando 
a capacidade competitiva do setor produtivo, propiciando a inclusão social, bem 
como a descrição do papel dos Estados e Municípios na gestão de resíduos 
sólidos22. Neste contexto, o Governo Federal, por meio do Ministério do Meio 
Ambiente, apresenta alguns parâmetros para que os municípios apliquem a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos: a diminuição dos custos operacionais e dos valores 
de investimentos; a melhor utilização de tecnologias; a melhor possibilidade de 
capacitação profissional; o estabelecimento de regras regionalizadas de utilização 
dos serviços; a racionalização dos esforços integrando planejamento e gestão 
compartilhada que incluam os catadores de resíduos sólidos. 
Seu princípio norteador é a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (GIRS) 
que prioriza a redução do volume de resíduos gerados, a ampliação da reciclagem, 
o incentivo ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação 
de catadores como forma de ação socioambiental, bem como insere o conceito da 
logística reversa e de responsabilidade compartilhada, reconhecendo a necessidade 
de participação em todos os elos da cadeia. Com isso, vê-se que o grande passo da 
PNRS está no estabelecimento de uma gestão integrada, a qual se caracteriza por 
ações voltadas a buscar soluções para os problemas inerentes aos resíduos sólidos, 
ao mesmo tempo em que considera a dimensão política, econômica, tecnológica, 
ambiental, cultural e social, devendo a sociedade, ainda, realizar o papel de controle 
do cumprimento da lei. Os principais mecanismos de operacionalidade da PNRS, 
                                                       
22 A PNRS define resíduos em estado sólido como o “material, substância, objeto ou bem descartado 
resultantes das atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe a 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólidos ou semissólidos, bem como gases 
contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento em rede 
pública de esgoto [...] ou exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis em face da 
melhor tecnologia disponível (Título I, Cap. II, Art. 3, Parágrafo XVI, BRASIL, 2010). Deste modo, se 
esclarece que resíduos sólidos são os materiais descartados que possuem valor econômico, social e 
cultural, de modo a diferenciá-los dos rejeitos, aquilo que depois de esgotadas todas as 
possibilidades de tratamento, não tem mais utilidade, devendo ser encaminhado à disposição final. 
  
75 
conforme artigo 8º, são a coleta seletiva, a logística reversa23, a educação ambiental, 
a pesquisa científica e tecnológica, a responsabilidade pelo ciclo de vida dos 
produtos, o estímulo a participação bem como a atuação estratégica e incisiva dos 
catadores de resíduos e o incentivo a criação de cooperativas e associações.  
São, ainda, instrumentos da PNRS: o Sistema Nacional de Informação sobre 
o Meio Ambiente (SINIMA), o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; o Sistema Nacional de Informações 
sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR); o Sistema Nacional de Informações 
em Saneamento Básico (SINISA); os conselhos de meio ambiente e os de saúde; os 
órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos 
sólidos urbanos; o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; bem 
como os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: i) os 
padrões de qualidade ambiental; ii) o Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais; iii) o Cadastro 
Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; iv) a avaliação 
de impactos ambientais; entre outros. 
Entre as diretrizes gerais para a inclusão dos catadores no Plano Nacional 
dos Resíduos Sólidos estão a promoção: i) do fortalecimento das cooperativas e 
associações de catadores “buscando elevá-las ao nível mais alto de eficiência”; ii) da 
criação de novas cooperativas e associações, bem como a regularização daquelas 
já existentes, com o objetivo de “reforçar os vínculos de trabalho, incluir socialmente 
e formalizar os catadores que atuam de forma isolada”; iii) da articulação em rede 
das cooperativas e associações de catadores; iv) da criação de mecanismos de 
identificação e certificação de cooperativas; v) do fortalecimento de iniciativas de 
integração e articulação de políticas e ações federais direcionadas ao catador; vi) de 
metas para a inclusão social dos catadores e de garantia para que as políticas 
públicas forneçam alternativas de trabalho e renda aos catadores que não puderem 
exercer sua atividade após a extinção dos lixões; vii) de metas com o objetivo de 
inclusão social e de garantia de emprego24 digno para até 600 mil catadores; viii) da 
                                                       
23 Segundo Rogers (1999) logística reversa é o processo de planejamento, implementação e controle 
do fluxo de matérias-primas, estoque em processo e produtos acabados do ponto de consumo até o 
ponto de origem, com o objetivo de recapturar valor ou realizar um descarte adequado. 
24 As metas focadas na garantia de emprego devem estabelecer o piso de um salário mínimo para a 
remuneração do catador. O piso também deverá levar em conta as diretrizes do “Plano Brasil Sem 
Miséria”, que prevê renda per capita mínima de 70 reais por membro da família (MMA, 2012). 
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participação de catadores nas ações de educação ambiental e sensibilização na 
separação de resíduos na fonte geradora, mediante a sua adequada capacitação e 
remuneração; ix) da atualização de sistemas de informação sobre a situação dos 
resíduos municipais e gestão compartilhada dos resíduos; x) de metas e critérios 
para que os municípios incluam os catadores na gestão municipal de resíduos 
sólidos; xi) do acesso dos catadores aos resíduos sólidos urbanos coletados 
seletivamente; xii) da integração dos catadores de materiais recicláveis aos sistemas 
de logística reversa (MMA, 2012, p. 26).  
O papel dos catadores, em ações locais de gestão de resíduos sólidos, é 
evidenciado também pelo Artigo 19 da Lei Federal 12.305/2010, na qual os Planos 
Municipais de Resíduos Sólidos devem prever a sua participação. 
O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte 
conteúdo mínimo: [...] XI – programas e ações para a participação dos 
grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda. 
 
Além da possibilidade de envolvimento dos catadores na logística reversa, 
outro aspecto importante é a participação prioritária dos catadores, organizados em 
cooperativas e associações nos sistemas de coleta seletiva, conforme o Artigo 11 do 
Decreto Federal Nº 7404/2010. 
O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos priorizará a participação de 
cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis constituídas por pessoas físicas de baixa renda. 
 
No que diz respeito à redução da geração de Resíduos Sólidos Urbanos 
(RSU) a lei prevê 19 estratégias para o seu cumprimento. Dentre elas, dizem 
respeito às cooperativas de catadores, 
Estratégia 10: Incentivar os setores industriais, empresas, empreendimentos 
econômicos solidários, inclusive cooperativas e associações de catadores a 
ampliarem seu portfólio de produtos e serviços sustentáveis, induzindo, com 
essa dinâmica, a ampliação de atividades reconhecidas como “economia 
verde” (Green Economy) ou de baixo carbono. [...] Estratégia 17: 
Desenvolver e valorizar tecnologias sociais e inclusão produtiva para o 
avanço e fortalecimento das associações e cooperativas dos catadores no 
ciclo dos materiais recicláveis, por meio do pagamento dos serviços 
ambientais (MMA, 2012, p. 68-69). 
 
No que diz respeito à redução da geração de Resíduos Sólidos Urbanos 
(RSU) dispostos em aterros sanitários a lei prevê 22 estratégias. Dentre elas, dizem 
respeito às cooperativas de catadores, 
Estratégia 1: Implantar a coleta seletiva com a participação de cooperativas 
e outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis, como prestadores de serviços devidamente contratadas pelas 
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administrações públicas municipais e desenvolvidas em parceria com os 
atores da sociedade civil com o devido pagamento aos catadores pela 
coleta, triagem e destino final adequado na cadeia de reciclagem.  
Estratégia 2: Implantar os sistemas de logística reversa pós-consumo, de 
forma progressiva, a partir de 2012 por meio de Acordos Setoriais, termos 
de compromisso adicionais e/ou Decretos, promovendo, em todas as etapas 
do processo, a participação e inclusão de associações e cooperativas de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, habilitadas e validadas 
pelo Comitê Interministerial da PNRS, com o devido pagamento aos 
catadores pelos serviços prestados de acordo com os valores praticados no 
mercado, por tonelada (MMA, 2012, p. 70). 
 
Ainda o Decreto Federal 7.404/2010 reforça, em seu Artigo 44, que as 
políticas voltadas a catadores devem observar formas de melhorias em suas 
atividades: 
Art. 44. As políticas públicas voltadas aos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis deverão observar: I - a possibilidade de dispensa 
de licitação, nos termos do inciso XXVII do art.24 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, para a contratação de cooperativas ou associações de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; II - o estímulo à 
capacitação, à incubação e ao fortalecimento institucional de cooperativas, 
bem como à pesquisa voltada para sua integração nas ações que envolva a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; e III - a 
melhoria das condições de trabalho dos catadores. 
Parágrafo único. Para o atendimento do disposto nos incisos II e III do 
caput, poderão ser celebrados contratos, convênios ou outros instrumentos 
de colaboração com pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
atuem na criação e no desenvolvimento de cooperativas ou de outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, 
observada a legislação vigente. 
 
Outro ponto importante é a redação sobre os incentivos econômicos que a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos apresenta. Os recursos dos fundos ligados a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos deverão ser utilizados no desenvolvimento da 
cadeia produtiva da reciclagem, prioritariamente na estruturação das associações e 
cooperativas ou redes de catadores através da Estratégia 4 que prevê a instituição 
de incentivos fiscais, financeiros e de crédito voltados à separação dos resíduos na 
fonte geradora, da mesma maneira que promove incremento de coleta, criação, 
melhoria e qualificação de centros de triagem, de reutilização e reciclagem com 
participação de cooperativas e associações de catadores, bem como aumento da 
eficiência dos processos existentes, com desenvolvimento e implementação de 
tecnologias sociais nas cadeias produtivas de reutilização e reciclagem observado, 
conforme o caso, o impacto da implantação da nova tecnologia na manutenção e 
ampliação dos postos de trabalho, estabelecendo critérios técnicos de mensuração e 
acompanhamento periódico do processo (MMA, 2012, p. 70).  
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Além das iniciativas previstas no Artigo 8025, o Decreto Federal prevê, no 
Artigo 81, que instituições financeiras federais criem linhas especiais de 
financiamento para cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis, com o objetivo de aquisição de máquinas e 
equipamentos utilizados na gestão de resíduos sólidos; atividades destinadas à 
reciclagem e ao reaproveitamento de resíduos sólidos, bem como atividades de 
inovação e desenvolvimento relativas ao gerenciamento de resíduos sólidos; e 
atendimento a projetos de investimentos em gerenciamento de resíduos sólidos. 
Porém é preciso ressaltar que não foram criados mecanismos que tornem 
obrigatórias as relações com as cooperativas de catadores, afinal, de maneira geral, 
apontaram-se apenas incentivos fiscais e financeiros. Pode-se visualizar no quadro 
9 os investimentos financeiros do governo federal para os catadores entre 2007 e 
2010. 
Ministérios/órgãos 2007 2008 2009 2010 Total geral 
MCidades 55.532.430,00 - - - 55.532.430,00 
BNDES 22.000.000,00 8.300.000,00 - 58.500.000,00 88.800.000,00 
TEM - - 15.000.000,00 - 15.000.000,00 
FUNASA - - 16.800.000,00 24.213.011,00 41.013.011,00 
PETROBRAS 7.500.000,00 9.500.000,00 11.000.000,00 25.810.057,94 53.810.057,94 
MEC - 200.000,00 - - 200.000,00 
MDS 8.000.000,00 - 2.000.000,00 . 10.000.000,00 
FFB/parceiros - 350.000,00 3.940.000,00 8.565.000,00 12.855.000,00 
Caixa Federal - - 1.500.000,00 - 1.500.000,00 
MCTI/CNPq - - 3.000.000,00 - 3.000.000,00 
MI/CODEVASF - - - 1.749.731,99 1.749.731,99 
MMA - - - - - 
SPU - - - - - 
Total  93.032.430,00 18.350.000,00 53.240.000,00 118.837.800,93 283.460.230,93 
Quadro 9 – Investimentos do governo federal para os catadores (2007-2010). 
Fonte: IPEA, 2012, p. 59. 
 
Entre as ações financiadas pela União está a construção de galpões, a 
aquisição de equipamentos, bem como programas municipais de gestão dos 
resíduos que contemplem a inclusão social de catadores e o desenvolvimento de 
tecnologias alternativas para a atividade (IPEA, 2012, p. 59).  
                                                       
25 Nas iniciativas previstas no Artigo 80, constam, dentre outros, cessão de terrenos públicos, 
destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública 
federal às organizações dos catadores e o pagamento por serviços ambientais, nos termos definidos 
na legislação. 
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No Quadro 10 pode-se visualizar os obstáculos e soluções à inclusão social 
de catadores nos sistemas de gestão dos resíduos sólidos discriminados pelo IPEA 
(2012, p. 54). 
 
Obstáculos observados  Causas Soluções 
Fragilidade institucional 
da coleta 
 
Interesses organizados; 
Baixa viabilidade 
política; 
 
Formação de conselhos municipais de gestão 
com a participação dos catadores de materiais 
recicláveis; 
Reconhecimento das externalidades positivas 
da atuação dos catadores; 
Atenção para os ganhos sociais; 
Baixo grau de 
associativismo  
 
Altos níveis de 
vulnerabilidade social; 
Valorização do capital social das cooperativas 
e redes de comercialização; 
Valorização das parcerias com universidades e 
instituições da sociedade civil; 
Conscientização da 
população para a 
separação dos resíduos 
 
Comportamento free-
rider; 
Tema relativamente 
recente; 
Campanhas educativas e adoção do princípio 
do poluidor pagador 
Postura das 
terceirizadas 
 
Competição com os 
catadores pela coleta de 
resíduos 
 
Contratação das terceirizadas pelo valor 
global; 
Contratação de cooperativas para a realização 
da coleta seletiva; 
Degeneração das 
políticas públicas 
 
“Falsas” cooperativas e 
associações e má 
aplicação dos recursos; 
Identificação e certificação das cooperativas 
pelo poder público; 
Acompanhamento dos investimentos e 
aplicação dos recursos; 
Geração de renda 
 
Falta de 
reconhecimento do 
trabalho dos catadores; 
Condições de mercado. 
Remuneração das organizações de catadores 
pela coleta seletiva; 
Formação de redes de comercialização. 
Quadro 10 – Obstáculos e soluções à inclusão social de catadores nos sistemas de gestão dos 
resíduos sólidos. 
Fonte: IPEA, 2012, p. 54. 
 
Embora a Lei, explicitamente, conforme uma direção válida para a 
valorização do trabalho dos catadores, existe uma apreensão latente, por parte de 
alguns setores dos movimentos sociais que organizam a categoria, no que diz 
respeito à exploração do trabalho dos catadores: em virtude das condições 
econômicas desfavoráveis a que estão submetidos, os trabalhadores estão 
vulneráveis a esse tipo de risco. Neste contexto ainda é preciso questionar as 
práticas de apropriação material dos bens de consumo e produção dos resíduos 
gerados uma vez que estas não ocorrem de maneira homogênea, ou seja, cabe 
investigar como ocorre a apropriação material das diretrizes da Política Nacional 
pelos diferentes grupos sociais envolvidos. Todavia, neste momento, ainda é 
importante questionar se os estados e os municípios estão voltados para a criação 
de práticas que correspondam à necessidade urgente de implantação de sistemas 
de recuperação de resíduos sólidos com a participação ativa dos catadores como 
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está discriminado na Política Nacional de Resíduos Sólidos.  
 
2.3.1 O Projeto Ecocidadão e a Inclusão Social dos Catadores 
O Ecocidadão é um projeto de inclusão social, lançado em 2007, por meio 
de uma parceria entre o município de Curitiba, representado pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente, com a Fundação de Ação Social com a Associação 
Aliança Empreendedora, a Fundação AVINA e o Movimento Nacional dos Catadores. 
O projeto tem por meta “orientar, organizar e apoiar associações e cooperativas de 
catadores de material reciclável” no que diz respeito às questões administrativas, 
infraestruturais e comerciais, promovendo a inclusão e o fortalecimento de catadores 
na cadeia da reciclagem com o objetivo de promoção da inclusão social do catador 
no que se refere à geração de trabalho e renda, permitindo a sustentabilidade 
econômica e o fomento ao desenvolvimento local (SENEPAR, 2014, s/p). 
Ainda o Ecocidadão visa capacitar e proporcionar condições de 
fortalecimento da atividade, com especial ênfase na implantação dos Parques de 
Recepção de Recicláveis. Há no projeto o objetivo de implantação de um modelo 
tecnológico misto que privilegia a minimização da geração e o manejo diferenciado 
de resíduos sólidos, com a triagem e a recuperação dos resíduos que constituem 
bem econômico e valor social, e a disposição final exclusivamente dos rejeitos, de 
forma ambientalmente adequada  já que, com o incentivo à coleta seletiva, à 
logística reversa e à triagem do material, se reduz o depósito de recicláveis nos 
aterros e estimula-se a devolução de materiais à cadeia produtiva, diminuindo a 
geração de rejeitos  (SENEPAR, 2014, s/p).  
Hoje, o Ecocidadão atua em 40 municípios paranaenses, abrangendo 47 
associações de catadores de material reciclável (SENEPAR, 2014, s/p). Há ainda no 
projeto o objetivo de criar ao longo de seu desenvolvimento 25 unidades de coleta 
de materiais recicláveis. Além disso, o projeto objetiva a melhoria da qualidade de 
vida dos trabalhadores informais que vivem da coleta seletiva de lixo ao mesmo 
tempo que visa contribuir com o meio ambiente, reduzindo os gastos de energia e 
aumentando a vida útil dos aterros sanitários (SENEPAR, 2014, s/p). 
A Secretaria Municipal de Meio Ambiente é a responsável pela gestão do 
programa Ecocidadão. Desde 2013 o âmbito técnico do projeto é gerenciado pelo 
  
81 
Instituto Pró-Cidadania (IPCC)26. Dessa forma, o instituto é responsável pela 
mobilização dos catadores, provê auxílio para a formação das associações ou 
cooperativas, assiste na contratação da equipe de apoio, aquisição de equipamentos 
necessários a operacionalização das atividades entre outras atribuições correlatas. 
De acordo com os cooperados da CATAMARE, a Cataparaná substituirá o IPCC a 
partir de abril de 2015. Para os cooperados ter o gerenciamento técnico do 
Ecocidadão feito pela Cataparaná é um ganho político significativo para a autonomia 
das cooperativas e da rede de beneficiamento. Já o Movimento Nacional dos 
Catadores é o parceiro do programa no que diz respeito ao estabelecimento de 
diretrizes de atuação (PMC, 2013). 
As demandas sociais são atendidas pela Fundação de Ação Social (FAS) de 
Curitiba que é o órgão gestor da Assistência Social do município, tendo por missão 
“coordenar e implementar a política da assistência social em Curitiba para proteção 
de famílias e indivíduos em situação de risco e vulnerabilidade social” (PMC, 2013, 
p. 74). A FAS tem um papel fundamental no processo, uma vez que tem como 
atribuição encaminhar os catadores cooperados às atividades relacionadas à 
capacitação que fazem parte dos programas da FAS, além daquelas específicas da 
atividade nos Parques de Recepção de Recicláveis. Além disso, é atribuição da FAS 
o acompanhamento e encaminhamento das situações de necessidades sociais 
identificadas dos catadores cooperados as quais são atendidas pelos Centros de 
Referência de Assistência Social (CRAS) (PMC, 2013). 
Em consonância com as disposições apresentadas pelo Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos e com o Plano Estadual para Gestão Integrada e Associada de 
Resíduos Sólidos Urbanos do Paraná, ficam definidas no Quadro 11 as Diretrizes 
Específicas e as Diretrizes de Trabalho para o Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos de Curitiba. 
 
 
Diretrizes Específicas  Diretrizes de Trabalho 
Disposição final 
ambientalmente adequada 
de rejeitos 
1. Recuperar aterros sanitários e aterros controlados, 
compreendendo a avaliação das suas condições ambientais 
(estabilidade, contaminação do solo, águas superficiais e 
subterrâneas, migração de gases); 
                                                       
26 De 2007 a 2013 a Associação Aliança Empreendedora era responsável pelo assistência técnica 
aos catadores cooperados ou associados (PMC, 2013). 
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Redução dos resíduos 
sólidos secos dispostos em 
aterros sanitários e inclusão 
dos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis 
2. Promover a redução progressiva dos resíduos secos dispostos em 
aterros sanitários; 
3. Qualificar e fortalecer a organização para a inclusão 
socioeconômica dos catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 
4. Buscar a contínua redução na geração de RSU, levando em 
consideração as especificidades locais; 
5. Adotar tecnologias que promovam o aproveitamento energético 
por meio de valorização ou outra forma de aproveitamento de rejeitos 
dos resíduos secos, considerando sua viabilidade técnica, ambiental, 
econômica e o mercado potencial da região; 
Redução de resíduos sólidos 
urbanos úmidos dispostos 
em aterro sanitário e 
tratamento e recuperação de 
gases em aterro sanitário 
6. Induzir a compostagem, o aproveitamento energético do biogás 
gerado em biodigestores ou em aterros sanitários ou outras 
tecnologias visando à geração de energia a partir da parcela úmida 
do RSU; 
7. Adotar tecnologias que promovam o aproveitamento energético 
por meio de valorização ou outra forma de aproveitamento de rejeitos 
dos processos a que foram submetidos os resíduos úmidos, 
considerando sua viabilidade técnica, ambiental, econômica e o 
mercado potencial da região; 
Qualificação da Gestão de 
Resíduos Sólidos 
8. Fortalecer a gestão do serviço público de limpeza urbana e manejo 
de RSU por meio da institucionalização de instrumento apropriado de 
cobrança específica para os serviços de limpeza urbana e manejo de 
resíduos (sem vinculação como IPTU); 
Resíduos de Serviços de 
Saúde 9. Fortalecer a gestão de resíduos de serviços de saúde; 
Resíduos Industriais 10. Fortalecer a gestão de resíduos sólidos nas indústrias; 
Resíduos da Construção 
Civil 
11. Fortalecer os mecanismos para controle e fiscalização dos 
geradores; 
12. Disponibilizar os Pontos de entrega voluntária dos RCC. 
Quadro 11 – Diretrizes específicas e diretrizes de trabalho do Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos de Curitiba. 
Fonte: PMC, 2013, p. 115. 
 
Entre as estratégias do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de 
Curitiba voltadas para a inclusão social dos catadores está a difusão da educação 
ambiental visando à segregação dos resíduos na fonte geradora para facilitar a 
coleta seletiva com a participação de associações e cooperativas de catadores e o 
estímulo à prevenção e redução da geração de resíduos, promovendo o consumo 
sustentável. O projeto também especifica o desenvolvimento de ações de educação 
ambiental aplicadas às temáticas da separação na fonte geradora, coleta seletiva, 
atuação das associações, cooperativas e redes de cooperativas de catadores junto à 
população visando o fortalecimento da imagem do catador e a valorização do 
trabalho de catação na comunidade, com ações voltadas à defesa da saúde e à 
integridade física do catador (PMC, 2013). 
Assim como na PNRS, há também o incentivo aos empreendimentos 
econômicos solidários, dentre eles as cooperativas e as associações de catadores 
para que estas ampliem seus produtos e serviços sustentáveis, induzindo, com essa 
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dinâmica, o aumento de atividades reconhecidas como “economia verde”, bem como 
o incentivo do desenvolvimento e de valorização das tecnologias sociais e inclusão 
produtiva para o avanço e fortalecimento das organizações dos catadores no ciclo 
dos materiais recicláveis por meio do pagamento dos serviços ambientais.  
Em consonância a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos de Curitiba busca incentivar o fortalecimento da 
participação de cooperativas e outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis, como prestadores de serviços devidamente 
contratadas pelas administrações públicas municipais e desenvolvidas em parceria 
com os atores da sociedade civil, incrementando sua eficiência e sustentabilidade, 
principalmente no manejo e na comercialização dos resíduos, e também nos 
processos de aproveitamento e reciclagem. O incentivo à criação de novas 
cooperativas e associações de catadores, priorizar a mobilização para a inclusão de 
catadores informais nos cadastros e ações para a regularização das entidades 
existentes. Ainda, há a diretriz que especifica a promoção da articulação em rede 
das cooperativas e associações de catadores (PMC, 2013). 
O projeto prevê também a criação de ações de capacitação técnica e 
gerencial permanente e continuada dos catadores e dos membros das cooperativas 
e associações, de acordo com o nível de organização, por meio da atuação de 
instituições técnicas, de ensino, pesquisa e extensão, do terceiro setor e de 
movimentos sociais, priorizando as associações, cooperativas e redes de 
cooperativas de catadores, bem como a promoção da capacitação de cooperativas 
para elaboração e gestão de projetos, visando captação de recursos (PMC, 2014). 
Ainda o município garante a destinação de todo resíduo reciclável do 
município para associações de catadores, conforme estabelece a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, bem como o aumento da vida útil de aterros sanitários dos 
municípios através da atuação dos catadores no que diz respeito à coleta seletiva, 
logística reversa e à triagem dos materiais (MMA, 2012). 
Os Parques de Recepção de Recicláveis do Programa Ecocidadão são 
espaços “de infraestrutura física, administrativa e gerencial para recepção, 
classificação e venda do material coletado pelos catadores organizados em sistema 
de associações e cooperativas” (PMC, 2013, p. 54). Atualmente dos 25 Parques de 
Recepção de Reciclagem previstos em lei para construção, 16 estão em 
funcionamento como se vê no Quadro 12 embora exista no plano o projeto de 
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implementação de outros cinco parques de recepção até 2017. 
 
Ano Regional Associação de Catadores 
2008 Cajuru Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis Natureza Livre 
2008 Boqueirão Associação dos Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis Sociedade Barracão 
2008 Matriz Cooperativa de Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis de Curitiba e Região Metropolitana – CATAMARE  
2008 Pinheirinho Associação de Catadores Materiais Recicláveis Vida Nova 
2009 CIC Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis Parceiros do Meio Ambiente – 
ACAMPA 
2009 Pinheirinho Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Amigos da Natureza 
2009 Boqueirão Associação de Catadores de Materiais de Recicláveis Água Nascente 
2009 Boa Vista Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Graciosa - ACATI 
2009 Pinheirinho Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Futuro Ecológico 
2010 Portão Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Amigos do Bairro – ACUBA 
2010 CIC Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Novo Horizonte 
2011 Pinheirinho Associação de Catadores de Materiais Recicláveis AMARE  
2012 Portão Associação de Catadores de Materiais Recicláveis AREXI 
2012 Portão Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Vitória 
2013 Portão Associação de Catadores de Materiais Recicláveis AREPAR 
2013 Bairro Novo Associação de Catadores de Materiais Recicláveis MUTIRÃO PROFETA ELIAS 
Quadro 12 – Barracões de Recepção de Recicláveis do Programa Ecocidadão. 
Fonte: MALP apud PMC, 2013. 
 
Atualmente, 12 dos 16 barracões do projeto conseguiram obter o Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de suas associações e cooperativas 
(CURITIBA, 2013). 
De acordo com os estudos realizados para o Plano Municipal de 
Saneamento de Curitiba (2013), nos Parques de Recepção do Programa 
Ecocidadão classifica-se uma média de 892,28 tonelada/mês de recicláveis pelos 
catadores associados. Na mesma pesquisa consta que, em 1999, 21% dos 
catadores moravam em depósitos; e que 44% dos catadores não possuíam carrinho 
e coletavam em média 135 kg de material por dia por catador. As estimativas 
demonstravam que os catadores retiravam das ruas do município na década de 
1990 cerca de 420 toneladas de resíduos recicláveis por dia. Neste contexto, este 
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números mostram que os catadores conseguiram triplicar o montante de material 
removido das ruas e atualmente retiram mais que o dobro de resíduos que a 
Prefeitura, sendo este montante suficiente para movimentar cerca de 900 mil reais 
por mês (PMC, 2013).  
De acordo com a Prefeitura, entre janeiro e outubro de 2013, o volume de 
material produzido (separado por tipologia e pronto para a comercialização) pelos 16 
barracões aumentou 53% com relação ao ano anterior, ultrapassando 6 mil 
toneladas. Ainda, do ponto de vista socioambiental e da saúde pública, 100% dos 
catadores associados ao programa deixaram de levar seu material para sua moradia 
após a implementação dos barracões inibindo desta forma a proliferação de vetores 
de doenças para as suas famílias (PMC, 2013).  
É importante salientar que o Programa Ecocidadão utiliza dados sobre o 
sistema informal de coleta e destino de recicláveis levantadas por pesquisa realizada 
em 1999 pelo Departamento de Limpeza Pública da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde, que cadastrou na 
ocasião 2.769 catadores de materiais recicláveis. Embora os dados sejam 
defasados são informações importantes para contextualizar o trabalho do catador no 
município e para entender as diretrizes de ação adotadas.  
Neste estudo foram identificadas algumas situações de vulnerabilidade 
social e ambiental dos catadores, entre as principais se encontravam: o uso da 
moradia como depósito; a dependência do catador dos depósitos que forneciam o 
carrinho; a dependência por parte dos catadores de depósitos como moradia e a 
concentração de catadores e depósitos em áreas de sub-habitação e proximidades 
de fundos de vale (PMC, 2013, p. 73). Ainda, entre as carências e deficiências 
identificadas na gestão de resíduos no município estão, de acordo com o Plano 
Municipal de Saneamento (2013, p. 64): a existência de pontos viciados com 
deposição irregular de resíduos diversos; a insuficiência de fiscais e de técnicos 
dedicados para análise dos Planos de Gerenciamento; número escasso de 
cooperativas e associações de catadores instituídas e em condições de se inserir na 
cadeia da reciclagem; cooperativas e associações de catadores existentes sem 
autossustentabilidade econômico-financeira; fragilidades de sustentação econômica 
para os serviços de manejo de resíduos e limpeza urbana; distância entre a área de 
coleta e a área de disposição final; indefinição de novas tecnologias para destinação 
final dos resíduos sólidos urbanos; resistência por parte dos geradores na 
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internalização dos custos para destinação; ausência de pontos para entrega (média 
geração); insuficiência de unidades para destinação final de resíduos vegetais e 
materiais inservíveis de madeira.  
Dessa forma, entre as metas estipuladas pelo PMS (2013, p. 123) no que diz 
respeito à Inclusão dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis estão: a 
implantação de cinco Parques de Recepção de Recicláveis; implantação do número 
de Parques de Recepção de recicláveis compatível com o número de catadores 
associados e cooperados e da quantidade resíduos secos coletados; aumento para 
40% de catadores associados ou cooperados com base em cadastro, aumento para 
30% de catadores associados ou cooperados com base em cadastro; Implantação 
de 15 Pontos de Entrega Voluntária (PEV) – Estação de Sustentabilidade Tipo I. 
 
2.4 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 
Ao longo da trajetória da construção do marco teórico da tecnologia social, o 
conceito parece obstruído por uma tensão de base no que diz respeito à sua missão 
e ao seu sentido. É preciso lembrar que se pondera-se sobre a inclusão social, 
discute-se também uma disputa política que, no caso da tecnologia social, busca 
privilegiar grupos sociais excluídos na construção de estruturas e aparatos 
científicos e tecnológicos. Se a finalidade última é a inclusão social, a abordagem da 
tecnologia social não pode se limitar à centralizar sua ação sobre a situação de 
restrição econômica e miséria de grupos marginalizados. É preciso discutir e buscar 
soluções sobre a construção de uma sociedade inclusiva, fundamentada em uma 
outra lógica que transcenda a ideologia capitalista a qual, por natureza, é sempre 
excludente.  
Lutar pela inclusão social nesta acepção diz respeito a luta por direitos que 
transcursam uma multiplicidade de variáveis de cunho econômico, político, cultural, 
educacional, étnico, racial, psicossocial e que se somam a fruição dos bens 
coletivos, dos bens simbólicos, dos serviços da saúde, ao direito à moradia, à terra, 
às tecnologias e conhecimentos de forma coletiva. 
A forma de conceber soluções à problemática social adquire assim outro 
status teórico: abordar a questão do desenvolvimento de tecnologias sociais implica 
em constituir a resolução dos problemas vinculados à exclusão, em seu sentido mais 
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radical, em um desafio científico-técnico. Neste sentido, é possível definir a 
tecnologia social como uma forma de criar, desenvolver, implementar e administrar 
tecnologias orientadas à solução de problemas sociais e ambientais, gerando 
dinâmicas sociais e econômicas de inclusão social e de desenvolvimento 
sustentável (BRANDÃO, 2001; DAGNINO; BRANDÃO; NOVAES, 2004; DAGNINO, 
2010, THOMAS, 2009; 2010). 
Um aspecto central no marco teórico das tecnologias sociais se ampara na 
tese que vê toda cultura como tecnológica e toda tecnologia como expressão 
cultural. A inclusão das culturas locais é absolutamente relevante na dinâmica de 
construção do funcionamento das tecnologias sociais. Isto não implica em restringir 
as possibilidades de desenvolvimento tecnológico aos padrões da cultura do grupo 
que se beneficia do processo de produção e consumo de tecnologias sociais, mas 
registrar o potencial aproveitamento dos conhecimentos locais em combinação com 
diversos conhecimentos gerados em outras culturas (THOMAS, 2009).  
Ainda, as operações de ressignificação de tecnologias – reorientar seus 
conhecimentos, componentes e sistemas – que situam-se na relação entre as ações 
sociais de desenvolvimento tecnológico e as trajetórias tecnológicas de 
determinados grupos sociais no “tecido sem costuras” da dinâmica sociotécnica, 
podem possibilitar a aparição de acumulações de aprendizagens por interação, a 
gestação de redes de cooperação e a construção conjunta entre diversos grupos do 
funcionamento das tecnologias desenvolvidas, como também engendrar a utilidade 
social dos conhecimentos científicos e tecnológicos localmente produzidos e até 
hoje subutilizados (THOMAS, 2001; KREIMER; THOMAS, 2002). O desenvolvimento 
de tecnologias sociais pode implicar, ainda, na incubação de dinâmicas locais de 
inovação e na produção de novos produtos, de novos empreendimentos, de novas 
formas de organização da produção, assim como o arranjo de novas redes de 
usuários intermediários e provedores.  
Neste sentido é possível afirmar que o desenvolvimento de tecnologias 
sociais pode implicar em diversas vantagens: constitui uma oportunidade para a 
geração de novas tecnologias; novos sistemas operativos, novos conhecimentos 
sociais, novos conhecimentos científicos; bem como novas oportunidades de 
cooperação transdisciplinar; mistura de tecnologias e diálogos transculturais; a 
produção de diferentes de produtos; a adequação e a melhora de processos 
produtivos; o desenvolvimento de novas formas de organização; a incorporação de 
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valor agregado na produção; a intensificação do conteúdo cognitivo de produtos e 
processos – o que pode tanto conceber uma mudança do perfil produtivo das 
economias em desenvolvimento, quanto gerar uma melhora estrutural das condições 
de vida da população; aumento da qualidade e quantidade no e do trabalho; 
melhorias no nível da renda; aumento da inclusão em programas sociais e um maior 
acesso à serviços públicos; aumento da escolaridade; melhoria da saúde; 
incorporação ao mercado de trabalho e integração social de setores marginalizados; 
aumento do tempo livre dos indivíduos; ampliação da rede de relacionamento do 
empreendimento e das pessoas que o constituem; ampliação da visibilidade e 
aceitação social de determinadas atividades e, ainda, o resgate de culturas locais e 
identidades grupais e étnicas (THOMAS, 2009). 
É possível, portanto, conceber processos de mudança social em que as 
tecnologias sociais ocupem um espaço estratégico tanto em termos de produzir 
fundamento à transições produtivas, de mudança de hábitos de consumo e de 
integração gradual, quanto em termos de geração de dinâmicas endógenas de 
inovação e mudança tecnológica (THOMAS, 2009). Assim sendo, as tecnologias 
sociais não só são inclusivas porque estão orientadas a viabilizar o acesso igualitário 
a bens, serviços e direitos ao conjunto da população, mas porque explicitamente 
abrem a possibilidade da participação de usuários, beneficiários e de potenciais 
prejudicados no processo de desenvolvimento de projeto e na tomada de decisões 
para a sua implementação– o que não ocorre como um processo complementar ao 
fim do processo produtivo, mas porque requerem, estruturalmente, a participação 
desses diversos atores sociais nos processos de projeto e implementação. 
As tecnologias sociais presumem, também, a possibilidade do alargamento 
radical da ocupação do espaço público. Não se trata somente do espaço público 
entendido como “praças e parques, ruas e cidades, museus e repartições do estado, 
mas do acesso irrestrito a bens e serviços, a meios de produção, a redes de 
comunicação” (THOMAS, 2009, p. 74). Isso se dá porque o desenvolvimento 
sistêmico da tecnologia social pode possibilitar a transformação de amplos setores 
da economia em espaços públicos – e, também, em bens comuns: desde “a 
circulação e a disponibilização de informação até o sistema de transportes”, desde 
“a construção de moradias até a organização de sistemas educativos”, desde “a 
produção de alimentos básicos até a distribuição de medicamentos” (THOMAS, 
2009, p. 74). É apropriado alargar o espaço público e a produção de bens comuns 
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porque esta é uma das formas mais diretas e efetiva de redistribuir a renda, de 
garantir ampliação dos mais variados direitos, de viabilizar o acesso a bens e 
serviços e, portanto, de criar soluções para a condição de exclusão (ou inclusão 
precária) e, principalmente, de democratizar uma sociedade. 
Tal aspecto traz também novas perspectivas para o financiamento de projeto 
ligados ao desenvolvimento das tecnologias sociais o que, até agora, praticamente 
se restringe à obtenção de subsídios insuficientes. O Estado tem uma 
responsabilidade irrenunciável na resolução dos problemas de exclusão social. 
Como afirma Thomas (2009, p. 65), o Estado 
[...] investe crescentes porções do seu orçamento na formação de recursos 
humanos (que tem dificuldades de inserção no mercado laboral) e na 
produção de conhecimentos (que normalmente não são aproveitados pelas 
empresas locais). Seu sistema cientifico e tecnológico não se pode manter 
alheio a essa responsabilidade sem pagar os custos políticos de 
deslegitimação e isolamento social. 
 
Ainda hoje, a problemática de exclusão social não foi totalmente integrada à 
agenda pública das politicas de Ciência, Tecnologia e Inovação, apesar de ser 
possível assinalar algumas iniciativas muito particulares em algumas instituições 
singulares e projetos de P&D cujos resultados poderiam trazer aportes em termos de 
resolução parcial de problemas pontuais. Direcionar esforços locais de pesquisa e 
desenvolvimento em tópicos diretamente vinculados à geração de tecnologias 
sociais poderia se desdobrar em oportunidades de desenvolvimento de novos 
conhecimentos em vastos territórios da produção cientifica e tecnológica: 
engenharias, antropologia, física, economia, arquitetura, ciências sociais, biologia, 
ciências politicas, biomedicina, dentre outros. E mais, permitiria a coordenação de 
diversas frentes que já estão sendo realizadas, mas que até hoje não tem sido 
vinculadas nem alinhadas por nenhuma politica pública. Por outro lado, os grupos de 
pesquisa locais poderiam produzir conhecimentos “de qualidade (em termos de 
pesquisa de excelência) [...] e relevantes (em termos da sua imediata aplicação na 
resolução dos problemas mais indispensáveis da população)” (THOMAS, 2009, p. 
65).  
Ainda a inclusão das tecnologias sociais na agenda das politicas de C&T 
supõe uma contribuição fundamental para a visibilidade e a legitimação do gasto 
público em P&D. Um projeto estratégico de sistemas tecnológicos sociais nas 
políticas públicas permitiria dar suporte material à processos de transformação 
social, relações econômicas solidárias, ampliação do caráter publico e de livre 
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disponibilidade de bens e serviços, diminuição de custos, controle de danos 
ambientais e redução de riscos tecnológicos, ao tempo em que sancionaria 
relativamente processos de discriminação e desintegração, acumulação excessiva, 
produtos de luxo e produções ambientalmente não sustentáveis (THOMAS, 2009). 
As tecnologias sociais não devem ser concebidas como reparo para as 
“falhas” ou mediadores dos “efeitos não desejados” das economias de mercado; 
igualmente não podem ser desenvolvidas como paliativo sintomático para as 
problemas sociais pontuais provocados pelo desenvolvimento do capitalismo; nem 
mesmo como um gasto social orientado para, de forma solidária, direcionar uma 
parcela dos benefícios econômicos acumulados pelos setores mais excludentes das 
economias nacionais; muito menos como uma forma de prática social destinada a 
manter – em mínimas condições de subsistência – a massa de excluídos, mas sim 
como um elemento vital para as estratégias de desenvolvimento socioeconômico e 
para a democratização política radical (THOMAS, 2009).  
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3 METODOLOGIA 
Neste capítulo são apresentados a metodologia e os procedimentos 
adotados para a realização da pesquisa de campo, conforme introduzido no Capítulo 
1. Primeiramente trata-se da classificação da pesquisa. Em um segundo subitem 
apresenta-se as técnicas de análise de dados escolhidas. O terceiro subitem aborda 
os aspectos relacionados à operacionalização e ao planejamento da pesquisa. 
 
3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
A utilização de categorias para classificar uma pesquisa tem por finalidade 
conferir maior racionalidade às etapas necessárias para a sua realização. De acordo 
com Gil (2007) é possível estabelecer diversos sistemas de classificação, 
principalmente, quanto a sua natureza, ao seu propósito, a sua abordagem teórica, 
as técnicas de coleta empregadas e a análise de dados utilizada.  
Dessa forma, quanto à sua natureza, a presente pesquisa caracteriza-se 
como aplicada, já que esta busca investigar fenômenos a partir do conhecimento 
disponível, com a finalidade de sua ampliação, mas sem previsão de aplicação 
prática (GIL, 2007). Quanto aos seus objetivos, a pesquisa de campo caracteriza-se 
como exploratória e descritiva. De acordo com Gil (2007) as pesquisas de caráter 
exploratório têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema 
para torná-lo mais explícito ou com o objetivo de construir hipóteses. A grande 
maioria deste tipo de pesquisa envolve, segundo o autor: i) levantamento 
bibliográfico; ii) entrevistas com pessoas que tiveram experiências com o problema 
pesquisado; iii) análise de exemplos que instiguem a compreensão; e iv) estudos de 
caso. 
A pesquisa descritiva, por outro lado, exige do investigador uma série de 
informações sobre o seu objeto de estudo. Esse tipo de pesquisa, segundo Triviños 
(1987, p. 112) descreve os fatos e fenômenos de determinada realidade. E é neste 
sentido que o autor afirma que os estudos descritivos podem ser criticados já que 
uma descrição dos fenômenos e dos fatos sem análise escapa da possibilidade de 
verificação através da observação. Ainda, para o autor, pode não existir por parte do 
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pesquisador um exame crítico das informações, levando a pesquisa a resultados 
equivocados; e as técnicas de coleta de dados podem gerar imprecisão se não 
forem construídas com um olhar investigativo. 
Do ponto de vista da forma de abordagem do problema a pesquisa é 
qualitativa uma vez que este trabalho tem como foco principal o processo e seu 
significado (TRIVIÑOS, 2001). Conforme trata Minayo (2003), a abordagem 
qualitativa não pode pretender o alcance da verdade, mas sim deve ter como 
preocupação primordial a compreensão da lógica que permeia a prática que se dá 
na realidade, preocupando-se com as relações existentes entre o mundo e o sujeito 
de uma determinada maneira que não pode ser replicada ou vista dessa mesma 
forma em um outro lugar. Neste sentido, a pesquisa trata-se de um procedimento 
que não busca generalizar os resultados que obtém no estudo, ou seja, não se 
anseia criar com isso modelos que se almejem universais. Segundo Triviños (2001, 
p. 83), a pesquisa qualitativa pretende apenas “obter generalidades, ideias 
predominantes, tendências que aparecem mais definidas entre as pessoas que 
participaram do estudo”. 
Dessa forma, optou-se pela metodologia de um estudo de caso com a 
adoção de técnicas essencialmente qualitativas, mas que encontra respaldo em 
metodologias quantitativas. Ou seja, uma investigação empírica dos fenômenos 
dentro de seu contexto real baseado em diferentes mecanismos de coleta de dados, 
tais como entrevistas semiestruturadas, questionários, análise de documentos e 
observação participante. De forma sucinta, Yin (1984, p. 23) define o estudo de caso 
como uma pesquisa empírica que buscará investigar um fenômeno contemporâneo 
em sua conjuntura natural, “em situações em que as fronteiras entre o contexto e o 
fenômeno não são claramente evidentes” o que compelirá, para o presente trabalho, 
a utilização de múltiplas fontes de evidência. 
Yin (1984) ressalta o valor do tipo de questões propostas que distingue os 
estudos de caso de outras modalidades de pesquisa no campo das ciências sociais. 
O autor esclarece que este método é usado normalmente quando as questões de 
interesse do estudo referem-se: i) ao como e ao por que; ii) quando o(a) 
pesquisador(a) tem pouco ou nenhum controle sobre os acontecimentos; e iii) 
quando o foco está dirigido a um fenômeno atual em um contexto natural. 
Extrapolando o contexto exposto por Yin, Triviños afirma que o estudo de caso 
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É uma categoria de pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa 
aprofundadamente. Esta definição determina as características que são 
dadas por duas circunstâncias, principalmente. Por um lado, a natureza e 
abrangência da unidade. [...] Em segundo lugar, também a complexidade do 
Estudo de Caso está determinada pelos suportes teóricos que servem de 
orientação em seu trabalho ao investigador. Um enfoque a-histórico, 
reduzido às características culturais de um meio específico no qual se 
insere a unidade em exame, de natureza qualitativa-fenomenológica, é 
menos complexo, sem dúvida, que uma visão na qual se observa o 
fenômeno em sua evolução e suas relações estruturais fundamentais. O 
importante é lembrar que no Estudo de Caso qualitativo, onde nem as 
hipóteses nem os esquemas de inquisição estão aprioristicamente 
estabelecidos, a complexidade do exame aumenta à medida que se 
aprofunda no assunto. A simplicidade dos primeiros passos do investigador, 
tanto do noviço, como do experiente, pode conduzir o primeiro, o 
pesquisador incipiente, para apreciações equivocadas sobre o valor 
científico de seu trabalho. Este, por outro lado, marcado mais que outros 
tipos de pesquisa qualitativa, pela implicação do sujeito no processo e pelos 
resultados do estudo, exige severidade maior na objetivação, originalidade, 
coerência e consistência das ideias (TRIVIÑOS, 1987, p. 133). 
 
Acredita-se na pesquisa qualitativa e no estudo de caso como uma forma de 
maior aproximação da realidade. A análise qualitativa das entrevistas, por sua vez, 
permitiu a redução dos riscos de encaixar forçosamente a realidade em modelos 
apriorísticos na medida em que, pelo procedimento que foi seguido, possibilitou que 
questões não levantadas anteriormente pudessem emergir no avanço da ação da 
pesquisa. Neste sentido, as questões que nortearam as entrevistas 
semiestruturadas e os questionários, ao mesmo tempo em que são motivadas pela 
realidade própria do objeto de estudo, a partir do momento em que se realizou a 
aproximação com organização27, suscitaram outras perguntas que tiveram como 
papel orientar a investigação realizada neste trabalho. 
A técnica de observação participante, para Rea e Parker (2000), permite que 
o pesquisador esteja presente no espaço em que o grupo estudado desenvolve suas 
atividades, sem, no entanto, se fazer passar por membro. Para Whyte (2005) a 
observação participante, implica, necessariamente, um processo longo que supõe a 
intensa interação pesquisadora/pesquisados: implica em saber ouvir, escutar, ver, ou 
seja, fazer uso de todos os sentidos. É preciso também entender quando perguntar 
e quando não perguntar, assim como que perguntas fazer na hora certa. As 
informações que obtém, as respostas que são dadas às suas indagações, 
dependem necessariamente das relações que o pesquisador desenvolve com o 
                                                       
27 Segundo Triviños (1987, p. 94), “as primeiras atividades do pesquisador no seio da comunidade 
que interessa são de natureza exploratória, tendentes à conscientização, tanto do pesquisador, como 
dos integrantes do grupo social, dos problemas que existem, das dificuldades que se apresentam, e 
de interesse coletivo, na vida das pessoas”. 
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grupo estudado. Tendo como base a observação participante é que se realizou, de 
fato, as entrevistas, já que a relação construída com os sujeitos de pesquisa deve 
ser norteada e concretizada com um objetivo (TRIVIÑOS, 1987). De forma 
complementar a ideia exposta por Triviños, Yin (1984) salienta que na pesquisa 
qualitativa, o pesquisador dá início ao trabalho de campo com pressuposições sobre 
o problema da pesquisa oriundas do paradigma teórico que norteia o estudo. Tais 
pressuposições orientam a coleta inicial de informações obtidas por observações. 
Após a primeira ida a campo, o pesquisador faz as análises dos dados obtidos e 
reelabora o roteiro de entrevistas para retornar ao campo. 
Devido à complexidade da problemática e do trabalho desenvolvido, a 
pesquisa qualitativa, o enfoque dialético e a teoria crítica surgiram como a 
plataforma científica mais coerente para as atividades da pesquisa proposta. A 
ênfase na realidade, a perspectiva da totalidade conjuntamente ao entendimento das 
particularidades que constituem o objeto de estudo, possibilitam o dinamismo 
metodológico requerido pela própria composição complexa da organização a ser 
analisado uma vez que este abrange dados de diferentes naturezas, bem como a 
ação dinâmica da pesquisadora quando inserida no contexto de realidade da 
pesquisa justificam a escolha da pesquisa qualitativa. Neste sentido, devido à falta 
de dados28 e, aparentemente, desinteresse dos pesquisadores brasileiros sobre 
objeto de estudo29 do presente trabalho como primeira etapa do processo de 
pesquisa se procurará desenvolver uma extensa investigação bibliográfica que, 
segundo Lima e Mioto (2007), é utilizada nos casos em que o objeto de pesquisa é 
pouco estudado.  
                                                       
28 Segundo Hernán Thomas (2009, p. 1),“Sin embargo, la reflexión sobre la relación tecnología-
pobreza (o, en otro plano, la relación entre artefactos y necesidades en las estrategias de desarrollo) 
ha sido escasamente abordada en América Latina. Más allá de algunos desarrollos aplicados en 
tecnologías "apropiadas", y la explicitación de una ambigua relación entre tecnología y desarrollo 
económico y social, pocos son los trabajos que han focalizado esta problemática”. 
29 No Brasil não há trabalhos que contemplem a relação catador-técnica. Muito menos há a intensão 
de analisar a possibilidade de os catadores desenvolvam tecnologias. De acordo com De Puppi e 
Silva (2013, p. 6) “No Brasil, o tema tecnologia social ainda é pouco discutido e esta terminologia 
ainda é carente de definição. Com base em levantamento documental no Portal de Periódicos da 
CAPES (COORDENAÇÃO..., 2011), verificou-se que o primeiro estudo de pós-graduação com o 
termo “tecnologia social” foi realizado no ano de 1998. Desde então, até o ano de 2010, foram 
registrados 17 estudos que contemplam o termo. São 3 estudos que o utilizam em título, 2 estudos 
que o levam em palavras chave e 10 que o utilizam no corpo do texto. Ainda entre os 17 estudos, 4 
apresentam um conceito e 6 o tratam em referencial teórico. São abordagens frágeis, inclusive com 
citações de trabalhos de ordem prática e política. Por pressuposto, compreende-se a fragilidade dos 
trabalhos verificados, por não tratarem o tema “tecnologia social” como objeto de tese nestes 
estudos. [...] O uso do termo ainda é recente, com distintas percepções e um emaranhado de 
construção de significados sobre “tecnologia social”. 
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A pesquisa bibliográfica possibilita um amplo alcance de informações, além 
de permitir a utilização de dados dispersos em inúmeras publicações, 
auxiliando também na construção, ou na melhor definição do quadro 
conceitual que envolve o objeto de estudo proposto (GIL apud. Lima e 
Mioto, 2007. p. 40). 
 
Assim sendo, a análise e o referencial bibliográfico, como primeiro momento 
desta pesquisa, se tornou imprescindível, pois que proporcionou fundamentos 
teóricos e cognitivos que possibilitaram a dedução dos instrumentos, métodos, 
ações e processos para ir ao encontro da realidade da unidade produtiva a ser 
analisada e aos pressupostos aos quais ela se propõe. Portanto, buscou-se articular, 
a partir da análise interdisciplinar, os diferentes enfoques das pesquisas sobre 
tecnologia social com a discussão que diz respeito à inclusão social e, por fim, 
“integrar estruturalmente estudos e resultados de pesquisas, ou evidenciar e explicar 
incoerências e resultados incompatíveis” (SOARES, 1982, p. 2). O delineamento dos 
procedimentos técnicos adotados está definido no protocolo descrito no Quadro 13. 
Pesquisa Técnica Atividade Materiais Informações  Atores/Objetos de Pesquisa Resultado 
Fase 
exploratória 
 
Pesquisa 
bibliográfica 
 
Revisão da 
literatura 
 
Bibliografia Bibliografia sobre CTS e TS. 
Diversos 
autores 
Capítulo 2 e 
3 
Aproximação 
com a 
organização 
Visitas ao 
campo 
empírico  
 
Compreender as 
demandas sociais da 
categoria 
Cooperados Capítulo 6 
Fase descritiva 
Análise 
Documental 
Revisão da 
literatura 
Política Nacional 
de Resíduos 
Sólidos  
Compreensão dos 
objetivos, diretrizes, 
metas, dispositivos de 
controles e histórico da 
lei. 
Site do 
Ministério do 
Meio ambiente 
Capítulo 4 
Projeto Ecocidadão 
Compreensão dos 
objetivos, diretrizes, 
metas, dispositivos de 
controles e histórico do 
projeto. 
Site da 
prefeitura de 
Curitiba. 
Capítulo 4 
Entrevistas e 
questionários 
Semiestrutura
das 
Questionário 
(Apêndice A) 
Detalhamento das 
características 
organizacionais e dos 
processos da 
CATAMARE. 
Presidente e 
coordenadores 
de atividades. 
Capitulo 6 
Semiestrutura
das 
Questionário 
(Apêndice B) 
Detalhamento das 
características 
socioeconômicas dos 
cooperados. 
Todos os 
cooperados. Capitulo 6 
Fase analítica 
Estudo de 
caso e 
elaboração da 
pesquisa 
qualitativa 
Observação 
participante 
Observação e 
entrevista não-
estruturada 
Análise das 
características 
organizacionais e dos 
processos da 
CATAMARE. 
Cooperativa. Capitulo 6 e 7 
Análise 
qualitativa das 
entrevistas 
Caracterização 
organizacional da 
cooperativa e 
socioeconômica 
dos cooperados 
Descrição e análise da 
situação da cooperativa 
e dos cooperados. 
Todas as 
entrevistas 
realizadas. 
Capítulo 6 e 
7 
Conclusões   
Conclusão e 
recomendação de 
novos trabalhos. 
Entrevistas 
realizadas e 
observação 
participante. 
Capítulo 7 
Quadro 13 – Estrutura da metodologia da pesquisa. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
  
96 
3.2 TIPOLOGIA DOS DADOS 
Os dados utilizados em uma pesquisa podem ser basicamente primários ou 
secundários. Os dados primários são obtidos por meio da coleta de dados feita por 
um pesquisador para uma finalidade específica sendo estes geralmente são 
alcançados por meio da aplicação de questionários e entrevistas. Já os dados 
secundários, são aqueles que não foram coletados diretamente pelo pesquisador e 
são encontrados em fontes, tais como, documentos e relatórios (GIL, 2007). Para a 
elaboração desta pesquisa foram utilizados dados primários e secundários.  
As fontes pesquisadas para a obtenção dos dados primários foram geradas 
a partir das entrevistas feitas com os próprios cooperados no que diz respeito à 
organização da cooperativa e das características socioeconômicas dos 
entrevistados.  
As fontes pesquisadas para a obtenção dos dados secundários foram 
principalmente livros, artigos científicos, dissertações, teses, documentos da 
cooperativa, a própria legislação das políticas públicas analisadas e sites de órgãos 
governamentais.  
As técnicas empregadas para coleta destes dados são descritas a seguir. 
 
3.3 TÉCNICAS DE COLETA  
A coleta de dados de uma pesquisa exploratória comumente abrange três 
técnicas: levantamento bibliográfico; entrevistas com pessoas que possuem 
experiência prática com o assunto; e análise de exemplos que instiguem a 
compreensão (GIL, 2010). Buscando atender aos objetivos propostos, utilizaram-se 
as duas primeiras técnicas, a saber, a pesquisa bibliográfica e as entrevistas 
combinadas à observação participante do objeto de estudo. 
A pesquisa bibliográfica é realizada com base em materiais já publicados, tal 
como livros, jornais, dissertações, artigos científicos, entre outros, sendo que estes 
materiais podem ser tanto impressos quanto disponibilizados pela internet como as 
legislações das políticas públicas que estão diretamente ligadas às operações 
realizadas no campo empírico da presente pesquisa, a cooperativa CATAMARE 
(GIL, 2007). 
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Segundo Manzini (1991) há três tipos de entrevistas: estruturada, 
semiestruturada e não-estruturada. Compreende-se por entrevista estruturada 
aquela que contem perguntas fechadas, semelhantes a questionários, sem 
apresentar flexibilidade; semiestruturada aquelas direcionada por um roteiro 
previamente elaborado, composto geralmente por questões abertas; por fim, as não-
estruturadas são aquelas que possibilitam uma ampla liberdade na formulação de 
perguntas e na intervenção da fala do entrevistado.  
Na presente pesquisa foram utilizadas as três formas de entrevista uma vez 
que foram utilizados questionários estruturados, entrevistas semiestruturadas e 
entrevistas não-estruturadas durante a observação participante serviram para colher 
as informações para a compreender a organização e para a caracterização 
socioeconômica dos cooperados.  
O uso de questionário, de acordo Gil (2007), apresenta algumas vantagens, 
quando comparado com a entrevista, como atingir um grande número de pessoas 
em diferentes áreas e garante o anonimato das respostas. Já as entrevistas 
semiestruturadas, o pesquisador se ampara em um questionário composto por 
perguntas abertas, permitindo ao entrevistado apontar opiniões e argumentos, além 
de permitir o desdobramento de questões que possibilitem outras descobertas e a 
compreensão do fenômeno sob a ótica do entrevistado. 
O questionário e o roteiro de entrevista que foram utilizados encontram-se 
nos Apêndices A e B. As entrevistas não-estruturadas aconteceram durante a 
observação participante na cooperativa. As visitas ao empreendimento foram 
realizadas periodicamente entre setembro de 2014 e fevereiro de 2015 para que 
fosse realizada a observação participante, de duas a três vezes por semana, já as 
entrevistas foram realizadas em janeiro de 2015.  
 
3.4 POPULAÇÃO E AMOSTRA 
A representatividade da cooperativa CATAMARE como campo empírico desta 
pesquisa se dá na medida em que: (i) a cooperativa se encontra vinculada ao 
programa da Prefeitura de Curitiba: Ecocidadão, (ii) a experiência dos cooperados 
transcende a sanção da própria Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), uma 
vez que a cooperativa existe oficialmente desde 2007, (iii) 28 cooperados, de um 
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universo total de 35, se encontram ligados ao Movimento Nacional de Catadores 
Recicláveis. Os sujeitos da pesquisa foram selecionados dentre aqueles que se 
dispuseram a participar, considerando-se, no mínimo, a metade dos membros ativos 
da organização estudada.  
Assim, está contida como amostra intencional para o questionário I (Apêndice 
A) os cooperados que se encontram em uma função de liderança – foram realizadas 
quatro entrevistas com os cooperados que ocupavam os seguintes funções: 
presidente da cooperativa, tesoureira, uma catadora que faz parte comissão de 
comercialização e outra catadora que faz parte do conselho fiscal. Nesta entrevista 
busca-se encontrar informações sobre: (i) a forma como está organizado o trabalho 
no empreendimento; (ii) sobre o processo, os métodos e técnicas de trabalho; (iii) 
participação dos cooperados. 
Em uma segunda etapa aplicou-se o questionário II (Apêndice B) para todos 
os cooperados da CATAMARE – dos 35 cooperados foi possível realizar a entrevista 
com 26 catadores. Não foi possível aplicar o questionário a três cooperados que 
trabalham como motoristas dos caminhões; um cooperado não quis participar da 
entrevista; dois cooperados estavam a menos de uma semana no empreendimento 
o que impossibilitava a participação deles, uma cooperada estava afastada da 
cooperativa por motivos pessoais e outras duas cooperadas que trabalham dentro 
da empresa de materiais inflamáveis. Neste questionário buscou-se encontrar 
informações sobre: (i) a condição socioeconômica dos cooperados, (ii) processo e 
organização do trabalho dos cooperados e (iii) a percepção dos cooperados sobre a 
atividade que exercem, (iv) as relações que a cooperativa mantém com outras 
organizações, (ii) a importância para a cooperativa das relações que esta mantém 
com outras organizações, e (iii) a percepção que sujeitos têm sobre as organizações 
com quem a cooperativa mantém relação. 
 
3.5 TÉCNICA DE ANÁLISE DE DADOS 
Há diferentes técnicas que podem ser utilizadas no desenvolvimento da 
pesquisa, dessa forma, é possível afirmar que qualquer técnica de análise de dados, 
em última instância, significa uma metodologia de interpretação (CRESWELL, 2007). 
Em relação à escolha do procedimento de análise de dados:  
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A descodificação de um documento pode utilizar-se de diferentes 
procedimentos para alcançar o significado profundo das comunicações nele 
cifradas. A escolha do procedimento mais adequado depende do material a 
ser analisado, dos objetivos da pesquisa e da posição ideológica e social do 
analisador (CHIZZOTTI, 2006, p. 98).  
 
Diante do exposto, levando-se em consideração as exigências do próprio 
objeto de estudo, bem como, os objetivos da pesquisa e as posições da 
pesquisadora, optou-se pela análise qualitativa das entrevistas, dos questionários e 
dos relatórios de observação, sustentada por descrições quantitativas da condição 
socioeconômica dos cooperados. 
As visitas a cooperativa foram realizadas entre julho de 2014 e janeiro de 
2015 para que fosse realizada a observação participante, de duas a seis vezes por 
semana. Em um primeiro momento objetivou-se o conhecimento dos cooperados 
informalmente. Nesta etapa não foi utilizada nenhuma ferramenta a não ser a 
descrição de alguns assuntos levantados pelos cooperados em conversas informais. 
Em um segundo momento foram produzidos relatórios extensos sobre a organização 
do trabalho na cooperativa, as operações que se realizavam no barracão, a estrutura 
da CATAMARE entre outras questões que foram levantadas pelos próprios 
catadores. Concomitantemente foi produzido um questionário que foi utilizado nas 
entrevistas realizadas em janeiro de 2015. 
 
3.6 PLANEJAMENTO DA PESQUISA 
Segundo Gil (2007), o planejamento da pesquisa envolve quatro elementos 
fundamentais para sua compreensão: processo, eficiência, prazos e metas. O autor 
define planejamento como um processo sistematizado, mediante o qual se pode 
conferir maior eficiência – investigação para em determinado prazo alcançar o 
conjunto das metas estabelecidas. Em relação ao planejamento da pesquisa, o 
mesmo está dividido em 8 etapas: Formulação da problemática; Investigação para 
proposição de resolução do problema; Planejamento da investigação; Seleção dos 
entrevistados; Condução de teste piloto; Coleta de dados; Análise e interpretação 
dos dados e informações;  Apresentação dos resultados.  
De acordo com Luna (1998), o protocolo de pesquisa consiste na transcrição 
do método científico à pergunta formulada pela pesquisadora. Neste sentido, o 
protocolo pode auxiliar o pesquisador no aprofundamento das ideias básicas do 
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projeto, contemplando as questões teóricas e práticas de sua operacionalidade. O 
Quadro 15 considera as ações a serem realizadas, as fontes utilizadas, a tipologia 
dos dados, as técnicas de coleta e análise, e as questões analisadas 
 
Objetivo  Fonte Tipologia dos dados Técnica de análise 
Caracterizar a cooperativa 
no que diz respeito ao seu 
processo produtivo e 
organizacional 
Entrevistas e 
observação 
participante 
Primário Análise qualitativa 
Caracterizar a condição 
socioeconômica e ambiental 
dos cooperados a partir da 
constituição da cooperativa 
Entrevistas e 
questionário Primário 
Análise qualitativa e 
quantitativa  
Analisar os limites e 
potencialidade no 
desenvolvimento de 
tecnologias sociais da 
cooperativa 
Discussões teóricas 
Entrevistas e 
questionários 
Observação 
participante 
Análise de rede 
 
Primário e Secundário Análise qualitativa 
Quadro 14 – Protocolo de pesquisa. 
Fonte: Autoria própria. 
 
No próximo capitulo são apresentados os dados coletados e a análise dos 
mesmos conforme as etapas e técnicas dispostas neste capítulo. 
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4 OS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS E A COOPERATIVA 
CATAMARE 
Neste capítulo se tratará da condição de trabalho dos catadores de materiais 
recicláveis. No subitem 4.1 será contextualizado o trabalho de catação de materiais 
no Brasil e no município de Curitiba. No subitem 4.2 e 4.3 serão apresentados os 
resultados da pesquisa sobre a cooperativa CATAMARE no que diz respeito as suas 
características organizacionais e as condições socioeconômicas dos cooperados. 
Por fim, no subitem 4.3 será apresentada a análise das limitações e potencialidades 
do desenvolvimento de tecnologias sociais na cooperativa CATAMARE. 
 
4.1 O CATADOR DE MATERIAIS RECICLÁVEIS NO BRASIL 
No Brasil, os catadores têm, historicamente, um lugar de destaque na 
realização da reciclagem30, contudo no que se refere ao número total de catadores 
que atuam no país as estimativas dissentem consideravelmente. Para o Movimento 
Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) há cerca de um milhão de 
catadores no país (MAGALHÃES, 2012), de acordo com o IPEA existem cerca de 
setecentos mil catadores (BRASIL, 2011); segundo a pesquisa realizada para a 
PNRS (MMA, 2012, p. 25) há entre quatrocentos e seiscentos mil catadores de 
materiais recicláveis no Brasil. Neste contexto, qualquer fixação em torno de um 
número total de catadores será essencialmente arbitrária. Todavia, 
independentemente das diferenças entre as estimativas, é evidente a expressividade 
da atividade da catação no Brasil, o que demonstra a importância das discussões 
acerca tanto das políticas que respaldam a atividade, quanto da importância do 
processo de trabalho de catação de resíduos, bem como os processos constituídos 
para inclusão deste grupo social e ao empoderamento dos trabalhadores. 
Souza (2011, p. 65) reconhece que os catadores são trabalhadores cuja 
existência antecede os marcos da visibilidade nos ambientes urbanos, despertando 
a atenção como discussão acadêmica a partir da década de 1990 quando temas 
                                                       
30 De acordo com o IPEA (2012), no país, 90% de todo o material reciclado recuperado dos resíduos 
vem do trabalho dos catadores. 
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ligados aos sujeitos socialmente excluídos e às relações de trabalho passam a ser 
de interesse de pesquisadores ligados às ciências sociais. Bosi (2008) salienta que 
a existência de pessoas que vivem da catação não é algo novo no país se observa-
se a presença temática em obras como “O bicho” (1947) de Manoel Bandeira, na 
peça teatral “Homens de Papel” de Plínio Marcos (1978) e, de igual modo, nos 
poemas e diários de Carolina Maria de Jesus (1958). Segundo Bosi (2008), 
Quando os catadores fizeram-se visíveis nas grandes cidades, era possível 
quantificá-los em milhares. Estima-se que, no ano de 2005, a população de 
catadores no Brasil tenha ultrapassado 1 milhão de trabalhadores. O 
crescimento dessa força de trabalho foi bastante intenso nos últimos quinze 
anos. Se considerarmos, por exemplo, que no ano de 1999 existiam cerca 
de 300 mil trabalhadores envolvidos com a cata de recicláveis, o aumento 
percebido em relação ao ano de 2005 foi superior a 240% (BOSI, 2008, p. 
103) 
 
Ao analisar a estruturação do setor de reciclagem, Bosi (2008) argumenta 
que a expansão histórica desse setor tem relações diretas com a ampliação do 
número de catadores, isto é, o que tornou viável a indústria da reciclagem foi o 
numeroso contingente de trabalhadores desocupados ou semi-ocupados convertidos 
em catadores e o que, consequentemente, transformou a reciclagem em negócio 
lucrativo.  
Os catadores são o elo fundamental no processo de transformação dos 
resíduos em mercadoria, ou seja, são, nesse sentido, responsáveis pela criação de 
um mercado não apenas lucrativo mas que é, igualmente, origem de economia de 
recursos para muitos setores produtivos. O resíduo reciclável, dessa forma, possui 
um status intermediário já que não é lixo, na medida em que foi apropriado pelos 
catadores que lhe darão um propósito, e também não é mercadoria na medida em 
que ainda não foi comercializado. 
Conforme alerta Rodríguez (2005, p. 340): “as quantias agregadas sobre o 
tamanho e o impacto do mercado da reciclagem não refletem, porém, a dinâmica 
altamente exploradora em que se baseia o seu funcionamento”. O mercado da 
reciclagem não remunera adequadamente o catador, mas se fundamenta e organiza 
a partir desses trabalhadores que são os principais responsáveis pela coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis encontrados nas ruas, nos lixos 
domésticos ou nos aterros e lixões. 
Neste contexto, em 1998 surge o Fórum Nacional Lixo e Cidadania, 
composto por órgãos governamentais e não governamentais comprometidos com o 
Programa Nacional Lixo e Cidadania que visava erradicar o trabalho infanto-juvenil 
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nos lixões e proporcionar cidadania, geração de trabalho e renda por meio da 
criação de alternativas aos lixões (ABREU, 2001). No ano seguinte se constitui 
oficialmente o Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis, com o 
1º Encontro Nacional dos Catadores. Em junho de 2001, cerca de 1.300 catadores 
de 17 estados brasileiros realizaram um encontro em Brasília para reivindicar 
financiamentos específicos e implantação de uma política nacional de coleta seletiva 
que beneficiaria as associações e cooperativas de catadores. Em consequência 
dessa reivindicação, em 2002 a profissão de catador foi reconhecida pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego (MNCR, 2014, s/p). 
De acordo com Magalhães (2012) atualmente o MNCR estima que 187 mil 
catadores se estabelecem sob a sua organização. O MNCR tem como prática a 
democracia direta, ou seja, os espaços deliberativos do movimento são as bases 
orgânicas e os comitês regionais. É possível observar o organograma do movimento 
na Figura 1. 
 
 
 Figura 1 – Organograma do Movimento Nacional dos Catadores de Recicláveis 
 Fonte: MNCR, 2014. 
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Os debates dentro do MNCR acontecem horizontalmente possibilitando a 
participação de todos os catadores. Cada Comitê Regional indica dois 
representantes para a Coordenação Estadual que, por sua vez, indica dois 
delegados para a Comissão Nacional. De acordo com o MNCR, para a realização de 
tarefas em nível nacional o movimento conta com um grupo denominado Equipe de 
Articulação Nacional. A tarefa dessa comissão é tornar mais rápida a execução de 
ações e articulações, criando um vínculo nacional entre o movimento. A equipe é 
composta por cinco catadores, cada um representando uma das regiões do país: 
sul, sudeste, centro-oeste, norte e nordeste. Para fazer parte de qualquer instância 
do movimento o catador ou catadora têm que fazer parte de uma base orgânica do 
movimento e de um comitê regional.  
O movimento busca, dentre os seus objetivos mais gerais, a valorização dos 
catadores, o reconhecimento de direitos trabalhistas, a autogestão e o controle da 
cadeia da reciclagem (MAGALHÃES, 2012). Neste sentido, a organização do 
movimento foi crucial para diversas conquistas da categoria, inclusive nas 
negociações junto ao Ministério do Meio Ambiente para a consolidação da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, muito embora somente uma parcela pequena dos 
catadores consiga benefícios através da lei já que a politica só defende de fato os 
direitos de catadores que fazem parte de uma cooperativa ou associação (PORTAL 
BRASIL, 2013). 
A organização dos catadores, que pode ser observada em movimentos 
sociais como o MNCR, não suprime o fato de a maioria destas pessoas catam 
materiais recicláveis como uma das únicas alternativas possíveis de subsistência por 
meio do trabalho (UFRGS, 2010; IPEA, 2012). Embora não se questione aqui a 
importância do movimento para a construção de plano comum, de resistência e de 
luta dos catadores, a realidade que se faz presente de forma aguda nas cidades 
ainda é o isolamento social destes trabalhadores: catadores que trabalham 
sozinhos, sem pertencerem a alguma associação, cooperativa ou movimento, e que, 
portanto, se encontram mais expostos a situações de vulnerabilidade social, como a 
falta de moradia, educação, saúde, bem como a situações de restrição de poder de 
barganha em negociações com os atravessadores, para quem o material catado 
geralmente é vendido (MAGALHÃES, 2012).  
Segundo Medeiros e Macedo (2006), as condições de trabalho do catador se 
inserem na percepção de “exclusão por inclusão”, na medida em que o catador é 
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incluído socialmente pelo trabalho, mas excluído pela atividade que desempenha. 
Essa relação social ambígua resulta em uma invisibilidade histórica deste grupo 
social – seja pelo poder público, seja pela sociedade como um todo – o que acaba 
isolando ainda mais os catadores em espaços de concentração de pobreza e com 
pouco ou nenhum acesso a serviços públicos de qualidade. 
Segundo o Ministério do Meio Ambiente, se existem pelo menos 1.100 
organizações coletivas de catadores em funcionamento em todo o país, somente 
entre 40 e 60 mil catadores participam de alguma organização coletiva, 
representando apenas cerca de 10% da população total de catadores (MMA, 2012). 
Ainda, de acordo com o diagnóstico elaborado pelo IPEA (2012), em 2008, dos 
5.664 municípios brasileiros, somente 2.730 tinham conhecimento da atuação de 
catadores em sua área urbana. 
Na pesquisa do IPEA realizada com o MNCR cerca de 60% dos catadores 
declararam a intenção de permanecer na atividade de catação. O principal motivo 
apontado é a percepção da importância socioambiental da atividade. Entre aqueles 
que anseiam deixar a atividade os motivos indicados são: a falta de direitos 
trabalhistas, a instabilidade dos ganhos e a insalubridade dos ambientes em que 
atuam (IPEA, 2012). Neste contexto, quando associados a outros catadores, a renda 
média calculada da categoria não atinge o salário mínimo, alcançando somente algo 
em torno de R$420,00 e R$ 520,00 reais (IPEA, 2012).  
Quanto ao histórico de trabalho, 40% dos catadores já tiveram experiências 
precedentes à catação. Dentre estes, cerca de 60% tiveram vínculo de trabalho 
formal, em que 63% mantiveram o vínculo por menos de cinco anos. Contudo 
apenas 25% dos catadores contribuem com o Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), e a faixa de instrução mais observada entre os catadores vai somente da 5ª 
a 8ª série (IPEA, 2012). 
Ainda, no estudo do perfil socioeducacional dos catadores de materiais 
recicláveis organizados em cooperativas, associações e grupos de trabalho 
(UFRGS, 2010) que traçou o perfil dos catadores da região sul do país encontra-se 
dados interessantes que não foram estipulados em outras regiões. Segundo o 
estudo, a população ligada à atividade da catação é constituída em sua grande 
maioria por mulheres (ultrapassando os 80%) com idade média de 37 anos. Ainda, 
na região sul, a maioria dos catadores entrevistados (57%) possuía outra forma de 
renda além da catação e venda de recicláveis, principalmente a inscrição em 
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programas de renda dos governos federal, estadual ou municipal (62%) (IPEA, 
2012). 
Em resumo, analisando os principais dados obtidos no diagnóstico realizado 
pelo IPEA (2012) e no estudo da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2010), 
pode-se afirmar que há maior presença de mulheres entre o universo total de 
catadores organizados; a escolaridade dos trabalhadores da atividade dificilmente 
ultrapassa o ensino fundamental; os catadores contribuem significativamente com a 
renda familiar, e essa renda é obtida principalmente com a comercialização de 
recicláveis, embora esta não chegue ao patamar de um salário mínimo. Entre os 
catadores os vínculos de trabalho são frágeis, a contribuição para o sistema 
previdenciário acontece na minoria das vezes e a entrada para a atividade responde 
à falta de outra opção. Em geral, o catador tem experiência de trabalho anterior à 
catação, mas não necessariamente obtinha rendas maiores. Os trabalhadores que 
estão a mais tempo na atividade não desejam trocar de ocupação e a maioria 
reconhece a importância da atividade para o meio ambiente e para a sociedade 
(IPEA, 2012). 
 
4.1.1 A Economia Solidária e a Situação do Cooperativismo dos Catadores de 
Materiais Recicláveis  
A estratégia da economia solidária se fundamenta na tese de que as 
contradições do sistema capitalista engendram possibilidades de desenvolvimento 
de organizações econômicas cuja lógica que as norteia é oposta a do modo de 
produção capitalista. Afinal, dialeticamente, os processos de exclusão social no 
modo de produção capitalista não acontecem sem que exista também núcleos de 
resistência. De forma coletiva, com apoio de organizações não-governamentais e de 
instituições públicas, certos grupos marginalizados – como os trabalhadores que 
vivem da catação – enfrentam a dinâmica imposta pelo modelo de produção 
excludente que necessita deles, mas parece que não quer enxergá-los.  
Para Singer (2002), a economia solidária é uma criação em processo 
contínuo de trabalhadores em luta contra o capitalismo cujos princípios são a 
propriedade coletiva e o direito à liberdade individual, em que as cooperativas e 
empresas autogeridas são as unidades base de operação. O objetivo dos 
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empreendimentos econômicos solidários, neste sentido, seria a edificação de uma 
espécie de sociedade pós-capitalista, cuja característica principal seria uma 
sociedade fundamentada na igualdade de direitos e responsabilidades. 
Pode-se afirmar, dessa forma, que a economia solidária é um modo 
específico de organização e gestão de atividades econômicas. Ela se caracteriza 
pela autogestão, ou seja, pela autonomia de cada unidade ou empreendimento e 
pela igualdade entre os seus membros. O Movimento Nacional de Catadores de 
Recicláveis (MNCR, 2010, p. 1) define autogestão como “a prática econômica em 
que os trabalhadores são os donos das ferramentas e equipamentos de produção”. 
Neste sentido, a autogestão é ”o modo de organizar o trabalho sem patrões, tendo a 
decisão, o planejamento e a execução sob controle dos próprios trabalhadores” 
(MNCR, 2010, p. 1). Na concepção de Albuquerque (2003) a autogestão é definida 
como um conjunto de práticas sociais com decisões tomadas democraticamente, em 
que o poder é compartilhado, possibilitando a criação de autonomia do grupo, 
caracterizando-se em um modo de agir coletivo. 
Pode-se entender que, na economia solidária, a autogestão não é algo que 
as organizações de fomento podem implantar, mas sim um conceito político de 
caráter social, econômico e técnico com base na descentralização do poder, tendo a 
decisão, o planejamento e a execução sob controle democrático dos próprios 
trabalhadores e trabalhadoras organizados coletivamente. A autogestão se sustenta 
ainda na posse e no controle dos meios de produção pelos trabalhadores, na 
superação entre trabalho intelectual e manual, na difusão horizontal de informações, 
em que se busca construir relações não alienadas, tendo em vista a melhoria da 
qualidade de vida dos trabalhadores e trabalhadoras (PEREIRA, 2009; 
ALBUQUERQUE, 2003; MNCR, 2010; ANTEAG, 2007; SINGER, 2005). 
As organizações econômicas solidárias não podem ser analisadas muito 
menos projetadas tomando-se por referência os critérios de gestão e planejamento 
típicos da empresa capitalista (GAIGER, 2003). Tradicionalmente os instrumentos de 
gestão se referem às características das grandes empresas capitalistas, sobretudo a 
concentração do conhecimento pleno da atividade nas mãos dos executivos que 
ocupam altos cargos e a presença de uma hierarquia rígida nas relações de 
trabalho. Essa perspectiva se distancia das realidades existentes nos 
empreendimentos econômicos populares e de uma proposta de transformação 
política nas relações de trabalho, que, no caso das iniciativas autogestionárias, se 
  
108 
impõe como condição necessária e opção política (KRAYCHETE, 2000).   
Por outro lado, segundo Faria (2009, p. 167), o conceito de economia 
solidária habitual não é senão uma qualificação para um conjunto diferençado e 
heterogêneo de organizações aparentemente não capitalistas, mas que: (i) estão 
inseridas no sistema de capital com parte dele, inclusive utilizando a lógica de 
circulação de mercadorias e de capital; ou (ii) estão integradas ao sistema de capital 
como dependentes dele, sobrevivendo em suas fronteiras e tentando resolver suas 
contradições mais evidentes: desemprego estrutural, distribuição de renda, 
desobstrução de ofícios decorrentes dos avanços na base tecnológica, 
apaziguamento de conflitos sociais; ou (iii) ainda, atuando com atividade 
complementar ao sistema capitalista em áreas que são de baixa produtividade e 
rentabilidade. Para o autor trata-se de uma tentativa de abrigar, sob uma única 
denominação, todos os tipos de organização legalmente não-capitalistas. Para 
Gaiger, as formas de produção da economia solidária são atípicas, porém podem 
conviver – sem desestabilizar – o sistema capitalista (GAIGER, 2002).  
De fato existem diversas fragilidades no conceito e a própria hegemonia do 
sistema de capital impossibilita que os empreendimentos solidários se consolidem. 
Dessa forma, eles não podem ser compreendidos como algo maior do que 
realmente são: organizações que podem contribuir para o desenvolvimento de 
outras formas das relações de trabalho, mas que são pouco relevantes para 
contestar a ordem social hegemônica.  
Segundo Singer (2001) muitos empreendimentos solidários acabam se 
adaptando ao capitalismo e, por isso, deixam de ser solidários. Muitas unidades 
produtivas solidárias acabam abandonando a autogestão e introduzindo o trabalho 
assalariado ou tornando-se organizações “mistas”. A maioria passa por estágios nos 
quais ora se aproximam mais das empresas capitalistas, ora se aproximam mais dos 
empreendimentos solidários (Singer, 2002, p. 2). O autor tem razão já que o que 
muda superficialmente é a forma social de produção e não a base técnica que 
permanece intocada ou, quando muito, superficialmente inalterada. Dependendo da 
circulação de mercadorias e capital esse tipo de organização irá se adequar mais ou 
menos aos intemperes do mercado. Todavia é preciso levar em consideração o valor 
pedagógico inerente à economia solidária que permite construir saberes e promover 
aprendizados voltados para uma outra cultura do trabalho e para a construção de 
  
109 
uma sociedade mais justa para os próprios trabalhadores e trabalhadoras31.   
Embora exista uma ampla tipologia de empreendimentos econômicos, há 
sempre o desafio de desenvolver conhecimentos que permitam equacionar as 
reivindicações que distinguem um empreendimento econômico solidário de uma 
empresa privada. Ou seja, é preciso desenvolver e aplicar conhecimentos que 
permitam ao empreendimento solidário ser economicamente viável, socialmente 
justo e ambientalmente correto, de forma que estes possam aumentar as 
possibilidades de seu sucesso – dentro dos critérios formulados pelos trabalhadores  
e não pela lógica do capital – e que permitam que os empreendimentos também 
transcendam a alienação do trabalho. Neste sentido, os empreendimentos solidários 
podem ser vistos como um motor propulsor para o marco teórico das tecnologias 
sociais a partir do momento que problematizam e desenvolvem tecnologias sob 
outra lógica.  Afinal, o entendimento dos artefatos tecnológicos como construções 
sociais ressalta que as máquinas, estruturas, sistemas, formas de organização do 
trabalho, dentre outros, não devem ser avaliados apenas em função de sua 
contribuição à eficiência, à produtividade e por seus efeitos ambientalmente 
positivos ou negativos, mas sim, principalmente, pelo modo como incorporam formas 
específicas de poder, autoridade e exploração (tanto da natureza quanto do ser 
humano) (DAGNINO, 2009). 
Dentre as formas de organização produtiva que se encontram sobre a égide 
dos princípios da economia solidária estão as cooperativas. No contexto de 
formação de cooperativas Singer (2002, p. 89) discute algumas características e 
vantagens que catadores e catadoras podem ter ao escolherem organizarem-se 
desta forma: 
A cooperativa possibilita compras em comum a preços menores e vendas 
em comum a preços maiores. Sendo entidade econômica e política, a 
cooperativa representa os catadores perante o poder público e dele 
reivindica espaço protegido para armazenar e separar o material recolhido e 
financiamento para processar parte do material separado, agregando-lhe 
valor. A cooperativa é uma oportunidade de resgate da dignidade humana 
do catador e desenvolvimento da autoajuda e ajuda mútua, que permite 
constituir a comunidade dos catadores. 
 
Deste a articulação dos catadores no MNCR e a constituição da PNRS – que 
                                                       
31 Não é objetivo do presente trabalho estender a discussão sobre a Economia Solidária e sobre os 
empreendimentos que seguem seus pressupostos. Trata-se ambos aqui como experiências 
importantes e necessárias que contribuem para modificar as relações de trabalho e como alternativas 
para a heterogestão capitalista, mas nada além disso.   
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beneficia as cooperativas e associações, os catadores têm conseguido galgar 
direitos significativos no que diz respeito à autonomia sobre sua própria atividade. 
Todavia ainda há uma gama de desafios encontrados na implementação de projetos 
de coleta seletiva nos centros urbanos que tenham na figura do catador e das 
cooperativas e associações nas quais estes se organizam o elemento principal da 
cadeia produtiva de reciclagem. Gonçalves (2011, p. 21) salienta que mesmo que 
em alguns casos estas mudanças ”signifiquem pequenas melhorias nas condições 
precárias de realização do trabalho e na renda, de fato não alteram o poder de 
forças” existentes nessa indústria.  
Numa breve crítica sobre a contribuição do trabalho dos catadores podemos 
constatar a sua importância para o meio urbano, que livra o poder público 
municipal de atribuições maiores. A catação de reciclagem revela para nós 
a mais perversa exploração do trabalho, e se apoia no discurso ideológico 
da preservação ambiental, assim camuflando a realidade dos sujeitos 
envolvidos na catação/coleta da reciclagem (ROSS, CARVALHAL e 
RIBEIRO, 2010, p. 120).  
 
Montenegro (2011) também entende os catadores como o elo mais frágil da 
cadeia produtiva da reciclagem. Segundo o autor, os catadores fazem parte de 
massa de trabalhadores sem unidade expressiva, organização coletiva para o 
trabalho (cooperativas) incipiente, cujos aspectos como exploração da força de 
trabalho e o subemprego são as características do trabalho, em geral, extremamente 
precarizado dos catadores. Para Burgos (2008) o trabalho do catador, mesmo 
quando ocorre de forma cooperada, aparece dissociado do processo produtivo. É 
necessário, para a autora, refletir sobre as relações de trabalho estabelecidas entre 
o catador (e as cooperativas e associações das quais fazem parte) e a indústria da 
reciclagem com a sua lógica de barateamento tanto da mão de obra quanto da 
matéria prima graças ao trabalho não pago ao catador.  
Mesmo assim, o desenvolvimento de cooperativas de catadores que se 
fundamentam nos princípios distintos à heretogestão capitalista, que buscam a 
produção e uso de tecnologias sociais ou se apropriam do processo de adequação 
sociotécnica (AST) podem contribuir com a possibilidade do aprimoramento de suas 
atividades autogestionárias, e daquelas relativas à coleta, separação, 
beneficiamento e comercialização dos resíduos e uma qualidade maior da inclusão 
social dos catadores. Como consequência, as cooperativas podem conquistar mais 
espaço na cadeia produtiva de reciclagem, proporcionar transformações que 
contribuam para a autonomia e sustentabilidade econômica destes 
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empreendimentos, ampliar a visibilidade sobre o seu trabalho, aumentar sua renda, 
melhorar suas condições de trabalho, desenvolver inovações para o setor, ampliar, 
difundir e ter acesso a conhecimentos que se somem a outras lutas – relacionadas 
às questões de gênero, raça, etnia, orientação sexual, políticas, dentre outras – e, 
ainda, a produção de conhecimentos que contribuam, a curto prazo, para que estes 
trabalhadores dependam cada vez menos dos atravessadores e que consigam 
negociações melhores com as indústrias recicladoras. Também é a partir do 
comprometimento das cooperativas de catadores com os pressupostos da 
autogestão e da tecnologia social que estes podem criar parcerias com outros atores 
como o poder público, as universidades, os movimentos sociais, outras 
organizações solidárias, comunidades locais tanto para a realização de suas 
atividades de forma mais democrática e justa através das práticas autogestionárias, 
quanto para galgar direitos enquanto classe trabalhadora. 
Neste sentido, as cooperativas de catadores do Paraná, principalmente as 
organizações localizadas na região metropolitana de Curitiba, através da sua 
organização política, conquistaram alguns direitos importantes, embora ainda 
incipientes, como se verá no decorrer do próximo subitem. 
 
4.2 OS CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS EM CURITIBA 
Novamente, os dados existentes sobre a condição dos catadores de 
resíduos no município são escassos e esparsos. Se 2008 existiam estimativas que 
já registravam que os catadores recolhiam cerca de 90% do lixo de Curitiba, o que 
resulta em cerca de 550 toneladas por dia (MNCR, 2014), de acordo com dados da 
Prefeitura, em 2010, o montante calculado não chegava as 450 toneladas de 
resíduos recicláveis por dia (PARANÁ, 2010). Mesmo se levarmos em consideração 
os dados oficiais, é mais do que o dobro do que a Prefeitura conseguia suprir, o 
suficiente para movimentar cerca de 900 mil reais por mês (SOUZA SILVA, SOUSA-
LIMA, MACIEL-LIMA, 2012) e quatro vezes mais do que o montante transportado 
pelos caminhões do programa “Lixo que não é lixo”, também da prefeitura (GAZETA 
DO POVO, 2013). 
Ainda segundo a Prefeitura de Curitiba (PMC, 2012), existem cerca de 5 mil 
catadores cadastrados, porém existem também aqueles que não são filiados a 
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nenhuma cooperativa. Segundo as estimativas da Secretária Municipal do Meio 
Ambiente (SMMA) existem cerca de 20 mil catadores formais e informais na cidade. 
Ainda a SMMA esperava envolver cerca de 3.500 catadores nos processos de coleta 
e triagem dos resíduos através do projeto Ecocidadão (PMC, 2012), porém, segundo 
levantamentos de organizações civis e movimentos sociais, estima-se que existem 
em Curitiba cerca de 40 mil trabalhadores vivendo da coleta informal de resíduos 
pelas ruas, o que, na melhor das hipóteses, representaria o beneficiamento de 
menos de 10% da categoria pelo projeto (IPEA, 2012). 
 
4.2.1 O Instituto Lixo e Cidadania 
Um importante instrumento político dos catadores é o Instituto Lixo e 
Cidadania do Paraná que promove mensalmente uma conferência aberta em 
Curitiba com os catadores de todo o estado. O fórum foi instituído oficialmente em 
abril de 2001, sob coordenação do Ministério Público do Trabalho (MPT). Atualmente 
seus objetivos principais são: (i) a retirada das crianças do trabalho no lixo32, (ii) a 
melhoria da renda daqueles que vivem do lixo; e (iii) a erradicação dos lixões e 
recuperação das áreas degradadas pelo lixo (MPT, 2013). 
Foram diversas as conquistas estabelecidas pelos catadores com o auxílio 
do MPT e do Instituto Lixo e Cidadania nesta última década. Dentre elas, talvez a 
mais expressiva tenha sido a luta pelo decreto estadual exigindo que os órgãos 
públicos paranaenses separassem os resíduos e os entregassem para cooperativas 
de catadores33. Tal medida já era exigida em âmbito federal pelo Decreto Nacional 
5940, de 2006, mas nunca havia sido cumprida. 
Entre as medidas defendidas pelo MPT estão o apoio à formação de 
associações e cooperativas, a dispensa da licitação, a contratação com 
remuneração por tonelada, a formação continuada dos catadores, com alfabetização 
e capacitações, a viabilização de infraestrutura com galpões, caminhões, balanças e 
prensas, a assistência técnica e social aos cooperados, a disponibilização de 
creches e escola de período integral para as famílias (MATOS DE CARVALHO, s/d). 
                                                       
32 Outro dado alarmante indica a existência de cerca de 500 catadores menores de 14 anos no 
estado. (IPEA, 2012). 
33 Neste processo foram abertas, inclusive, ações civis públicas contra órgãos que estavam 
resistentes a entregar o material aos catadores – queriam, na verdade, vendê-lo. 
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Ainda, o Instituto Lixo e Cidadania é a entidade responsável por prestar a 
assessoria técnica administrativa, jurídica e contábil, além de promover formações 
permanentes com apoio pedagógico especializado para os empreendimentos de 
base da Cataparaná, a rede de beneficiamento e comercialização autogerida pelos 
catadores.  
 
4.2.2 A Rede Cataparaná 
Originada virtualmente em 2004, sob a égide dos princípios do MNCR, a 
Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis: Rede de Transformação, 
Beneficiamento e Valorização de Materiais Recicláveis do Paraná foi formalizada em 
20 de janeiro de 2012. Viabilizada por meio da organização dos cooperados da 
CATAMARE junto as outras cooperativas do Paraná, tem por escopo construir uma 
rede de comercialização, estocagem e beneficiamento de materiais recicláveis sob a 
gestão exclusiva dos catadores, eliminando da cadeia produtiva os intermediários e 
atravessadores (CATAPARANÁ, S/D). 
Anteriormente à construção do barracão os catadores já negociavam seus 
preços conjuntamente, garantindo melhor renda, por meio do apoio e capacitação 
dos catadores em parcerias com o Instituto Lixo e Cidadania, o MNCR, o Fórum Lixo 
e Cidadania do Estado. Pela falta de espaço adequado e a escassez de recursos a 
rede não se sustentou tendo como base somente o espaço físico da CATAMARE. 
Diante disso e da necessidade de efetivação de uma rede de comercialização, em 
2012 foi idealizado o projeto denominado Central de Valorização de Materiais 
Recicláveis (CVMR). Como forma para operar a logística reversa, diversas empresas 
geradoras de resíduos financiaram e viabilizaram recursos para disponibilizar a 
estrutura mínima para o galpão de estocagem e beneficiamento de materiais 
recicláveis oriundo das bases34 e com destino as indústrias.  
O galpão da Rede Cataparaná foi inaugurado no dia doze de abril de 2012, 
contando com a presença de mais 250 catadores de materiais recicláveis de grupos 
integrantes da Rede, representantes do Ministério Público do Trabalho e do Estado, 
o Prefeito e Secretários do Município de Pinhais, sem contar representantes da 
                                                       
34 Os catadores denominam de base as cooperativas que estão ligadas à rede Cataparaná. 
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Secretaria Estadual do Trabalho e representantes de empresas privadas 
(CATAPARANÁ, S/D).  
São premissas do CVMR: i) preocupação socioambiental; ii) atendimento à 
legislação – PNRS; iii) responsabilidade social; iv) inclusão social dos catadores; v) 
erradicação do trabalho infantil; vi) reflexo positivo no balanço social das empresas. 
É possível visualizar, no organograma, a operacionalização da instituição na Figura 
2. 
 
 
Figura 2 – Operacionalização da rede Cataparaná. 
Fonte: SENAES, S/D.35 
 
Atualmente a rede é responsável por: i) avaliar a comercialização de 
reciclados; ii) disseminar a rede; iii) monitorar os arranjos e padronizar as cargas; iv) 
transportar os materiais para a indústria; v) estruturar o barracão central para o 
armazenamento de estoques; vi) negociar e comercializar os materiais; vii) repassar 
dos resultados para as cooperativas. 
A função da Rede Cataparaná é de justamente atender não só os grupos 
                                                       
35 Disponível em: <https://prezi.com/p5x1l01j6gz3/copy-of-apresentacao-rede-cataparana/>. 
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que já estão mais fortalecidos, como especialmente aqueles que estão vulneráveis e 
desamparados pelos poderes públicos municipais. A título de exemplo, grupos que 
não possuem prensa entregam seu material na Rede Cataparaná sem descontos, 
como forma de garantir o preço do produto até que possam se equipar 
adequadamente. A Rede Cataparaná é uma rede solidária, na qual o que importa 
não é tão somente o capital, mas que a vantagem financeira alcance a todos os 
grupos que a integram (CATAPARANÁ, S/D). A gestão da Rede Cataparaná é 
transparente, há reuniões periódicas entre os representantes de cada uma das 
associações e cooperativas que a integram, bem como da equipe técnica de apoio, 
funcionários do Instituto Lixo e Cidadania. 
Como pode-se ver no Quadro 16, há o projeto de implantação de seis 
CVMRs no total: 
Polo 1 – Curitiba, São José dos Pinhais, Região Metropolitana e litoral  
Polo 2 – Campos Gerais, Ponta Grossa e região  
Polo 3 – Londrina e região 
Polo 4 – Maringá e região  
Polo 5 – Foz do Iguaçu e região  
Polo 6 – Demais municípios do Estado 
Quadro 15 – Centrais de Valorização de Materiais Recicláveis no Paraná 
Fonte: Autoria própria. 
 
Em 2012, foi implantada a Unidade de Beneficiamento de PET (UPET), por 
meio de uma parceria com o Banco do Brasil, a Fundação Banco do Brasil e o 
Instituto Pró Cidadania36 de Curitiba. A UPET tem como objetivo agregar valor às 
embalagens PET e beneficiar os catadores que integram o projeto Ecocidadão. A 
capacidade de produção da usina é de 56 toneladas de garrafas PET’s por mês. Em 
média, entre os anos de 2012 e 2013, a unidade recebeu mensalmente 41 toneladas 
de garrafas. O beneficiamento, de acordo com o PMS, representa um ganho direto 
                                                       
36 Em 2013, os catadores de Curitiba, em conjunto com o Instituto Lixo e Cidadania do Paraná, 
denunciaram o IPCC – ONG ligada à primeira-dama do município, por praticar uma gestão 
exploradora da força de trabalho dos catadores, supostamente, para financiar programas de 
assistência social. Segundo os catadores, os caminhões de coleta de material reciclável da prefeitura 
eram levados para uma Usina de Triagem que vendia o material para depósitos irregulares, sem 
CNPJ, alvará da prefeitura ou licença ambiental. Para a realização das atividades, essa usina que 
não tem trabalho de catadores, utilizava-se mão de obra infantil e o trabalho de adultos e idosos sem 
aplicação dos direitos trabalhistas. Mais informações disponível em: 
<http://www.mncr.org.br/artigos/nota-de-repudio-ao-ipcc-instituto-pro-cidadania-de-curitiba> 
  
116 
na renda dos catadores (PMC, 2013). 
 
4.3 A COOPERATIVA CATAMARE  
Neste subitem se abordará as características organizacionais e produtivas 
da cooperativa Catamare. 
 
4.3.1 Caracterização Organizacional e Produtiva da Cooperativa  
Presentemente a cooperativa conta com 35 cooperados que estão 
organizados por meio da estrutura hierárquica que pode ser analisada na Figura 3. 
 
Figura 3 – Estrutura Hierárquica da CATAMARE. 
Fonte: Autoria própria. 
 
 
De acordo com os próprios cooperados o grupo tem um maior poder de 
decisão que o presidente e que os cooperados que ocupam uma das funções 
estratégicas do empreendimento. Os 26 cooperados responderam que todas as 
decisões da cooperativa são tomadas por votação em assembleia, após discussão 
Cooperados 
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prévia. São nessas reuniões, inclusive, que se vota nos cooperados que se elegem 
para ocupar as funções estratégicas da organização. É vedada a participação de 
qualquer pessoa que não seja cooperada nas assembleias do empreendimento.  
Qualquer catador tem autonomia para organizar uma assembleia desde que 
pelo menos um quinto dos cooperados o apoiem. Ficou estabelecido que se a 
assembleia ocorrer todos os catadores devem invariavelmente comparecer. Caso o 
cooperado não compareça a mais de duas assembleias seguidas o grupo pode 
aplicar uma advertência ao catador. Caso o cooperado seja advertido, ele tem seu 
direito ao trabalho no barracão revogado por três dias37.  
Os 26 entrevistados responderam que participam de todas as reuniões e 
assembleias da cooperativa. Sobre a sua participação nos encontros 17 catadores 
responderam que compartilham suas opiniões ativamente, enquanto 9 catadores 
afirmaram que não falam muito nas reuniões, apenas quando são solicitados.  
O presidente é quem responde juridicamente por todas as atividades da 
cooperativa. Ainda, de acordo com as entrevistas realizadas, é uma liderança que 
deve buscar outros conhecimentos, meios e parceiros para melhorar a vivência dos 
cooperados no empreendimento. É, em suma, quem representa a cooperativa nos 
encontros, reuniões e atividades oficiais e que procura soluções para as demandas 
dos cooperados fora dos limites da organização.  
A comissão de comercialização é um núcleo formado por cooperados da 
CATAMARE, mas que também faz parte de um grupo da Cataparaná que tem o 
intuito de estudar as melhores opções de comercialização conjunta do material dos 
catadores via rede para a indústria. A comissão tem a responsabilidade de participar 
das reuniões com outros associados e cooperados que fazem parte da Cataparaná 
que ocorre uma vez por mês. Nestes encontros são esclarecidas questões relativas 
aos preços de mercado e aos investimentos e custos da rede. É uma articulação 
importante das cooperativas porque ressalta a importância da venda em rede como 
forma de agregar valor ao produto e fortalecer a autonomia do catador na cadeia de 
reciclagem. 
É de responsabilidade do conselho fiscal fiscalizar e orientar as atividades 
financeiras da cooperativa. Os membros do conselho fiscal da CATAMARE fazem 
                                                       
37 Essa mesma advertência é feita caso o grupo entenda que o cooperado reagiu agressivamente – 
física ou oralmente – com outro cooperado ou com qualquer pessoa, previamente autorizada pelo 
grupo, que esteja frequentando no barracão. 
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parte também do conselho fiscal da Cataparaná – que reúne os conselhos de todas 
as cooperativas que fazem parte da rede.  
A tesouraria é responsável pela rotina financeira diária da cooperativa. É 
quem administra o fluxo de caixa, as contas a receber e a pagar, ou seja, é quem 
aplica os recursos financeiros da cooperativa e que operacionaliza o planejamento 
financeiro estipulado. A tesouraria é encarregada também de pagar o INSS de todos 
os cooperados dos dois barracões onde estão situados os catadores e de distribuir 
quinzenalmente os rendimentos da produção de cada catador.  
Todo o planejamento do empreendimento é feito em assembleia por todos os 
cooperados. Cada um pode identificar, antes da reunião, as demandas que precisam 
ser discutidas e votadas. Neste sentido, as assembleias são a principal ferramenta 
de envolvimento dos cooperados com as demandas coletivas do empreendimento. 
Ficou estipulado entre os cooperados que cada catador deve contribuir com 
20% de seu rendimento mensal obtido – a renda de cada catador depende 
invariavelmente do seu potencial de produção. Com esse valor o empreendimento 
paga a luz, água, internet, telefone e a manutenção das máquinas utilizadas por 
todos nos barracões da cooperativa. Alguns catadores não concordam com essa 
divisão. Para eles, isso enfraquece o cooperativismo entre os catadores e não leva 
em consideração princípios da economia solidária.  
Segundo os cooperados que atualmente ocupam funções estratégicas na 
cooperativa, há a preocupação de que a CATAMARE siga os pressupostos do 
MNCR. Nesta perspectiva, de acordo com os entrevistados, existe o objetivo de 
desenvolver ações em conjunto com outros movimentos sociais que não priorizem 
somente a atividade do catador, mas sim outras esferas da vida dos trabalhadores.  
Para os cooperados só é possível construir uma sociedade menos desigual 
se for incentivado o desenvolvimento de empreendimentos solidários: organizações 
que valorizam mais o ser humano e menos o lucro dos empresários. Nos limites da 
cooperativa isso acontece por meio de práticas que combatem a competição e o 
individualismo, através do desenvolvimento da autogestão do trabalho, buscando o 
apoio mútuo entre os catadores e outros trabalhadores. Como classe trabalhadora, 
há a intenção de que os catadores avancem no controle da cadeia produtiva de 
reciclagem inclusive como estratégia para garantir que o serviço realizado pelos 
catadores e catadoras não seja empregado em benefício de alguns, mas que sirva 
ao fortalecimento socioeconômico da categoria como um todo.  
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O princípio mais importante, segundo as entrevistas, é não permitir que 
nenhum catador seja beneficiado em função do trabalho de outro catador. Para os 
cooperados é preciso estimular e estabelecer o trabalho coletivo baseado nos 
princípios de organização popular da economia solidária e do cooperativismo, bem 
como o desenvolvimento de inovações tecnológicas de baixo custo no âmbito da 
coleta e tratamento de materiais recicláveis, além de métodos de gestão 
autogestionária. Todavia, para os entrevistados, ainda há um longo caminho para 
que o projeto político dos catadores se reflita no projeto econômico dos cooperados. 
Segundo uma das catadoras,  
É muito difícil pensar a longo prazo quando se tem contas para pagar, 
quando precisa comprar leite para o filho. A maioria de nós é mãe 
solteira. É bem difícil lutar sem o apoio que a gente precisa. Mesmo 
que aqui a gente possa contar com o TRT, com a Procuradoria e até 
com o Ecocidadão, mesmo que a gente tenha conseguido tirar a 
Cataparaná do papel, nós ainda somos o elo mais fraco dessa 
indústria de reciclagem cruel. 
 
Neste sentido foi possível observar que o planejamento da cooperativa se 
fundamenta principalmente em aspectos econômicos, embora exista a preocupação 
latente com a questão ambiental e com a inclusão dos cooperados. As deliberações 
para a aquisição de artefatos e maquinarias são determinadas primordialmente 
pelos mecanismos dispostos nas empresas de reciclagem do setor privado e que 
são incentivados pelas instituições que desenvolvem projetos para financiar a 
compra de equipamentos. Segundo os cooperados, não há pesquisa de processos, 
métodos, técnicas e artefatos alternativos para melhorar a produção da cooperativa. 
Por outro lado, uma decisão importante dos cooperados diz respeito a 
deliberação sobre crianças e adolescentes na cooperativa: não é permitida a entrada 
de menores de idade nos barracões, mesmo para visitas. Essa decisão é importante 
para que se alcance a resolução do Instituto Lixo e Cidadania no que diz respeito a 
erradicação do trabalho infantil. Quando admitidos na cooperativa através do 
programa Jovem Aprendiz, os adolescentes não podem trabalhar nas mesas de 
triagem38.  
Atualmente a cooperativa Catamare sedia dois galpões de triagem e outros 
três catadores ficam na sede de uma indústria de fósforo – por motivo de segurança 
                                                       
38 Apenas uma pessoa já foi admitida nestes termos na cooperativa. Durante o tempo que foi Jovem 
Aprendiz, por meio da deliberação dos catadores, a adolescente só fazia trabalhos administrativos. 
Atualmente ela compõe o quadro de cooperados da CATAMARE.  
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já que o material é altamente inflamável e não pode ser levado aos barracões. O 
barracão mais antigo fica localizado no bairro Boqueirão e o mais novo no bairro 
Rebouças. O espaço dos barracões podem ser observados respectivamente na 
figura a seguir: 
 
                      
Figura 4 – Plantas dos barracões da cooperativa CATAMARE. 
Fonte: Autoria própria. 
 
O galpão do Boqueirão possui uma separação que o configura em duas 
unidades. De um lado fica, logo na entrada, o escritório, a prensa e a balança. Há 
seis mesas de trabalho que são divididas entre sete catadoras e, ao fundo, em uma 
outra construção, há uma cozinha. Do outro lado, há uma prensa e cinco mesas de 
triagem dividas por oito catadores. No pátio ficam os carrinhos elétricos – projeto da 
Itaipu em parceria com o projeto Ecocidadão.  
No total a cooperativa possui cinco carrinhos elétricos, porém nenhum dos 
catadores os utilizam. Uma das cooperadas afirmou não gostar de utilizá-los porque 
acha a estrutura deles fraca. Ela relatou que o protótipo tomba com facilidade e não 
aguenta o peso dos materiais, por isso ela faz a catação com seu carrinho próprio. 
Atualmente seis cooperados fazem a catação na rua com seus carrinhos próprios. 
Destes, metade faz a catação diariamente, os outros três só a praticam quando há 
pouco material para a triagem. 
O galpão do Rebouças possui uma construção em “L” onde todos os 
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catadores dividem o mesmo espaço. Atualmente o galpão conta com um escritório, 
um banheiro e uma cozinha. Ao todo há sete mesas de triagem que são divididas 
por doze catadores. Este barracão possui uma balança e uma esteira que ainda não 
é utilizada pelos catadores. A esteira não foi instalada porque o barracão não tem a 
estrutura elétrica necessária para suportá-la e porque os catadores ainda não 
deliberaram sobre a forma que se fará o uso do equipamento. Segundo os 
cooperados a triagem feita na esteira demanda o estabelecimento de horários de 
trabalho, a divisão igualitária do valor da atividade realizada e um estudo sobre qual 
é o melhor tipo de material para ser triado. O objetivo dos cooperados é fazer uma 
reforma no barracão do Rebouças para que seja possível que todos os catadores 
possam trabalhar juntos e se utilize a esteira somente para os materiais de alguns 
órgãos doares que tenham uma quantidade maior de plásticos entre seus 
resíduos39. Uma das catadoras fundadoras da cooperativa, disse que é não bom 
fazer o uso da esteira nos resíduos da coleta seletiva porque o material é muito 
diverso e miúdo. Segundo ela, perde-se uma grande quantia de material fazendo a 
triagem desse tipo de resíduo na esteira40. 
Há mais de dois anos os catadores estão divididos entre estes dois espaços 
que são alugados pela prefeitura. De acordo com os entrevistados, o motivo da 
divisão dos cooperados ocorre porque não houve por parte da prefeitura a 
preocupação em alugar um espaço com a estrutura física necessária para todos 
após a devolução do barracão anterior que ficava no Parolim41.  
Vários catadores relataram o descaso da prefeitura na escolha do barracão 
porque todos os catadores que trabalham agora no galpão do Boqueirão moram no 
Parolim ou na Vila Torres e a localização dificulta bastante pela distância. Alguns 
catadores andam do Parolim até a Boqueirão diariamente para trabalhar porque a 
tarifa do transporte público é muito alta e acaba tendo um peso significativo no 
orçamento deles. Alguns catadores relataram que é normal já chegar cansado para 
trabalhar.  
                                                       
39 Há uma grande resistência sobre o uso da esteira por todos porque, segundo os catadores, 
utilizando-a há uma perda considerável de autonomia – eles terão horário para chegar e para ir 
embora – muitas mães tem horários diferentes porque precisam buscar seus filhos na escola, ainda, 
a maioria dos catadores são fumantes e fazem paradas constantes. Faz parte da pauta de discussão 
deles a forma como utilizarão a esteira.  
40 Todos os equipamentos de ambos os barracões foram adquiridos através de projetos do BNDES, 
da Fundação Banco do Brasil, da Funasa e do Ecocidadão. 
41 O terreno do barracão do Parolim foi vendido pela proprietária para a construção de edifícios 
residenciais. 
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Diante da dificuldade de todos os cooperados trabalharem juntos no 
barracão do Boqueirão, os próprios cooperados, com a mediação do Instituto Lixo e 
Cidadania, conseguiram efetuar os tramites para que a locação do galpão situado no 
Rebouças fosse realizado pela prefeitura. Contudo, o barracão do Rebouças 
apresenta uma série de problemas estruturais e a necessidade urgente de 
ampliação da área de trabalho. Principalmente porque os catadores enfrentam no 
barracão do Boqueirão uma situação de risco com o tráfico que existe no bairro42. 
Há o desejo dos cooperados de dividirem novamente um único espaço de trabalho 
já que a fragmentação física do grupo gera formas de organização e trabalho 
distintas em cada galpão o que, na visão dos catadores, fragiliza a unidade da 
cooperativa. 
Ainda, de acordo com os cooperados que fazem parte do conselho fiscal da 
cooperativa, entre os aluguéis dos dois barracões a prefeitura investe mais de 30 mil 
reais por mês na CATAMARE. Situação que não é bem vista pela maior parte dos 
cooperados. Entre os relatos sobre a questão, grande parte diz não entender porque 
o poder público gasta tanto no aluguel dos barracões ao invés de ajudá-los a 
construir um próprio ou, ainda, porque a prefeitura não paga um preço justo a 
cooperativa pela tonelada reciclada – o que lhes daria uma autonomia maior, 
inclusive para pagar o aluguel de um barracão que estivesse adequado as 
demandas da cooperativa.   
De acordo com o catador que também faz parte do Instituto Lixo e 
Cidadania, já existe o projeto de que a partir desse ano a prefeitura não pague mais 
os aluguéis dos barracões porque o município se responsabilizará pelo pagamento 
por tonelada reciclada. O estudo dos preços sobre a tonelada tem dificultado que o 
projeto seja efetivado uma vez que os catadores não concordam com os valores 
estipulados: a prefeitura pagaria R$400,00 reais por tonelada se o montante total da 
cooperativa não ultrapassasse as 40 toneladas por mês, já acima de 40 toneladas-
mês ficaria somente R$160,00 reais a tonelada. Só a CATAMARE consegue reciclar 
um pouco mais de 80 toneladas por mês – o que, com o valor estipulado de 
R$160,00 reais por tonelada, não chegaria ao valor do aluguel de um dos barracões 
                                                       
42 Desde que os cooperados se mudaram pra o Boqueirão, eles já sofreram diversas ameaças e, 
apenas durante o período que foi realizada a pesquisa no campo empírico, o galpão foi invadido duas 
vezes. Na primeira vez foram levados um bujão de gás e toda a comida dos trabalhadores foi jogada 
no pátio. Na segunda oportunidade o galpão foi invadido e uma das balanças, avaliada no valor de 15 
mil reais, foi roubada. 
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da cooperativa atualmente. Segundo este mesmo catador há uma negociação com a 
prefeitura que estipula os mesmo R$160,00 reais pela tonelada sem que o município 
deixe de arcar com a despesa do aluguel dos barracões.  
Quando perguntados se existia a separação de tarefas por gênero na 
cooperativa, 20 dos 26 entrevistados responderam que não há diferenças. Todavia 
ela existe. Nas palavras de uma das catadoras, no barracão do Rebouças  
[...] a mulher tem a escala da limpeza, faz comida e lava a louça. O 
homem carrega e descarrega o caminhão. Eles também fazem 
pequenos consertos.  
 
O que se pode perceber é que as mulheres têm mais responsabilidades 
sobre as áreas comuns da cooperativa embora não deixe de dividir as tarefas que 
demandam um maior esforço físico. De fato são elas as responsáveis pela limpeza 
do barracão, mas também descarregam os caminhões e ocupam as funções 
estratégicas de administração do empreendimento que implicam em um menor 
tempo de trabalho nas mesas de triagem, ou seja, elas tem menos tempo para 
realizar o trabalho que provém a sua renda. 
Já no barracão do Boqueirão além de as mulheres cozinharem e limparem 
as áreas comuns, os homens trabalham na prensa. Não há distinção na hora das 
tarefas que exigem mais força: todas elas descarregam os caminhões e pesam as 
bags. Todos os caminhões da cooperativa que fazem a coleta na rua são dirigidos 
pelos homens.  
De forma geral, em ambos os barracões, as principais etapas de 
processamento de resíduos da CATAMARE são: i) o recebimento do material; ii) o 
descarregamento dos caminhões; iii) a triagem dos materiais, iv) a prensagem; v) o 
enfardamento; e vi) o armazenamento dos recicláveis.   
A partir das observações in loco foi elaborado um fluxograma do processo 
produtivo da cooperativa como pode ser observado na Figura 5.  
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Figura 5 – Fluxograma do processo produtivo da cooperativa CATAMARE. 
Fonte: Autoria própria. 
 
Diariamente a cooperativa recebe material do projeto “Lixo que não é Lixo”, 
da coleta feita nas ruas pelos seis carrinheiros da cooperativa e doações de 
empresas e órgãos públicos. A CATAMARE possui um caminhão de grande porte, 
um caminhão pequeno (adquirido este ano através de um projeto da Funasa) e uma 
Kombi para fazer a coleta das doações. Porém, devido à deterioração da Kombi, o 
uso dos caminhões foi intensificado e a cooperativa já não consegue mais recolher 
todos os recicláveis nas organizações doadoras e estas, por sua vez, têm 
dificuldade (ou, na voz dos catadores, dificultam) para fazer a entrega dos materiais 
nos barracões.  
De acordo com as catadoras que fazem parte da comissão de 
comercialização, grande parte dos órgãos doadores não atua como parceiro das 
cooperativas. Os cooperados entendem que, na maioria dos casos, eles usam as 
associações e cooperativas como depósito do que eles não querem e realizam a 
venda –  ilegal – dos resíduos mais caros. De acordo com o catador que faz parte do 
Instituto Lixo e Cidadania, constantemente as cooperativas denunciam as más 
práticas de alguns órgãos e empresas privadas à Procuradoria. Normalmente é 
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aplicada uma multa as organizações que tem esse tipo de prática e o dinheiro é 
revertido para as demandas das cooperativas que fazem parte do projeto 
Ecocidadão. 
Não há um horário específico para a chegada dos caminhões na 
CATAMARE. Outra reclamação latente dos cooperados é que três vezes por semana 
um caminhão da coleta seletiva chega somente a noite na cooperativa o que 
estende significativamente o rotina de trabalho dos catadores.  
Há certa autonomia quanto à divisão dos materiais que cada catador tria. No 
barracão localizado no Boqueirão metade dos catadores divide igualmente todos os 
materiais que chegam das doações e do “Lixo que não é Lixo” não importando sua 
origem. A outra metade dos catadores organiza a separação dos materiais de acordo 
com a origem dos resíduos: duas catadoras fazem a triagem dos recicláveis do 
Hospital de Clínicas, dois catadores e uma catadora triam o material do TRT e outros 
dois catadores triam os resíduos do Centro politécnico e da Unimed. No Rebouças  
todos os materiais que chegam das doações e do “Lixo que não é Lixo” são divididos 
entre todos os catadores.  
Independente desta divisão, o descarregamento dos resíduos é realizado 
manualmente com o auxílio de vassouras pelos próprios catadores, uma vez que 
nenhum caminhão apresenta dispositivos de descarga. Os materiais são retirados 
do caminhão por duas pessoas e colocados por elas manualmente em bags 
(grandes sacos de ráfia). Posteriormente as bags são levadas pelos catadores para 
as mesas de triagem.  
A triagem ocorre da seguinte forma: cada saco de reciclável é aberto sobre a 
mesa enquanto no chão os catadores colocam várias sacolas que receberão cada 
uma um único tipo de material. 
Na triagem, os catadores estão expostos já que estão em contato direto com 
os resíduos e, consequentemente, com os vetores que se multiplicam no barracão. 
Os cooperados utilizam somente luvas para o manejo dos materiais. Pode-se 
perceber uma resistência quanto ao uso dos equipamentos de proteção individual 
adequado para a atividade. Nesta etapa foi observada a presença de mosquitos e 
ratos, devido ao acúmulo de material o que torna o ambiente de trabalho insalubre. 
Isso é decorrente do fato de que o barracão não possui a infraestrutura necessária 
para que os catadores façam um estoque dos materiais triados. Muitas vezes os 
catadores precisam acumular muitas sacolas dos resíduos já separados para que 
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eles tenham o volume necessário para um fardo de reciclável – de acordo com uma 
das catadoras isso acontece constantemente com diversos tipos de material. 
Segundo a cooperada são necessários, por exemplo, em torno de 20 sacos de 10 
litros para que seja possível fazer um fardo dos copos de plástico de poliestireno. 
Os resíduos são separados obedecendo os seguintes critérios: natureza, cor 
e qualidade (quantidade de impurezas ou rejeitos) do material. São segregados 
diversos tipos de materiais recicláveis, entre os mais comercializados estão: os 
papéis, o papelão, o vidro, o alumínio mole, os plásticos, o aço e perfil. Todos os 
resíduos ficam armazenados em bags de plástico grandes que são reutilizadas pelos 
cooperados. Após preenchimento completo dos sacos plásticos estes são pesados. 
No fim do expediente cada catador pesa todo o seu material em conjunto 
com a catadora responsável pelas pesagens – no caso da CATAMARE é a própria 
tesoureira que realiza esse trabalho no barracão do Boqueirão, já no galpão do 
Rebouças há o revezamento dos cooperados na atividade. Os números obtidos são 
anotados em uma ficha de controle que especifica todos os tipos de materiais e o 
peso de cada um. Uma cópia sempre fica com o catador e outra na cooperativa. 
Esta ficha é assinada pela catadora responsável pela pesagem e pelo catador que 
fez a triagem do material. Este processo ocorre pelo menos duas vezes por semana 
e, dependendo do fluxo de insumos, pode ser feito diariamente. Estas fichas de 
controle são utilizadas para fazer relatórios de produção43.  
Semanalmente a tesoureira soma os pesos que cada catador reciclou e os 
valora de acordo com os parâmetros de preço que são fornecidos pela 
Cataparaná44. Essa tabela de valores tem duas funções: ela especifica o valor do 
que a Cataparaná já consegue comercializar – diversas qualidades de plástico, 
diversos tipo de papel e papelão, dentre outros – e indica uma média de valores que 
a cooperativa pode conseguir vendendo os tipos de materiais que ainda não são 
comercializados através da rede, mas que podem ser comercializados aos 
atravessadores. Esses valores flutuam e são corrigidos constantemente pela 
Cataparaná e pelos cooperados. 
                                                       
43 Desde setembro de 2014 quando começou o processo de saída do IPCC como agente técnico do 
projeto Ecocidadão, a tesoureira da cooperativa ficou sobrecarregada e os relatórios foram afetados. 
Atualmente eles só produzem os relatórios obrigatórios da doação dos órgãos públicos. Eles 
pretendem voltar a fazer os relatórios a partir de abril de 2015, quando a Cataparaná assumirá o lugar 
do IPCC. 
44 A tabela de valores pode ser vista no Apêndice C.  
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Após a pesagem os catadores fazem a prensagem e o enfardamento dos 
recicláveis. Todos os resíduos enfardados são transferidos para as baias de 
armazenamento. O armazenamento dos resíduos recicláveis é realizado respeitando 
os critérios citados anteriormente: natureza, cor e qualidade dos materiais.  
O armazenamento dos fardos ocorre por um curto período de tempo até que 
ocorra sua expedição semanal para a Cataparaná, onde ocorre a estocagem, o 
processamento e o beneficiamento dos resíduos. Se o material chegar mal separado 
na Cataparaná há um desconto no valor do fardo e os cooperados recebem menos 
pelo material. Como a rede ainda não possui infraestrutura para o manejo e 
beneficiamento de diversos tipos de materiais, a cooperativa comercializa 
diretamente alguns resíduos com uma empresa que leva todo o material para São 
Paulo, entre outros atravessadores e pequenas empresas que compram materiais 
diretamente no barracão. Os rejeitos são destinados ao aterro sanitário pela própria 
prefeitura. 
Entre outros procedimentos, diariamente, eles guardam suas luvas e 
realizam higiene pessoal antes de sair da cooperativa. Ao término de cada semana 
os catadores realizam a limpeza do galpão tentando evitar, assim, a presença de 
vetores. 
Quando questionados sobre o compartilhamento de técnicas no barracão 18 
cooperados responderam que compartilham saberes com seus colegas. Os 
catadores indicaram que a maioria das conversas são sobre a qualidade e os tipos 
de materiais que eles manejam. Outros cooperados disseram que eles buscam falar 
sobre os direitos do catador com os outros catadores. Um cooperado afirmou que 
divide com os outros cooperados que ainda fazem catação na rua os saberes sobre 
os melhores lugares para se conseguir material. Dois catadores afirmaram que 
gostam de conversar sobre novidades que eles ouvem de cooperados de outros 
barracões ou sobre as discussões do Fórum Lixo e Cidadania. Um único cooperado 
disse compartilhar saberes sobre os materiais e experiências pessoais.  
Todo mundo aqui tem problemas. Eu era uma pessoa ruim quando eu 
bebia, mas no dia que meu filho nasceu eu prometi para a mãe dele 
que eu nunca mais ia fazer isso. Hoje estou há 19 anos sem beber. 
Como eu sou ex-alcóolatra eu ajudo os companheiros com isso. 
Aconselhando o pessoal, falando sobre as minhas experiências. Para 
quem é viciado todo dia é um dia de luta e é difícil conseguir sair 
dessa vida sozinho. 
 
De fato, embora não tenha feito parte das entrevistas realizadas, houveram 
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relatos de diversos catadores sobre o vício que já enfrentaram em substâncias 
legais e ilegais. Ainda, alguns catadores – pelo menos três – já cumpriram pena por 
tráfico.  
Quando perguntados se a cooperativa busca formas para promover 
melhorias dos artefatos utilizados no manejo dos materiais, 23 catadores 
responderam que a cooperativa procura aperfeiçoar os objetos e maquinarias 
necessárias para a atividade. Para 14 cooperados isso acontece principalmente 
através dos projetos que a cooperativa desenvolve para conseguir subsídios da 
Fundação Banco do Brasil, da Funasa, do Cataforte e do Ecocidadão. Segundo uma 
das cooperadas, 
A gente faz bastante projetos, nem sempre ganha, mas a gente tenta. 
[...] Nós buscamos incentivos no município, no governo estadual e no 
federal. O governo federal é o que mais dá apoio para as 
cooperativas.  
 
Outros catadores citaram as formações da Cataparaná e os encontros no 
Fórum Lixo e Cidadania. 
Quando interrogados sobre a busca de melhorias nas técnicas e 
conhecimentos utilizadas nos processos 21 catadores responderam que a 
cooperativa promove melhorar os saberes sobre as atividades necessárias na 
catação, triagem e reciclagem dos materiais. De acordo com os catadores isso 
acontece por meio de palestras, formações e cursos que são divulgados pela 
CATAMARE e na troca de informações com outras cooperativas por meio da 
Cataparaná e do Fórum Lixo e Cidadania. Nenhum dos catadores soube relatar 
exemplos concretos de experiências anteriores. Para uma das cooperadas  
[...] falta uma diretoria atuante para buscar outros conhecimentos e 
alternativas para a cooperativa. O problema é que todo mundo está 
preocupado com a sua própria mesa na CATAMARE. Não foi sempre 
assim, mas hoje em dia é cada um por si. 
 
 Quando indagados sobre a forma como a cooperativa busca melhorar a 
relação com fornecedores e consumidores 18 catadores responderam que há a 
preocupação em melhorar as relações estabelecidas tanto com os órgãos doadores 
quanto com as empresas que compram o material por meio da rede Cataparaná. 
Entre as principais formas citadas pelos catadores estavam as palestras que eles 
realizam para os órgãos doadores. Já a busca por novos compradores e reuniões 
com as organizações que já compram o material são feitos pela Cataparaná.   
Embora os catadores pareçam interessados em aprimorar os processos 
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realizados na cooperativa isso dá dentro de uma lógica essencialmente 
instrumentalizada. Nenhum dos catadores falou sobre formas alternativas para 
solucionar problemas latentes da cooperativa. Para um dos cooperados a falta de 
interesse e da ciência da importância de buscar outras formas para resolver os 
problemas do empreendimento são um dos fatores mais preocupantes para a 
sobrevivência da unidade produtiva. Para outro catador, embora todos trabalhem 
muito para ter sua renda garantida, poucos trabalham para o coletivo da cooperativa. 
De fato, através da observação foi possível constatar o esforço dos 
catadores bem como as longas e exaustivas jornadas de trabalho que enfrentam. 
Dos 26 cooperados, três trabalham de segunda-feira à sábado, 22 cooperados 
trabalham de segunda-feira à sexta-feira e um cooperado trabalha de segunda a 
quinta-feira.  
No Gráfico 1 se expõe a jornada de trabalho diária dos cooperados. 
 
Gráfico 1 – Horas trabalhadas por dia. 
Fonte: Autoria própria 
 
Pelo menos três vezes por semana os catadores podem chegar a trabalhar 
mais de 12 horas por dia. Isso acontece porque nestes dias o caminhão do projeto 
“Lixo que não é Lixo” passa nos barracões da cooperativa no horário da noite – 
segundo diversos relatos em algumas ocasiões o caminhão chega depois das 21 
horas. Depois de descarregar o caminhão os catadores precisam arrumar as bags 
com os resíduos para fazer a triagem no dia seguinte. 
Quando questionados sobre quais eram as maiores dificuldades sentidas no 
dia a dia do empreendimento, 25 cooperados responderam diversamente. Entre as 
11% 
77% 
8% 
4% 
de 6h a 8h 
de 8h a 10h 
de 10h a 12h 
mais de 12h 
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questões recorrentes estavam: a distância de suas casas dos barracões; o peso dos 
carrinhos; a necessidade de muita força física para levar as bags do caminhão até a 
mesa – diversos catadores têm doenças e sentem dores relacionadas a sua 
atividade na cooperativa; a separação dos materiais que as pessoas fazem em suas 
casas – os recicláveis chegam todos misturados ao empreendimento e alguns não 
podem ser reaproveitados; o espaço pequeno do barracão e a desorganização dos 
catadores; a estrutura física dos barracões; a falta de prensas, empilhadeiras e 
outras máquinas que facilitariam o trabalho; as discussões e a falta de união do 
grupo – muitos citaram a dispersão dos trabalhadores e a falta de diálogo entre os 
catadores; a situação de risco vivida pelos catadores do barracão localizado no  
Boqueirão e a depredação da cooperativa feita pela comunidade onde ela está 
inserida; a falta de um galpão próprio dos catadores e a falta de apoio dos órgãos 
doares e das empresas com quem a cooperativa tem relação. para uma das 
catadoras as organizações exploram os cooperados já que  
Não querem pagar nada para que a gente recolha o reciclável deles, 
mas não pensam duas vezes em pagar uma empresa de reciclagem 
para fazer o mesmo trabalho. Eles veem como se fosse uma 
obrigação nossa [...] ou talvez uma caridade deles. O problema é que 
poucas empresas percebem que o que a gente faz é um trabalho 
digno. 
 
Quando indagados sobre as maiores dificuldades enfrentada pela 
cooperativa 25 cooperados listaram os três maiores problemas na percepção deles. 
Entre as questões mais recorrentes está: o descaso da prefeitura, do poder público e 
da sociedade. Segundo uma das cooperadas o catador "limpa a cidade de graça e 
ainda sofre preconceito" – falta conhecimento e a sensibilização sociedade; a 
mistura dos materiais que chegam à cooperativa é outra questão que preocupa os 
cooperados.  
Eu acho que a separação melhorou, mas ainda falta conscientização 
das pessoas para que o lixo seja separado do material reciclável, 
porque nós catadores sobrevivemos disso e a mistura estraga o 
material que poderia ser reutilizado. Eu acho que a educação tem que 
começar desde pequeno, porque a criança já́ vai crescer com aquela 
consciência de que tem que separar o material [...] mas ainda hoje 
vem papel higiênico, absorvente, fralda, seringa misturado com o 
material reciclável. 
 
A falta de união dos catadores e o senso de responsabilidade dos 
trabalhadores é um fator de dificuldade sentido pela maioria dos catadores. Para um 
dos cooperados é preciso desenvolver  
[...] a autogestão e o cooperativismo no empreendimento já que não 
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existe diálogo e falta respeito entre os cooperados.  
 
Para outra cooperada  
Falta solidariedade de classe. A divisão em quase três barracões 
contribui pra isso. [...] A gente tem que achar alternativas que nos una 
novamente.  
 
Ainda foram citadas por várias catadoras a infraestrutura precária e a falta 
de espaço. Bem como a falta de reconhecimento do trabalho; a falta de segurança; a 
divisão em dois barracões; as discussões entre os cooperados; a manutenção dos 
equipamentos e a falta de máquinas – prensas e empilhadeiras; a desorganização 
dos catadores; os horários incertos da chegada dos caminhões e a falta de interesse 
dos cooperados em aprender novos conhecimentos que sejam aplicados à 
cooperativa. 
Ainda, por meio das entrevistas realizadas foi possível identificar as 
principais organizações com que a CATAMARE mantém relações. Foram listadas 
pelos catadores entrevistados 43 organizações que, na visão deles, condicionam a 
sobrevivência da cooperativa, como é possível analisar o Quadro 16. 
 
Armazém da Família 5 
Banco do Brasil 7 
BNDES 2 
Caixa Federal 1 
Cataparaná 26 
Centro Politécnico 4 
Colégio Bom Bosco  1 
Cooperativa do Zumbi  1 
Correios 2 
Ecocidadão 3 
Eletrosul 1 
FAS 2 
Fiat Lux 3 
FUNASA 6 
Fundação Banco do 
Brasil 
1 
Governo Federal 4 
Hospital de Clínicas 5 
Ibama 1 
IBGE 1 
INSS  1 
Instituto Lixo e 
Cidadania  
13 
Itaipu 6 
Justiça Federal 5 
LL 2 
Ministério Público do 
Trabalho 
2 
MNCR 10 
PNRS 1 
Polícia Federal 5 
Prefeitura 24 
Procuradoria Regional 
do Trabalho 
4 
PT 2 
Secretaria do Meio 
Ambiente 
1 
SENAI 1 
Senespar 1 
Serpra 1 
Sind Bebidas  3 
Supermercado Tissi 2 
SUS 3 
TRE  5 
TRT 10 
UFPR 3 
Unimed 2 
UTFPR 13 
 Quadro 16 – Organizações que mantém relação com a CATAMARE de acordo com os 
cooperados. 
Fonte: Autoria própria 
 
Há 27 órgãos públicos fazendo parte da rede. Destes, 18 são órgãos 
doadores. As outras 9 organizações desenvolveram projetos que beneficiaram a 
cooperativa ou são responsáveis pelas políticas públicas que tem ligação direta com 
a atividade da catação. Há apenas 4 empresas privadas relevantes na rede da 
cooperativa – essas organizações doam material para a CATAMARE. Foram citadas 
somente três organizações geridas por catadores – entre elas estão a Cataparaná, o 
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Movimento Nacional e uma cooperativa. Outra organização sem fins lucrativos 
importante citada pela maioria dos catadores é o Instituto Lixo e Cidadania. 
Ao observar a classificação dos principais atores percebe-se a importância 
das organizações do terceiro setor, da rede autogerida pelos catadores e das 
organizações públicas na manutenção estrutural geral da rede da CATAMARE. Entre 
estas organizações, a que apresenta maior grau de centralidade é a Cataparaná 
seguida pela Prefeitura. Em terceiro lugar encontra-se o Instituto Lixo e Cidadania. 
Foi possível perceber que a maioria dos órgãos doadores individualmente 
parece ter menos influência para o conjunto do que as organizações de apoio da 
cooperativa. Entre os órgãos doadores que se encontram mais vezes citados pelos 
cooperados há somente a UTFPR e o TRT. Por outro lado, as relações de troca e 
doação de materiais surgem como um importante elo relacional a ser estudado, 
representando o fluxo de trocas de materiais entre organizações de catadores e a 
crescente prática de doação e repasse de materiais recicláveis de grandes 
organizações públicas e privadas diretamente para organizações de catadores (no 
caso das organizações públicas, essa prática é compulsória por meio do decreto 
5940 de 2006). 
 
4.4 A CONDIÇÃO SOCIOECONÔMICA DOS COOPERADOS  
Entre todos os 35 cooperados, 23 são mulheres (66%) e 12 são homens 
(24%). Embora o quadro de cooperados seja heterogêneo, é possível ver no Gráfico 
2 que há um maior número de pessoas jovens entre os cooperados, com idade entre 
29 e 30 anos, seguidos por pessoas na faixa dos 30 anos.  
 
 
Gráfico 2 – Idade dos cooperados. 
Fonte: Autoria própria 
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Quando questionados sobre a sua identidade de raça, a maioria dos 
cooperados se identificou como negra ou negro. Foi interessante observar que há 
uma consciência e identidade negra muito mais desenvolvida entre as mulheres. De 
um total de 11 pessoas que se identificaram como negras 10 delas eram mulheres. A 
resposta das cooperadas sempre foi seguida de alguma afirmação que reiterava o 
orgulho que as catadoras sentiam da cor e, em alguns casos, da história de luta que 
seus parentes. É possível examinar as proporções no Gráfico 3. 
 
Gráfico 3 – Identidade de raça dos cooperados. 
Fonte: Autoria própria 
 
Como é possível perceber no Gráfico 4 a maioria dos catadores não acabou 
o Ensino Fundamental.  
 
Gráfico 4 – Escolaridade dos cooperados. 
Fonte: Autoria própria 
 
Entre os cooperados que não acabaram o ensino fundamental, oito 
catadores estudaram até a quinta série, dois catadores acabaram a quarta série, três 
catadores estudaram somente até a terceira série e dois catadores concluíram a 
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segunda série do ensino fundamental. Ainda, seis catadores conseguiram concluir o 
Ensino fundamental. três catadores terminaram o Ensino Médio e outra catadora 
estudou até a segunda série do Ensino Médio. Há, entre os cooperados, um catador 
analfabeto. 
Dos 21 catadores que não ingressaram no Ensino Médio, seis não tem 
vontade de fazer qualquer outro curso ou voltar a estudar. Dos cooperados que 
chegaram ao Ensino Médio apenas um disse que não tinha mais vontade de 
estudar. Entre os catadores que responderam que gostariam de fazer cursos, 
apenas três indicaram áreas relacionadas a atividade deles: uma catadora gostaria 
de fazer um curso sobre tratamento de PET e outros dois catadores gostariam de 
fazer um curso técnico sobre reciclagem. Entre os demais, um catador gostaria de 
ser teólogo, um catadora gostaria de fazer psicologia, um cooperada gostaria de 
aprender a cuidar de idosos, dois cooperados gostariam de fazer algum curso 
relacionado a assistência social, quatro catadoras gostariam de fazer um curso de 
cabelereira e um gostaria de fazer o curso para ser manicure, dois cooperadas se 
interessam pela área da confeitaria e um cooperado faria algum curso ligado a 
panificação, três cooperados gostariam de fazer um curso de informática, um 
cooperada gostaria de fazer um curso de pintura ou de artesanato e um catador 
gostaria de aprender a tocar violão. Dos 24 catadores que não terminaram o Ensino 
Médio, apenas seis gostariam de retomar os estudos. 
Dos 26 entrevistados, 16 catadores fizeram algum curso de formação 
relacionado a sua atividade por intermédio da cooperativa. Duas catadoras relataram 
que antigamente existiam mais cursos voltados para o empreendimento. Segundo 
elas, desde que eles se mudaram para o barracão do Boqueirão e do Rebouças, 
não há mais interesse na organização. 
Entre os cursos citados estão: as formações sobre as diferentes qualidades 
dos materiais recicláveis, compostagem, sustentabilidade, administração do 
barracão, teatro, informática e prevenção de acidentes. Vários citaram os cursos 
promovidos pelo Movimento Nacional de Catadores de Recicláveis e pelo Cataforte 
I, II e III. Ainda vários catadores lembraram os seminários e palestras que ocorrem 
na Expocatador e no Encontro das Mulheres Catadoras. Foram citados também os 
seminários desenvolvidos pelo BNDES, FUNASA, Itaipu e Fundação Banco do 
Brasil para validar a participação da cooperativa nos projetos de financiamento 
oferecidos por essas instituições. Atualmente dois catadores dão aulas de formação 
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da Cataparaná. 
Dos 26 entrevistados, 20 afirmaram já ter participado de algum encontro de 
catadores. Entre os principais encontros citados estão: Encontro das Mulheres 
Catadoras, a Expocatador, o evento Cultivando Água Boa – Itaipu, o Fórum Lixo e 
Cidadania, os encontros do Movimento Nacional de Catadores de Recicláveis, o I 
Congresso Latino-americano de Catadores, o planejamento anual da Cataparaná, os 
seminários que integram os projetos de incentivo da Funasa e da Fundação Branco 
do Brasil, os projetos do governo federal – Cataforte I, II e III.  
Todos os catadores avaliaram como importante a participação nos eventos 
principalmente porque aprende-se e se conhece outros catadores. Segundo uma 
das cooperadas  
[...] é sempre uma boa oportunidade para conhecer outras 
experiências, novas tecnologias, saber os materiais que estão em alta 
[...], ver o pessoal das outras cooperativas. Tem gente que vem de 
Belo Horizonte, da Bahia, de São Paulo [...]. Eu gosto muito de ir 
porque eu aprendo. É tão bonito ver o pessoal todo organizado. 
 
Quando questionados sobre quais as instituições, organizações e 
movimentos sociais que se preocupavam com os catadores apenas um catador não 
soube responder. Entre as organizações mais recorrentes nas falas dos 
entrevistados estão: O Movimento Nacional dos Catadores de recicláveis, o Instituto 
Lixo e Cidadania e o TRT.  
O TRT, porque é um parceiro muito especial da CATAMARE, e de 
todos nós catadores. Contribui sempre com a cooperativa e também 
doa todo o material muito bem separado.  
 
Ainda foram citados o Centro de Formação Urbano Rural Irmã Araújo 
(CEFURIA), a Prefeitura de Curitiba, a própria CATAMARE, a Fundação Banco do 
Brasil, a Funasa, a Universidade Espírita, o Governo Federal e o Partidos dos 
Trabalhadores45.  
Há uma relação direta entre o conhecimento sobre as organizações que 
mantém relações com a cooperativa e o tempo de ingresso dos catadores no 
empreendimento. Quanto maior o tempo de trabalho do catador na cooperativa mais 
ele se envolve em outras atividades relacionadas a catação e ao setor da 
                                                       
45 Uma das catadoras falou sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos, sancionada pelo governo 
federal em 2010. Segundo a catadora, "se não fosse o Governo Federal fazer a lei a gente não teria 
tudo o que tem hoje. O PT é um partido que nos respeita. Hoje tem Cataforte. A coleta tem que trazer 
o material para a cooperativa. A gente tem que ser respeitado por lei. Isso só aconteceu porque o PT 
nos vê como trabalhador. E a gente é mesmo. A gente trabalha muito." 
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reciclagem. Os cooperados mais novos tendem inclusive a ter uma visão mais 
imediatista e negativa sobre o trabalho que realizam. Eles próprios não valorizam 
tanto a atividade como os cooperados mais antigos. Quando perguntados sobre a 
importância da reciclagem ficou muito clara essa diferença: a maioria dos relatos 
desfavoráveis sobre a atividade vieram dos trabalhadores que estão a menos tempo 
envolvidos com a catação e com a cooperativa. Umas das catadoras que trabalha há 
dois anos no empreendimento disse que se  
[...] trabalha com isso só porque se precisa. É um trabalho bom para 
o meio ambiente porque vai menos lixo para o aterro, mas também 
não sei se faz tanta diferença.  
 
Para um dos catadores que está a menos de um ano na cooperativa a 
reciclagem  
É um meio de sobrevivência pra quem não teve oportunidade na vida. 
Quem não tem estudo tem que vir pra cá. [...] Mas acho que é um 
trabalho importante pra não acumular sujeira na rua. 
 
Entre os cooperados mais antigos a organização dos catadores e os ganhos 
políticos da última década representam a importância da atividade para se construir 
uma sociedade melhor. Nas palavras de um dos catadores na cooperativa  
[...] tem renda. Eu ganho meu sustento aqui, meu pão de cada dia. É 
o jeito que eu tenho de sobreviver, mas é muito mais que isso. A 
gente ajuda a limpar a cidade. Se não fosse nosso trabalho a cidade 
virava uma anarquia cheia de lixo. É legal porque agora tem um 
monte de cidade pequena fazendo a mesma coisa que a gente faz. E 
também a gente unido consegue barrar várias ideias erradas. Imagina 
só, queriam incinerar tudo. A gente lutou pra isso não acontecer e 
conseguimos, pelo menos por enquanto. 
 
Para outra catadora que é cooperada há 8 anos a reciclagem “é tudo. É 
consciência. É separar os materiais com consciência pra não poluir o meio ambiente 
e não precisar retirar mais da natureza”. Para ela, 
Apesar de tudo, eu amo o que eu faço porque foi o lixo que me 
salvou. Foi a catação que matou a minha fome. No meu tempo era 
normal uma criança pegar um carrinho e ir pra rua buscar papel. Por 
necessidade eu tive que fazer isso. Hoje é diferente. Hoje, na nossa 
cooperativa não é permitido o trabalho infantil e nem nós mães 
queremos isso para os nossos filhos.  
 
Nas palavras do antigo presidente da cooperativa a reciclagem  
[...] é tudo na vida da gente. Faz parte dos quatro R’s – Reutilizar, 
Reduzir, Reciclar e Reutilizar. A gente luta por isso aqui. Eu tenho 
orgulho de ser catador, de reciclar. Catador que é catador, que sabe 
a importância do trabalho, não larga mais.  
 
O tempo de adesão dos catadores pode ser observada no Gráfico 5.  
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Gráfico 5 – Tempo de adesão à cooperativa. 
Fonte: Autoria própria 
 
A maioria dos cooperados eram catadores autônomos antes de ingressar na 
cooperativa: 19 dos 26 entrevistados afirmaram fazer a catação sozinhos pelas ruas 
da cidade. Segundo os relatos, a venda dos materiais era realizada para depósitos 
por um valor irrisório. Dos sete catadores que tinham outra profissão, seis possuíam 
empregos com carteira de trabalho assinada: dois catadoras trabalham como caixas 
de supermercado, uma cooperada era vendedora, um catador era supervisor e uma 
catadora era auxiliar de limpeza e outra cooperada era doméstica em casa de 
família.  
Entre os principais motivos para que catadores largassem sua condição 
anterior e aderissem a cooperativa estava a baixa remuneração obtida na atividade 
e as condições precárias de trabalho. Todos os catadores que são cooperados ao 
empreendimento, mas que não fundaram a cooperativa, ficaram sabendo do 
trabalho realizado pela CATAMARE através de outros integrantes que já faziam 
parte da organização e os convidaram para integrar o empreendimento.  
Atualmente somente 3 catadores tem outras atividades remuneradas: uma 
delas vende roupas em casa, um catador é carpinteiro e pintor autônomo. Já o outro 
cooperado trabalha no Instituto Lixo e Cidadania.  
Dos 26 entrevistados, 24 responderam que sua renda aumentou depois da 
adesão à cooperativa. Dez catadores afirmaram que começaram a participar mais 
de programas sociais quando se tornaram cooperados – dentre estes seis afirmaram 
que conheceram mais programas sociais através de outros cooperados. Dos 26 
cooperados 13 recebem Bolsa Família. Apenas um catador utilizou o Minha Casa, 
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Minha Vida. Uma catadora foi Jovem Aprendiz na própria cooperativa. Cinco 
cooperados utilizam a Tarifa Social da Água. Dois utilizam o Luz Fraterna. Quatro 
utilizam o Programa do Leite. 
Apenas três catadores afirmaram que seu nível escolar melhorou depois do 
ingresso no empreendimento, mas todos os 26 entrevistados afirmaram que 
aprenderam por causa das palestras, formações, encontros e fóruns divulgados pela 
CATAMARE.  
Dos 26 entrevistados 16 cooperados afirmaram que a condição familiar 
melhorou após o ingresso no empreendimento. Entre os principais motivos estão o 
aumento da renda e o fato de que eles não precisam mais acumular material em 
casa – o que diminui o risco de contágio de doenças não só dos catadores mas de 
seus familiares. Oito catadores afirmaram que o seu acesso a serviços públicos 
melhorou. Dentre os principais motivos citados está a troca de informações entre os 
cooperados e algumas ações dirigidas pelo Instituto Lixo e Cidadania.  
Dos 26 entrevistados 22 catadores afirmaram que as condições de trabalho 
na cooperativa são melhores do que a atividade que desempenhavam 
anteriormente, mas somente 14 cooperados afirmaram ter mais tempo livre pra 
desempenhar outras atividades. 24 catadores afirmaram que a sua rede de 
relacionamentos aumento positivamente a partir do momento que se tornaram 
cooperados, mas só 14 catadores afirmaram que sentiram um aumento da aceitação 
social em relação ao seu trabalho após o ingresso na cooperativa. 
Quando perguntados se eles se sentiam mais felizes depois da adesão ao 
empreendimento 23 catadores afirmaram que sim. Entre os principais motivos 
citados estão: a autonomia sobre o trabalho, o pagamento do INSS, a melhora nas 
condições de trabalho e a ausência da figura do patrão. Um dos catadores afirmou 
que na cooperativa  
[...] a gente trabalha tranquilo, sem ninguém mandando em nós. Tem 
regras, mas foi a gente que fez elas. [...] Tem que respeitar as 
pessoas.  
 
Segundo outra catadora,  
Depois que entrei na cooperativa, há oito anos, minha vida melhorou 
muito. E eu tento passar isso para os catadores que ainda não estão 
organizados. Sempre comento da cooperativa, que aqui não tem 
patrão e que se paga INSS. Porque, 30 anos trabalhando, se eu 
pagasse INSS desde o começo estava quase aposentada por tempo 
de trabalho, mas a gente não sabe dessas coisas, dos nossos 
direitos. 
 
  
139 
As amizades que fizeram e as relações que estabeleceram com os outros 
cooperados e entre as cooperativas também é importante; assim como o 
reconhecimento que os catadores conquistaram – pelo menos por uma parte da 
sociedade; o aumento da renda, as oportunidades de crescimento realizando uma 
atividade que eles sentem prazer e os conhecimentos adquiridos na cooperativa 
também foram questões abordadas pelos cooperados.  
Segundo uma das catadoras 
Eu sou feliz aqui porque é o que eu gosto de fazer, eu gosto de mexer 
com papel. [...] E nós estamos organizados. Ganho minha renda e 
não misturo minha vida em casa com o trabalho. É bem melhor.  
 
Um dos catadores comentou sobre os ganhos políticos, a organização dos 
catadores desde que a cooperativa começou e a identificação que ele sente com a 
profissão:  
Sim, é o que eu gosto, são minhas raízes. E raiz é uma coisa 
importante que hoje em dia as pessoas não dão mais valor. Foi com a 
gente tendo orgulho de quem a gente é e se organizando que tudo 
começou a melhorar para todos aqui. A gente até conseguiu 
organizar a Cataparaná por causa da CATAMARE. Isso me deixa 
feliz. 
 
Como dito anteriormente, o aumento da renda é um fator importante para a 
maioria dos cooperados. No Gráfico 6 é possível identificar a renda individual 
mensal dos catadores com o que é produzido na cooperativa.  
 
 
Gráfico 6 – Renda mensal dos catadores na CATAMARE. 
Fonte: Autoria própria 
 
Pode-se perceber que os catadores se esforçam de diversas maneiras para 
atingir uma renda que supra as necessidades de suas famílias, o que admite 
concluir que a quantidade de trabalho despendida diariamente por cada cooperado é 
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condicionada, principalmente, pela necessidade de renda e pelo valor pago aos 
materiais. Ainda, mesmo contabilizando outras fontes de renda quando questionados 
sobre a jornada diária de trabalho destinada à catação de recicláveis, os catadores 
descrevem uma atividade intensa e semelhante ao trabalho assalariado, executado 
em jornadas diárias superiores a 8 horas. 
No Gráfico 7, é possível visualizar a renda mensal da família dos catadores. 
 
 
Gráfico 7 – Renda mensal familiar dos catadores. 
Fonte: Autoria própria 
 
Se calcula-se individualmente a participação da renda mensal de cada 
cooperado na renda mensal obtida pela sua família se tem nove catadores com 
participação inferior à 40% (24%, 24%, 29%, 31%, 32%, 35%, 35%, 36%, 37%), 
doze cooperados com participação entre 41% e 79% (41%, 42%, 43%, 45%, 45%, 
50%, 54%, 60%, 62%, 63%, 67%, 73%) e cinco cooperados com participação acima 
de 80% (80%, 80%, 83%, 100%, 100%). 
Sobre o potencial de compra dos catadores, foi abordada durante as 
entrevistas a forma de aquisição de aparelhos, máquinas e outras utilidades de uso 
doméstico no período de referência de 12 meses. O resultado pode ser visualizado 
no Gráfico 8. 
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Gráfico 8 – Aquisição de bens de uso doméstico nos últimos 12 meses. 
Fonte: Autoria própria 
 
Nas entrevistas, foi possível perceber que a maioria dos bens duráveis 
adquiridos pelos catadores são comprados e novos: das 10 geladeiras compradas, 
apenas duas eram usadas; todos os fogões e chuveiros elétricos eram novos; dos 
seis microondas apenas um era usado; dos quatro ferros elétricos dois eram usados; 
das 12 máquinas de lavar uma era usada; das 13 televisões sete eram usadas; dos 
quatro equipamentos de som três eram usados; dos sete celulares quatro eram 
usados; o único telefone residencial adquirido era novo; das sete bicicletas cinco 
eram usadas; dos cinco computadores três eram usados; dos três aparelhos de DVD 
um era usado.  
Embora não seja possível visualizar no Gráfico 7, a maioria dos catadores 
afirmou que adquire seus bens – não apenas duráveis – por meio de doações, nas 
ruas quando fazem a catação ou reutilizam objetos que encontram nos recicláveis 
enquanto triam no barracão. Para uma catadoras  
O lixo deles é o nosso tesouro. Eu já achei tanta coisa de valor. 
Chega até dar um desespero às vezes. Como as pessoas podem 
jogar fora tanta coisa boa?  
 
Pode-se observar no Gráfico 9 a composição familiar dos cooperados. 
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Gráfico 9 – Composição famílias dos cooperados. 
Fonte: Autoria própria 
 
Como é possível analisar há uma simetria entre os dados sobre o número de 
familiares de cada cooperado. Entre os 38% cooperados que apresentam 
composição familiar de até duas pessoas são normalmente mães solteiras que 
moram com seus filhos. A quantidade de filhos que cada catador tem está exposta 
no Gráfico 10. 
 
 
Gráfico 10 – Número de filhos por cooperado. 
Fonte: Autoria própria. 
 
De acordo com as entrevistas, os catadores se preocupam muito com a 
educação de seus filhos. Todo ano uma das cooperadas busca vagas em escolas 
estaduais e municipais para todos os filhos dos catadores que trabalham na 
CATAMARE. Todavia, entre os filhos que já conseguiram acabar o ensino médio, 
nenhum entrou na universidade e pelo menos três deles se tornaram cooperados no 
empreendimento.  
Apenas dois catadores moram no mesmo bairro do galpão onde trabalham. 
A maioria dos catadores moram em lugares muito distantes dos barracões e tem 
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dificuldades de chegar ao lugar de trabalho. Os catadores estão concentrados nos 
seguintes bairros: Parolim, Vila Torres, Cajuru, Vila Guaíra, Boqueirão e Rebouças. 
No gráfico 11 estão expostas as formas de propriedade das moradias dos catadores.  
 
 
Gráfico 11 – Propriedade da moradia dos catadores. 
Fonte: Autoria própria 
 
Constatou-se a situação de vulnerabilidade social, econômica e ambiental 
destas famílias, já que a maioria reside na Vila Torres ou Parolim, em situações 
inseguras e, muitas vezes, insalubres. Todavia, segundo os resultados obtidos, 23 
domicílios possuem coleta seletiva, 24 moradias tem rede de esgoto e todos 
possuem transporte público e posto de saúde na região onde moram. Quando 
perguntados se praticavam a seleção dos recicláveis e lixo em casa 19 dos 26 faz a 
separação em casa. 
Em relação à saúde dos catadores, verificou-se que a maioria apresenta 
algum tipo de problema relacionado a sua atividade. Muitos relataram sentir dores 
crônicas no corpo. No entanto, por diversas razões, poucos realizam algum tipo de 
tratamento médico. Ainda, apesar da utilização de luvas para proteção individual, o 
risco de acidentes é constante, principalmente para as mulheres. Muitas relataram 
que, por retirarem as cutículas, já sofreram com infecções ocasionadas pelo contato 
com os materiais. Além disso, verificou-se durante a visita aos barracões, pouca 
ventilação e calor excessivo – situações que interferem de saúde dos cooperados.  
Embora somente 14 dos entrevistas disseram ter mais tempo livre para fazer 
outras atividades a partir da adesão a cooperativa nas entrevistas os trabalhadores 
foram questionados sobre as atividades que praticavam quando não estavam 
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trabalhando. No Gráfico 12 é possível visualizar os principais afazeres dos 
cooperados. 
 
 
Gráfico 12 – Tipos de atividades que os catadores realizam no seu tempo livre. 
Fonte: Autoria própria 
 
Todos os catadores afirmaram fazer atividades domésticas. Apenas 13 
indicaram ter momentos de lazer. Entre as atividades mais citadas estava: brincar 
com os filhos, encontrar amigos e ver futebol. 22 catadores afirmaram visitar 
periodicamente familiares e amigos. 21 catadores são praticantes constantes de 
alguma religião. Dos 26 catadores, 22 afirmaram fazer parte da igreja evangélica, 
enquanto três são católicos e um é ateu. Apenas sete praticam atividades 
esportivas. Entre os homens o esporte mais citado foi o futebol. Uma catadora 
afirmou fazer caminhadas semanalmente. Outro catador afirmou que gosta muito de 
pescar. Apenas 6 catadores fazem alguma atividade cultural com frequência. Dentre 
estes a maioria disse frequentar alguns shows e festas gratuitas que acontecem em 
Curitiba. Nenhum catador está estudando no momento. Todos os catadores 
responderam que as atividades que gostam de praticar em seu tempo livre não são 
incentivas pela CATAMARE. 
Ainda, 12 catadores afirmaram que participam de eventos em suas 
comunidades. Destes, sete participam das reuniões da Companhia de Habitação do 
Estado do Paraná (COHAB), um catador afirmou participar de mutirões de 
construção da sua comunidade e três catadores afirmaram que participam do 
conselho municipal da saúde. Ainda, uma das catadoras afirmou que ela mesma 
promove eventos na Vila Torres – festas juninas, natal da comunidade, entre outros. 
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Dos 26 catadores 22 tem interesse em praticar alguma atividade artística em 
seu tempo livre. A relação entre as atividades artísticas que os catadores gostariam 
de realizar e as que eles já exercitam está exposta no Gráfico 13. 
 
 
Gráfico 13 – Relação entre as atividades artísticas que os catadores gostariam de 
realizar e as que eles já exercitam. 
Fonte: Autoria própria 
 
A maioria dos catadores gostaria de praticar dança. Muitos falaram que se 
interessavam em fazer dança de salão. Entre os outros estilos de dança citado pelos 
catadores estavam o samba, o break e o funk. 12 catadores disseram que se 
interessam em fazer algum curso de desenho ou pintura. Dentre estes um dos 
catadores disse que gostaria de aprender a desenhar melhor porque ele gosta de 
fazer tatuagens. 11 catadoras gostariam de fazer artesanato. Porém, quando 
perguntadas se elas utilizavam algum material do barracão para a prática, todas 
disseram que não. 11 catadores gostariam de aprender a tocar algum instrumento 
musical – dentre estes o mais lembrado foi o violão. Uma catadora disse que 
gostaria de aprender a tocar guitarra e outra cooperada gostaria de saber tocar 
órgão. 10 catadores gostariam de aprender técnicas de filmagem ou fotografia e 8 
catadores gostariam de fazer alguma oficina de escrita. Dentre estes um dos 
catadores já escreve poemas e todos os oito cooperados também afirmaram que 
gostam muito de ler. Quatro catadoras disseram que leem todos os livros que 
encontram nas sacolas de recicláveis que chegam a cooperativa. A cooperada 
fundadora disse sentir falta do barracão do Parolim porque lá foi construída uma 
pequena biblioteca com os livros que eles encontravam e hoje em dia não existe 
mais esse tipo de ação nos galpões da CATAMARE.  
Quando questionado sobre o que eles precisavam ou buscavam para serem 
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felizes as respostas foram bastante genéricas e diversas. Muitos responderam que 
só precisavam de paz e saúde. Vários falaram sobre poder dar uma vida melhor 
para seus filhos. Apenas um catador disse que se sentiria mais feliz se tivesse mais 
estudo. Alguns falaram sobre a necessidade do dinheiro – um dos catadores 
confidenciou que sonhava em ser rico porque sofrer por dinheiro é desumano. Outro 
catador ressaltou o desejo de ter uma casa própria. Três catadores disseram que 
para serem felizes precisavam de um emprego melhor, mas não necessariamente 
ter muito dinheiro. Segundo um dos entrevistados, ele  
Gostaria de um emprego melhor, mas não muito dinheiro. Porque isso 
gera ganância e depois acontece todas essas desgraçadas que a 
gente vê lá na vila, sabe?  
 
Dois cooperados responderam que já são felizes mesmo pobres.  
Nada. Já sou feliz pobre mesmo, mas acho que gostaria de ter mais 
união com a família.  
 
Um dos catadores falou sobre o reconhecimento e a valorização da atividade 
dele. Outro catador disse que o sonho dele é organizar todos os catadores do Brasil 
inteiro. 
Quando perguntados sobre o significado do que é ser incluído socialmente 
metade dos entrevistados não respondeu. Entre os que responderam, vários 
imputaram ao significado do termo a participação nas decisões que afetam a vida 
deles – não só dentro da cooperativa e não só sobre a atividade da catação. Nas 
palavras de uma das catadoras  
inclusão social é você conseguir participar de tudo que diz respeito a 
sua vida. De todas as decisões. Coisa que eu não sou. A gente não é. 
  
Em consonância com a fala da catadora, outro catador afirmou que “ser 
incluído socialmente é a gente ter voz e voto em todo lugar”. Muitos catadores 
falaram sobre reconhecimento, visibilidade e valorização. Alguns ressaltaram a 
necessidade de reconhecimento pela atividade de trabalho que desempenham. Para 
uma das catadoras, ser incluído socialmente é  
Ter reconhecimento. É só ver o nosso trabalho: a gente cata, recicla e 
não tem reconhecimento [...] eu acho que o catador precisa ser 
valorizado. A sociedade precisa ver o catador como trabalhador.  
 
Alguns catadores tem uma visão mais abrangente sobre o que é ser incluído 
socialmente: estes veem a inclusão como garantia de direitos fundamentais e luta 
contra as mais variadas formas de preconceito e discriminação. Segundo uma das 
catadoras falar sobre inclusão social é garantir a  
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Melhoria de direitos – na educação, saúde, moradia, trabalho [...] sem 
distinção de raça, orientação sexual, atividade ou cor entre as 
pessoas. (..) Uma sociedade sem preconceitos é uma sociedade que 
inclui.  
 
Para outra catadora ser incluído socialmente é “ser aceito por toda a 
sociedade independente de raça, crença ou orientação sexual”. 
Quando perguntados sobre como eles entendiam que a sociedade via o 
catador46 12 trabalhadores disseram que são vistos com desconfiança. Uma das 
catadoras afirmou que a sociedade "tem muito preconceito e medo. Eles acabam 
vendo a gente da forma errada". Para 19 catadores as pessoas não reconhecem a 
atividade. Segundo um dos catadores “eles pensam que é fácil", outra catadora 
afirmou que  
As pessoas nos olham como se fossemos desocupados. Como se 
catador não tivesse capacidade alguma. Tem um pessoal que já 
respeita, mas ainda falta muito.  
 
Outra cooperada ressaltou que mesmo não sendo reconhecidos pela 
sociedade “querendo ou não é no lixo deles que a gente mexe". Para 21 catadores a 
sociedade não os respeita. Um dos catadores afirmou que vê muitas pessoas sendo 
preconceituosas com catadores na rua e que ele mesmo já sofreu por muito 
preconceito. Uma das catadoras atribui ao preconceito que já passou o fato de não 
fazer mais a catação na rua: "Quando você está na rua é horrível, as pessoas tratam 
muito mal o catador. Por isso mesmo eu não saio mais daqui para catar". Para sete 
catadores a sociedade os trata com desprezo. Uma das catadoras afirmou que a 
sociedade  
[...] vê a gente como o material que a gente separa. [...] Na verdade 
nem isso, eles nos veem como lixo.  
 
Para outra catadora "as pessoas tem preconceito, tem nojo de nós. É como 
se a gente fosse o próprio lixo". Uma das catadoras afirmou que "nos olhos deles o 
catador é lixeiro e sujo".  
Alguns cooperados reconheceram, por outro lado, que apesar de todo o 
preconceito e a invisibilidade da sua profissão, ouve uma pequena melhora nos 
últimos anos. Para um dos catadores "hoje a sociedade até reconhece um pouco, 
falam com nós as vezes, mas podia melhorar muito". Uma das catadoras afirmou 
que "as pessoas que são mais esclarecidas até respeitam mas ainda existe muito 
                                                       
46 Os entrevistados podiam marcar quantas alternativas quisessem e formular novas opções.  
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preconceito". Outra catadora atribuiu a Politica Nacional de Resíduos Sólidos essa 
melhora. Para ela, ter as cooperativas inseridas por lei na cadeia de reciclagem de 
resíduos, foi um passo importante para a sensibilização, mesmo precária, da 
sociedade. Afinal, por lei, segundo a catadora, diversas organizações – incluindo 
aqui o próprio poder público – devem estabelecer relações com as cooperativas de 
catadores.  
 
4.5 LIMITES E POTENCIALIDADES 
Quando discute-se a destinação dos resíduos sólidos, pode-se verificar a 
seguinte circunstância: os catadores de material reciclável que fazem da coleta e da 
triagem o seu meio de subsistência, possuem um importante papel socioambiental já 
que cooperam para minimizar os impactos ambientais ao recolherem os recicláveis 
da cidade e geram riqueza ao realizarem a triagem e o beneficiamento dos resíduos 
sendo possível assim destinar novamente os materiais à indústria e não aos aterros 
sanitários. Os catadores também colaboram para minimizar a extração dos outros 
recursos naturais destinados à produção de novos produtos industriais como, por 
exemplo, os processos de fabricação do papel e do plástico que, além da energia, 
exigem o consumo de grandes quantidades de água em sua produção. Apesar de 
realizarem um trabalho extremamente importante tanto para a cidade – porque de 
fato fazem o trabalho que é de responsabilidade dos municípios –  quanto para o 
setor produtivo já que as empresas de reciclagem lucram em cima do valor do 
trabalho dos catadores enquanto estes não têm sua importância reconhecida social 
e economicamente e são, constantemente, discriminados e marginalizados. Dessa 
forma, pode-se inferir que o catador de materiais recicláveis é incluído ao ter um 
trabalho, mas excluído pelo tipo de trabalho que realiza, pela classe trabalhadora 
que representa e que se soma a discriminação de gênero e raça já que a maioria 
dos catadores são mulheres negras e mães solteiras. É possível afirmar, neste 
sentido, que a inclusão desses catadores, mesmo quando fazem parte de 
cooperativas e associações, ocorre de forma perversa. 
Há, em primeiro lugar, como dito anteriormente, graves restrições estruturais 
e históricas oriundas da própria constituição da indústria de recicláveis que dificultam 
a inclusão social dos catadores e o desenvolvimento de tecnologias sociais mesmo 
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quando estes tornam-se cooperados a um empreendimento solidário. Ao analisar os 
termos históricos da relação entre a reciclagem e os catadores, cabe compreender 
que não é plausível determinar a composição da força de trabalho dos catadores 
pela existência de tecnologias de ponta disponíveis para a reciclagem de materiais 
rejeitados (BOSI, 2008). Havia, desde 1970, um tipo específico de conhecimento 
que tornou a reciclagem em grande escala de papel, papelão e de resíduos plásticos 
possível (FARIA; FORLIN, 2002). Mesmo no caso do alumínio alguns recursos 
técnicos e tecnológicos para a transformação desses tipo de resíduo em matéria-
prima já existiam. Assim, ao contrário do que se pode cogitar, foi uma força de 
trabalho numerosa de catadores que tornou tais tecnologias economicamente 
viáveis para serem empregadas no país, possibilitando a expansão exponencial do 
negócio da reciclagem no Brasil.  
É possível afirmar neste contexto que a reciclagem brasileira só tornou-se 
possível em grande escala quando a coleta e a triagem dos resíduos se expuseram 
como uma tarefa viável de baixo custo, ou seja, realizável por trabalhadores cuja 
remuneração compensasse os investimentos em tecnologias onerosas para o 
surgimento do setor de produção de material reciclado e, ainda hoje, apesar de 
todos os ganhos políticos para a categoria, as cooperativas funcionam como uma 
forma de trabalho terceirizado das grandes empresas de reciclagem que exploram o 
trabalho precarizado dos cooperados. Já que, independente da organização desse 
tipo de trabalho, a taxa de lucro produzida deveria competir com preços 
determinados, por exemplo, pelo mercado mundial responsável pelos derivados de 
petróleo, pela produção de alumínio e de celulose, ou seja, o trabalho do catador 
deve estar submetido as variáveis de produção e ao padrão tecnológico imposto 
pela indústria de recicláveis.  
Neste contexto, explica-se porque essa força de trabalho despontou 
composta de trabalhadores sem contrato e com uma produtividade que pudesse ser 
definida pela remuneração por produção: uma grupo social à margem do mercado 
de trabalho e sem educação básica para ocupar os (escassos) empregos formais. 
Estes fatores garantiram e continuam assegurando, em grande parte, o crescimento 
do setor de reciclagem de modo a tornar os preços dos materiais reciclados cada 
vez mais próximos aos dos materiais não reciclados sem que seja necessário pagar 
uma quantia muito maior aos principais atores dessa cadeia produtiva: o catador e a 
catadora.  
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É preciso levar em consideração, mesmo que sinteticamente, a dinâmica e 
as características da expansão do setor de produção de reciclados no Brasil e sua 
dependência de uma força de trabalho com qualidades específicas para a coleta e 
seleção dos materiais recicláveis. É preciso compreender que, embora tenham 
existido avanços – principalmente no que diz respeito as politicas públicas que 
reconhecem a importância da atividade da catação –, a indústria da reciclagem 
ainda depende do trabalho mal pago de uma massa de trabalhadores com baixa 
escolaridade, sem perspectivas e desunida que se vê dependente de instalações e 
tecnologias dispendiosas e excludentes já que se encontra reprimida pelos 
interesses do capital envolvido na cadeia da compra, reciclagem e comercialização 
de todo os resíduos coletados.  
Há claramente um impasse entre as tecnologias convencionais demandadas 
pelas empresas (obviamente privadas) de reciclagem e a realidade da produção do 
catador – que não necessita das tecnologias convencionais, mas acaba dependendo 
delas porque há a dificuldade em desenvolver meios alternativos para realizar seu 
trabalho. Ainda, nesta mesma lógica, foi possível observar que uma parcela 
minoritária dos catadores sustenta a ideia de que a introdução na cooperativa de 
maquinaria e tecnologias já utilizadas nas empresas privadas garantiria o progresso 
econômico dos cooperados e as políticas públicas acabam reproduzindo essa 
mesma lógica.  
Por outro lado, há uma potencial latente na CATAMARE: a maioria dos 
cooperados entende a necessidade de explorar outras ferramentas, artefatos e 
métodos no processo produtivo da organização, embora o empreendimento não 
participe e não desenvolva atualmente nenhum projeto. Esse grupo de catadores vê 
de forma positiva as possíveis parcerias que podem constituir com as universidades 
da região e com o próprio poder público. Nas entrevistas realizadas, grande parte 
deles acredita que uma saída para os problemas da cooperativa é diminuir a 
distância entre o trabalho que realizam e onde são feitas pesquisas e projetos que 
levam em consideração as demandas da categoria. Contudo, os obstáculos que se 
colocam no âmbito das atividades de pesquisa são igualmente significativos, como 
já foi discutido no capítulo 2 desta dissertação. Embora as atividades de extensão 
universitária, por sua própria natureza, pretendam se aproximar da proposta da 
tecnologia social, elas também se encontram sujeitas a variáveis condicionantes que 
podem vir a limitar seu campo de ação. Em diversos situações, os próprios 
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pesquisadores adotam uma postura colonialista em relação às comunidades junto às 
quais desenvolvem seus projetos. Seja por meio da linguagem ou pela postura que 
adotam, acabam estabelecendo uma hierarquia, na qual o pesquisador ocupa uma 
posição superior àquela do catador ou, ainda, ignoram os saberes produzidos pelos 
empreendimentos solidários, não valorizando os conhecimentos que estes detêm. 
Não é raro ver claramente nos projetos dos quais a CATAMARE participou – seja de 
pesquisas em universidades, seja aqueles promovidos por instituições públicas – 
que se apresentem pacotes tecnológicos, quando tanto os pesquisadores como o 
poder público deveriam na verdade se preocupar com o efetivo envolvimento dos 
catadores na construção das soluções para seus problemas.   
No caso destes possíveis projetos, segundo o relato de alguns catadores e 
das participações no Fórum Lixo e Cidadania, há que se destacar o problema da não 
funcionalidade de parte dos conhecimentos que os estruturam: há uma visão 
bastante instrumentalizada e, muitas vezes, sua concepção não permite o total 
envolvimento da categoria na construção dos projetos, o que dificulta a criação de 
estratégias de solução de problemas a médio e longo prazo. Como consequência, 
há a persistência em soluções que não contemplam de fato a realidade destes 
trabalhadores e muitos temas socialmente relevantes para eles não se convertem 
em objetos de análise e escopo de trabalho.  
Neste sentido, outro fator importante diz respeito à consciência política e 
social que os catadores têm, mas que encontra limites na ação do poder público e 
na percepção das instituições de pesquisa. Quando questionados sobre o 
significado que atribuíam a inclusão social metade dos catadores apresentou uma 
visão bastante abrangente do conceito. Em consonância a definição apresentada no 
desenvolvimento teórico da dissertação, vários catadores falaram sobre a conquista 
de direitos. Entre os mais citados estavam: o direito à educação, à saúde, à moradia, 
ao trabalho e ao espaço público. Muito catadores falaram que questões raciais e 
orientação sexual devem ser respeitadas para que seja possível ser incluído 
socialmente. Para os catadores que responderam a questão, uma sociedade sem 
preconceitos e discriminações é uma sociedade que inclui. Outros também 
imputaram ao significado do termo a participação nas decisões que afetam suas 
vidas. Muitos catadores falaram sobre reconhecimento, visibilidade e valorização e 
alguns ressaltaram a necessidade de reconhecimento pela atividade de trabalho que 
desempenham. É possível afirmar, neste sentido, uma clareza na postulação da 
  
152 
necessidades sociais que os catadores percebem. 
Todavia, por meio das entrevistas com os catadores, a pesquisa identificou 
que eles realizam seu trabalho em condição permanente de coerção exercida por 
múltiplos sujeitos sociais. Entre eles se destacam uma parcela do poder público, as 
comunidades nas quais os barracões estão localizados e dos próprios empresários 
das empresas que trabalham com reciclagem ou que deveriam doar o material para 
a cooperativa. 
Ao mesmo tempo que se criam políticas públicas federais e estaduais que 
consideram a inclusão social do catador e se desenvolvem projetos financiados por 
múltiplas instituições públicas que beneficiam as cooperativas e associações dos 
catadores, por outro lado os municípios e o governo estadual não cumprem grande 
parte dessas leis e mesmo quando elas são cumpridas isso não se dá de forma 
integral: não há, por exemplo, o investimento em projetos voltados para o 
desenvolvimento e reaplicação de processos, métodos e artefatos que considerem 
as necessidades da atividade da catação – o que é definido claramente na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. Embora existam encontros de formação sobre 
autogestão – normalmente organizados pelo Instituto Lixo e Cidadania, pela 
Cataparaná e pelo MNCR –, sustentabilidade e administração do barracão que 
acontecem espaçadamente nos encontros nacionais e regionais dos catadores e 
nos encontros do Cataforte, o único projeto relatado pelos cooperados em que eles 
participaram de forma precária no desenvolvimento foram os carrinhos elétricos 
projetados pela Itaipu. E, mesmo assim, como descrito anteriormente, os resultados, 
na visão dos catadores, não foram satisfatórios. O mais próximo que se tem de um 
projeto continuo e de longo prazo que una as demandas dos catadores da 
CATAMARE é o Fórum Lixo e Cidadania e a rede Cataparaná.  
A relação da cooperativa com o poder público é bastante contraditória: se 
alguns órgãos públicos cumprem a lei doando os materiais recicláveis para as 
cooperativas, por outro não há a fiscalização do desvio de materiais praticados em 
algumas instituições e não há a remuneração do poder público do serviço prestado 
pelos catadores. Se, por um lado, existem projetos federais, municipais e estaduais 
que permitem o financiamento de equipamentos e artefatos para melhorar a 
condição de trabalho dos catadores, por outro isso acontece dentro de uma 
racionalidade totalmente determinista: de acordo com os relatos dos catadores há 
diversas restrições sobre os tipos de materiais que podem ser obtidos com o 
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repasse da União. Normalmente, segundo os cooperados, só é possível adquirir 
certos tipos de maquinarias e não é possível investir em pesquisas tecnológicas. Se, 
de fato, a prefeitura assiste aos catadores da CATAMARE pagando o aluguel dos 
barracões, por outro ela não leva em consideração as necessidades dos 
trabalhadores no que diz respeito ao seu espaço de trabalho: a estrutura é deficiente 
e não existe manutenção, os barracões são pequenos e não comportam todos os 
trabalhadores, falta equipamentos para o manejo do material, falta assistência 
técnica aos cooperados47 e, por fim, os locais onde estão localizados os galpões são 
distantes dos bairros onde os catadores moram. Fatores estes que contribuem mais 
para a divisão dos cooperados – é difícil manter a unidade se os barracões ficam 
partes distintas da cidade – e para a insegurança no (e do) trabalho – já que um 
galpão constantemente alaga possibilitando a disseminação de doenças entre os 
trabalhadores bem como a perda do material e no outro galpão os catadores são 
coagidos constantemente pela comunidade da região que vive do tráfico de 
drogas48. Ou seja, ao mesmo tempo que existe uma potencialidade na relação da 
cooperativa com o poder público, essa mesma relação impõe diversos limites para 
que se construa a inclusão social dos catadores e o desenvolvimento de tecnologias 
alternativas que correspondam as demandas dos cooperados. 
A falta de pesquisas e de projetos que visem melhorar as condições de 
trabalho prejudica que ações qualificadas pelo montante baixo de aportes 
financeiros capazes de viabilizar economicamente o empreendimento cooperativo 
sejam realizadas. Embora a cooperativa seja um espaço isento de uma relação de 
poder discriminatória e guiada por valores solidários, não há atividades consistentes 
que criam uma situação libertadora do produtor direto. 
Neste sentido, um dos aspectos mais preocupantes na unidade produtiva diz 
respeito a união entre os catadores e a organização dos barracões. A divisão dos 
catadores nos barracões promoveu a diferença da organização do trabalho: alguns 
grupos de catadores separam igualmente todos os recicláveis que chegam a 
                                                       
47 Durante a realização da pesquisa a prensa ficou sem ser utilizada por uma semana porque os 
catadores que sabiam manusear os equipamentos estavam ausentes. Em conversas informais, as 
catadoras disseram que nunca aconteceram encontros de formação para que os cooperados 
aprendessem a manipular o maquinário que eles utilizam – ação que é descrita claramente no 
Ecocidadão que deve ser realizada pelo órgão técnico responsável que é, atualmente, o IPCC. Todos 
os catadores aprenderam em outros empregos ou funções.  
48 Segundo alguns catadores, o que mais incomoda os traficantes é a proximidade que eles 
enxergam entre a cooperativa e a prefeitura. Nas palavras de uma das cooperadas é “como se os 
catadores estivessem ali para vigiar a atividade deles e atrapalhar o business”. 
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cooperativa, outros grupos dividem o material por órgão doador. O que pode ser um 
aspecto limitante já que incentiva a competição entre os trabalhadores e 
desestabiliza os valores solidários necessários para o crescimento do 
empreendimento. É como se cada individuo compartilhasse o espaço de serviço, 
mas não o trabalho em si. Embora os cooperados se preocupem em consolidar a 
autogestão no empreendimento, foi possível perceber que ela não acontece em prol 
do desenvolvimento da cooperativa. É evidente que a falta de tempo e a 
necessidade que os catadores tem para atingir uma renda digna através de longas 
jornadas de trabalho as quais estão submetidos se apresentam como entraves para 
a união dos catadores. Cada um trabalha muito para garantir a sua renda, porém, 
sem a organização coletiva, política e econômica da cooperativa é muito mais difícil 
almejar ganhos, inclusive financeiros, para o catador. Neste sentido, a falta de 
organização dos materiais dentro do empreendimento, consequência direta da 
fragmentação dos trabalhadores nos barracões, também é outro ponto negativo já 
que além de contribuir para a disseminação de vetores, atrapalha a triagem dos 
materiais. Foi possível perceber também que há certos limites na ação da 
cooperativa sobre outras esferas da vida dos cooperados. Há pouca articulação em 
relação a outras demandas sociais que foram relatadas pelos catadores.  
Por outro lado, um ponto positivo, que diz respeito à sensibilização da 
sociedade sobre a atividade da catação, é a consciência que os catadores têm da 
importância de divulgar o trabalho que realizam, bem como o interesse que os 
cooperados têm em trazer catadores autônomos e outras pessoas que estão uma 
situação vulnerável para fazer parte do empreendimento. A cooperativa abriga ex-
dependentes químicos e moradores de rua, garantindo-lhes certa remuneração e um 
trabalho digno. Todavia, é possível atribuir a esta dinâmica a alta a rotatividade no 
empreendimento: durante a realização da pesquisa 7 catadores se desligaram da 
cooperativa e outros 8 foram aceitos. 
A flutuação do preço do material é outro fator que compromete não só a 
CATAMARE, mas todas as cooperativas de catadores. De acordo com os catadores, 
há um declínio sazonal nos valores do reciclável e esta queda tem relação com o 
mercado internacional, com as crises econômicas e a política cambial que afetam 
diretamente o preço dos materiais. A qualidade oligopólica da indústria da 
reciclagem, segundo os catadores, também afeta os preços pagos pelos materiais, 
fato que restringe quase que inteiramente a margem de comercialização do que 
  
155 
produzem e, consequentemente, a negociação do preço de seu trabalho. Além 
disso, existem situações em que o material recolhido percorre mais de um 
comprador o que, possivelmente, diminui ainda mais o preço pago aos catadores 
com o objetivo de manter a margem de lucro sobre os recicláveis adquiridos pelas 
empresas.  
Sendo esta a conjuntura, é mais do que admissível declarar que a 
organização do trabalho, a jornada e a renda dos catadores é compulsoriamente 
articulada pelo preço dos recicláveis. Exemplo disso são os materiais recicláveis que 
ainda são enviados aos aterros sanitários porque não há na região compradores – 
entre estes estão os inúmeros sacos plásticos de alimentos processados que ainda 
não são triadas porque a Cataparaná não conseguiu encontrar empresas de 
reciclagem que comprem os fardos desse material sem que as cooperativas tenham 
prejuízo.   
Cabe assinalar que a dispersão geográfica do circuito de comercialização 
dos recicláveis é também uma das formas pela qual se materializa uma cadeia 
produtiva complexa, mas bem estruturada que garante a exploração do trabalho dos 
catadores a preços indignos e impede que diversos tipos de materiais sejam 
reciclados. Atualmente a Cataparaná comercializa diversos tipos de recicláveis com 
empresas de São Paulo e, por outro lado, segundo os catadores, muitos materiais 
do interior paulista chegam até a rede para serem comercializados para que essas 
cooperativas possam vender seus fardos por preços melhores. Este processo de 
depreciação dos preços pagos pelo material triado é percebido por todos catadores 
que participaram da entrevista e, segundo eles, quase não há concorrência de 
preços entre os compradores de recicláveis.  
Sendo assim, a organização política dos catadores se apresenta com uma 
potencialidade de empoderamento da classe. Dentre as principais formas de 
organização encontram-se o Movimento Nacional e a rede Cataparaná.  
 O Movimento Nacional dos Catadores de Recicláveis busca garantir a 
independência de classe em relação aos partidos políticos, governos e empresários, 
ao mesmo tempo que luta pela gestão integrada dos resíduos sólidos com 
participação ativa dos catadores organizados desde a execução da coleta seletiva 
com catadores de rua, até a triagem e o beneficiamento dos recicláveis. O 
movimento acredita também que é um ponto estratégico desenvolver tecnologias 
viáveis que garantam o controle da cadeia produtiva ao catador, bem como firmar 
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com os poderes públicos contratos que garantam o repasse financeiro ao serviço 
prestado pelo trabalhador, e cobrando das empresas privadas o devido pagamento 
pelo trabalho realizado pelos catadores.  
O MNCR foi fundamental para que a inclusão social do catador fosse objeto 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos, todavia, a articulação do movimento em 
suas bases orgânicas ainda é embrionário. Não há um trabalho consistente das 
cooperativas que o integram. A partir das entrevistas com os cooperados da 
CATAMARE não foi possível identificar uma articulação com as outras cooperativas 
que são base orgânica do movimento ou com o comitê regional.  
Contudo o MNCR é uma importante organização parceira da rede 
Cataparaná. Em uma conjuntura regional, a Cataparaná mantém uma articulação 
maior que o movimento com as cooperativas e associações do estado. Como 
descrito anteriormente a Cataparaná tem o objetivo de apoiar os grupos organizados 
em rede para comercializar, beneficiar e estocar conjuntamente os materiais dos 
empreendimentos solidários. Através dessa estratégia que, de acordo com 
catadores, foi possível de fato melhorar a renda com a comercialização dos 
materiais. A função da rede é de justamente atender não só os grupos que já estão 
mais fortalecidos, como especialmente aqueles que estão vulneráveis e 
desamparados pelos poderes públicos municipais. 
Atualmente, o problema não está em reconhecer legalmente o catador como 
um trabalhador, mas em reconhecer seu direito às condições dignas de trabalho e 
de vida para além da perspectiva estrita da sobrevivência. A ausência de ações 
dirigidas que contemplem não só os problemas vividos nos barracões de triagem, 
mas também o acesso à educação, à moradia, à saúde, ao transporte público dos 
catadores, bem como a violência doméstica sofrida por diversas catadoras é um 
outro limite que precisa urgentemente ser transposto. Há, também, a necessidade 
de desenvolver ações que promovam a sensibilização da sociedade já que o caráter 
excludente do trabalho do catador está relacionado com a semântica negativa do 
resíduos e esta condição influencia tanto na construção da identidade do catador 
com o seu trabalho como no reconhecimento da sociedade pelo trabalho 
desempenhado pelo catadores. 
Os problemas da cooperativa desafiam a usual distinção entre técnico e 
social: eles são, de fato, sociotécnicos. As soluções empregadas para combatê-los 
devem ser entendidas como condicionadas por processos sociotécnicos complexos. 
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A complexidade sociotécnica associada a experiências de produção de tecnologias 
orientadas para a intervenção sobre problemas dessa natureza demanda a 
utilização de um referencial analítico adequado não apenas à compreensão das 
tecnologias em si, mas das condições sociais e técnicas da qual fazem parte. Neste 
sentido, para que a exclusão social dos catadores não se dê via inclusão parcial pelo 
trabalho, é preciso que o poder público e as instituições de apoio considerem as 
especificidades das demandas dos catadores, que invistam em pesquisa e 
desenvolvimento para soluções adequadas à rota tecnológica da reciclagem popular 
e articulem diferentes políticas de educação, saúde, habitação, erradicação do 
trabalho infantil, assistência social para a população catadora, dentre outras 
demandas que devem ser ouvidas e observadas nas vivências dos trabalhadores. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Foi um longo e frutífero caminho de aprendizados, realizações e dificuldades 
fazendo a pesquisa de campo. A estrutura da cooperativa – atualmente eles estão 
divididos em dois barracões – prejudicou bastante o andamento da pesquisa e a 
compreensão do que acontecia. Por outro lado, a solidariedade e a forma como os 
catadores e catadoras doaram o tempo deles, as amizades que construímos durante 
os mais de quatro meses que eu convivi praticamente de forma diária com todos 
facilitaram bastante o processo. O modo como eles compartilharam suas vidas e 
experiências, a importância que eles deram as entrevistas e a liberdade que tive 
para absorver o cotidiano do empreendimento, acabaram tornando as metodologias 
propostas suficientes para compreender o potencial criativo que existia neles 
enquanto grupo, as dificuldades que a cooperativa enfrenta e a realidade de vida 
dos catadores e catadoras.  
Entre as sugestões para pesquisas futuras salienta-se a necessidade da 
produção de pesquisas que tenham a Cataparaná como campo empírico – a rede de 
beneficiamento e negociação que é autogerida pelos catadores – já que não há 
trabalhos sobre a organização da rede. As implicações de gênero que permeiam a 
atividade da catação – a grande maioria são catadoras e grande parte delas sofre ou 
já sofreram violência doméstica. Pode-se perceber que isso influencia a construção 
da identidade da atividade e há relações diretas entre a catação e a autonomia de 
mulheres que sofrem de violência doméstica. É preciso realizar trabalhos sobre 
indústria de reciclagem tendo como ênfase a vivência do catador após a sanção da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos – afinal, muito embora os catadores e 
catadoras tenham galgado direitos importantes na última década, eles ainda são os 
mais importantes atores para a reciclagem e os menos reconhecidos econômica e 
socialmente. É preciso desenvolver pesquisas sobre outras processos e métodos de 
reciclagem menos custosos e mais eficientes que levem em consideração a 
atividade do catador – nas realizadas sobre o assunto os resultados que obtive não 
foram satisfatórios. É preciso também analisar os projetos públicos – como por 
exemplo, o Cataforte – e as metodologias aplicadas pelas instituições que os 
constituem. Em um outro campo de estudo, seria interessante que existissem mais 
estudos que contemplassem as influências da igreja evangélica em comunidades de 
  
159 
risco e grupos socialmente vulneráveis. A grande maioria dos entrevistas na 
pesquisa se diziam fiéis às igrejas evangélicas pentecostais – mesmo quando os 
entrevistados falavam sobre identidade e consciência negra – e seus relatos me 
fizeram questionar constantemente o que leva a igreja a acessar estes espaços de 
forma muito mais concreta e constante do que a própria academia ou que o poder 
público.  
As falas de todos, não só durante as entrevistas, contribuíram bastante para 
o que foi apresentado nos capítulos anteriores, mas ofereceram principalmente 
relatos importantes para que se pudesse entender as implicações incuráveis de se 
viver sob as mais diversas formas de violência promovidas pelo esquecimento de 
uma parcela significativa da população e pela exploração conduzida pelas classes 
dominantes – a maioria sequer acabou o ensino fundamental, poucos têm acesso à 
serviços públicos básicos, muitos nunca tiveram qualquer outro tipo de atividade 
remunerada e muitos vivem da catação desde a infância. Ouvi relatos brutais de 
violência médica e de violência policial ligadas à criminalização da pobreza e a 
guerra às drogas: todos os cooperados conhecem alguém que foi assassinado pela 
polícia ou por traficantes, muitas pessoas ligadas ao catadores foram vítimas de bala 
perdida, alguns cooperados são adictos em recuperação e, dentre estes, alguns são 
ex-presidiários. Ouvi também relatos cruéis de preconceito contra categoricamente 
todos os cooperados: há constantemente a negação do direito à cidade e à 
dignidade a estes trabalhadores por meio das mais variadas formas de 
discriminação. Foram diversos relatos nefastos de racismo e machismo. Todas as 
mulheres que entrevistei sofreram ou ainda sofrem violência doméstica ao mesmo 
tempo que padecem com jornadas duplas – pra não dizer triplas ou quádruplas – de 
trabalho sem poder contar com seus companheiros e ex-companheiros na criação 
de seus filhos.  
A lista de negações dos direitos mais fundamentais e as violências 
vivenciadas por eles é imensa. Foram relatos diversos que constantemente me 
fizeram questionar se a pesquisa que eu realizava poderia de fato contribuir com a 
realidade da cooperativa. Afinal, embora sejam evidentes os avanços sociais 
conquistados através do trabalho realizado pelos cooperados, a estruturação 
produtiva da cooperativa, os entraves políticos e financeiros que perpassam 
transversalmente a atividade do empreendimento e a indústria da reciclagem, 
assinalam o caráter ainda embrionário da experiência para o desenvolvimento de 
  
160 
tecnologias que tenham como objetivo a inclusão social dos catadores e o domínio 
das atividades realizadas pela categoria.  
As questões problematizadas na pesquisa indicaram que a organização do 
trabalho dos catadores se realiza a partir dos interesses do capital envolvido na 
cadeia de compra, reciclagem e comercialização de todo os resíduos coletados, 
confrontando os resultados de outras pesquisas que caracterizam o trabalho dos 
catadores como “informal”, ou seja, não subordinado a um empregador ou a 
determinado setor empresarial. Por meio das entrevistas com os catadores, a 
pesquisa identificou que eles realizam seu trabalho em condição permanente de 
coerção exercida por múltiplos sujeitos sociais, além da própria concorrência velada 
existente entre os próprios catadores. Sendo assim, a estruturação do setor de 
reciclagem no Brasil, a partir do aproveitamento da numerosa população de 
catadores se apresenta como um traço constitutivo das relações de trabalho e como 
evidência importante desse processo.  
Pode-se, contudo, comprovar por meio da pesquisa de campo que os 
catadores organizados em cooperativas conseguem conquistar alguns benefícios 
econômicos e sociais que contribuem para qualidade de vida dos trabalhadores. 
Ainda, à medida que estes se envolvem nos movimentos sociais que se preocupam 
com a sua atividade, começam a perceber o papel importante que desempenham na 
preservação do meio ambiente e descobrem-se como cidadãos por direito. Grande 
parte dos entrevistados reconhece a melhoria da qualidade de vida trabalhando na 
cooperativa se comparada, principalmente, com as dificuldades anteriormente 
vivenciadas com a coleta nas ruas e com a revenda feita individualmente para 
atravessadores. 
A análise dos resultados obtidos com a pesquisa mostrou que a catação na 
CATAMARE é uma atividade exercida principalmente por mulheres. Verificou-se 
ainda que a maioria das catadoras recebem pelo menos um salário mínimo. Todavia, 
na maioria dos casos investigados, a renda familiar é garantida por, pelo menos, 
duas pessoas que trabalham. Verificou-se que muitas pessoas dependem da fonte 
de renda gerada pelo trabalhador da reciclagem. Por outro lado, os depoimentos 
foram incisivos quanto aos benefícios oriundos do trabalho cooperado em relação à 
situação anterior. Muitos confirmaram o aumento da renda mensal e a melhores dos 
preços dos materiais. Segundo a pesquisa, as relações que os catadores cultivam 
por causa da cooperativa é importante. Também foi constatado que os cooperados 
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preferem receber quinzenalmente conforme a produção e contribuir com o INSS e 
dão importância às oportunidades de realizar cursos de qualificação. Todavia, a 
vivência educacional dos cooperados é preocupante: a maioria dos catadores não 
terminou o nono ano. Por outro lado, o conhecimento quanto à necessidade de 
preservação do meio ambiente e também a importância do próprio papel que 
exercem enquanto agentes ambientais se mostrou constante nos relatos. 
Também foi constatado que a organização política dos catadores e a 
consciência de classe dos trabalhadores aliados às relações que a cooperativa 
estabeleceu com o poder público podem possibilitar o desenvolvimento de 
tecnologias sociais, embora isso ainda aconteça de forma incipiente. 
Reafirma-se, com esta pesquisa, que programas isolados não alteram 
totalmente o quadro perverso de exclusão social do catador via inclusão por meio de 
um trabalho precarizado. Neste sentido deve haver garantias da universalização e 
integração de políticas públicas em todas as esferas da administração pública – o 
que começa a ser edificado pela Politica Nacional de Resíduos Sólidos por meio do 
Comitê Interministerial para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de 
Materiais Reutilizáveis e Recicláveis (CIISC) – promovendo a geração de emprego e 
renda, capacitação para a economia solidária, erradicação do trabalho infantil e 
melhoria das condições de moradia e dos direitos trabalhistas dos catadores.  
Salienta-se que o cumprimento da legislação que protege o meio ambiente e 
que ampara os grupos marginalizados, ocorre com a participação efetiva dos 
movimentos sociais. É preciso que os catadores continuem se organizando 
politicamente para que se desenvolvam cada vez mais políticas que contribuam para 
a qualidade de vida não só dos catadores, mas de toda a sociedade. É preciso lutar 
pela autonomia dos trabalhadores para que estes possam suprir suas necessidades 
vitais, especiais, culturais, políticas e sociais, inclusive a capacidade de usufruir de 
segurança social e pessoal tanto no trabalho quanto fora dele. É preciso, por fim, 
criar mecanismos que possibilitem que os catadores se desenvolvam com o menor 
grau possível de privação e sofrimento, em que sejam respeitadas às diferenças, 
sem discriminação ou restrição do acesso aos seus direitos mais fundamentais. É 
preciso lutar por uma melhor redistribuição e consumo da riqueza social e 
tecnológica para os catadores, bem como à garantia de um ambiente de 
desenvolvimento sustentável do ponto de vista ambiental que envolva o respeito ao 
ser humano e à natureza. Neste sentido o desenvolvimento de tecnologias sociais é 
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fundamental, já que, embora a atividade da catação seja essencial para a 
preservação do meio ambiente, os processos e artefatos utilizados no processo 
sejam passíveis de críticas. Afinal, a indústria de reciclagem está diretamente ligada 
a outros setores industriais extremamente nocivos ao ser humano e a natureza – 
como a indústria da mineração, da energia elétrica, da água e de agentes químicos.  
Neste contexto entende-se que o tema é de grande relevância para a 
pesquisa cientifica, para os gestores da administração pública e também para as 
instituições, associações e cooperativas de catadores, que são parceiros no 
processo de desenvolver a inclusão social e a conquista da cidadania desses que 
são os principais atores ambientais dos grandes centros urbanos já que, ao lutarem 
por sua sobrevivência, atuam diretamente na proteção do meio ambiente e, 
consequentemente, na melhoria da qualidade de vida de toda a sociedade. 
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APÊNDICE A 
ROTEIRO DE ENTREVISTA I 
Caracterização organizacional e operacional da cooperativa (destinado ao presidente e aos 
coordenadores da CATAMARE) 
 
Tema 1 – Elementos Constitutivos da Gestão Coletivista e dos pressupostos do marco teórico 
da tecnologia social– aproximação conceitual 
 
1) Qual a importância dos empreendimentos coletivos/cooperativos para a sociedade? 
2) O que diferencia o empreendimento coletivo de um empreendimento “comum”? 
3) Como se reflete a preocupação com a inclusão social dos cooperados na prática 
operacional da cooperativa? 
 
Tema 2 – Desenvolvimento da Prática da Gestão e Desenvolvimento de Tecnologias Sociais 
 
1) Qual a relação/diferença entre o Projeto Econômico e o Projeto Político da CATAMARE? 
2) Como acontece o processo de planejamento das ações com os cooperados? 
3) Até que ponto é importante a participação dos cooperados na concepção do planejamento? 
4) Como que os cooperados tomam conhecimento do planejamento? 
5) Como que o cooperado faz parte da cooperativa? Como ocorre o processo de 
envolvimento dos cooperados? 
6) Como as funções são estabelecidas na cooperativa? 
7) Até que ponto o cooperado tem responsabilidade com os resultados das ações 
planejadas? 
8) Como se estabelece a participação de cada cooperado no que diz respeito à distribuição 
dos resultados? 
9) Em que momento as decisões (estratégica/tática/operacional) são tomadas?  
10) Que tipo (política/econômica/social) de informação é considerada para a tomada de 
decisão? 
11) Quando as decisões podem ser modificadas? Quem pode alterar as decisões tomadas? 
12) Que equipamentos foram disponibilizados pela prefeitura para a cooperativa? 
13)  Como foram determinadas as técnicas/processos/artefatos utilizados na cooperativa? 
a. Pressupõe a Sustentabilidade? 
b. Tem como objetivo primordial a Inclusão Social? 
14) Como os cooperados participaram dessa decisão? 
15) Existe algum tipo de pesquisa de novos processos/métodos/técnicas/artefatos para 
melhorar os processos da cooperativa? 
16) Houve iniciativas de capacitação na cooperativa? 
17) Existem mecanismos incentivados pela cooperativa de inserção social do cooperado para 
além da cooperativa? (oficinas, cursos, eventos, etc.) 
 
Tema 3 – Procedimentos de manutenção/alteração que resultaram na configuração atual do 
empreendimento 
 
1) Com quais outras organizações a CATAMARE mantém vínculos? Como se deu essa 
relação? E por quê? 
2) Ao longo dos sete anos de existência da cooperativa, quais as principais modificações do 
projeto? 
3) Que elementos você considera importantes para a longevidade da CATAMARE? Quais os 
elementos que permitiram a sobrevivência/manutenção da cooperativa CATAMARE? 
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APENDICE B 
QUENTIONÁRIO II 
Caracterização socioeconômica dos cooperados (destinado aos cooperados da CATAMARE) 
 
DADOS GERAIS 
Nome:   Idade: 
Sexo: (   ) masculino (   ) feminino  
Etnia/raça: (   ) negra (   ) amarela (   ) parda (   ) indígena (  ) branca 
 
O que você busca para encontrar felicidade?  
 
 
Pra você o que é ser incluído socialmente? 
 
 
A quanto tempo você está na cooperativa? 
 
 
Qual o principal motivo que fez você largar sua atividade anterior? 
(  ) baixa remuneração  
(  ) não gostava do trabalho  
(  ) condição de trabalho  
(  ) fui demitido  
(  ) Outro. O que? 
 
Como ficou sabendo do trabalho da cooperativa? 
(  ) através de um panfleto  
(  ) através de um cartaz  
(  ) por uma ONG 
(  ) pela prefeitura  
(  ) por um morador próximo  
(  ) por um catador 
(  ) pela Igreja  
(  ) pela Associação de Moradores  
(  ) no próprio galpão 
(  ) Outros. Quais? 
 
Você se considera mais feliz depois de participar da cooperativa? Por quê? 
 
 
Após ter se tornado cooperado o que mudou na sua vida? 
(  ) Sua renda aumentou 
(  ) Participa de mais programas sociais 
(  ) O seu nível escolar aumentou 
(  ) A sua condição familiar melhorou 
(  ) O seu acesso a serviços públicos melhorou 
(  ) As condição de trabalho melhoraram 
(  ) Aumentou a aceitação social em relação ao seu trabalho 
(  ) Seu tempo livre para se dedicar a outras atividades aumentou 
(  ) A sua rede de relacionamentos aumentou  
 
RENDA E CONSUMO 
 
Qual a sua remuneração atual decorrente da coleta de material no galpão? 
(  ) Menos que R$ 150,00. 
(  ) Entre R$ 151,00 e R$ 300,00 
(  ) Entre R$ 301,00 e R$ 450,00 
(  ) Entre R$ 451,00 e R$ 600,00 
(  ) Acima de R$ 601,00. 
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Tem outra atividade remunerada (trabalho pago), além do trabalho no galpão atualmente? 
(   ) Sim.  
(   ) Não 
 
Qual a remuneração total mensal de sua família? 
( ) menos de R$500,00  
( ) entre R$501,00 e R$750,00  
( ) entre R$751,00 e R$1000,00 
( ) entre R$1001,00 e R$1250,00  
( ) entre R$12501,00 e R$1500,00  
( ) acima de R$1501,00 
 
Aquisição de e aparelhos, máquinas e outras utilidades de uso doméstico no período de 
referência de 12 meses 
 Quantidade Forma de 
aquisição 
Estado (novo, 
usado, não sabe) 
Fogão    
Geladeira     
Chuveiro elétrico     
Forno de microondas    
Ferro elétrico    
Maquina de lavar roupas     
Televisão    
Equipamento de som    
Celular    
Telefone residencial    
Automóvel    
Bicicleta    
Motocicleta    
Microcomputador    
Aparelho de DVD    
 
PROGRAMAS SOCIAIS 
 
Você ou sua família fazem parte de algum programa social? 
(  ) Não. 
(  ) PETI  
(  ) Bolsa Família  
(  ) Programa do Leite  
(  ) Luz Fraterna 
(  ) Agente Jovem  
(  ) Tarifa Social da Água  
(  ) Minha Casa, Minha Vida 
(  ) Brasil Carinhoso  
(  ) Rede Cegonha 
(  ) PROUNI 
(  ) Pronatec 
(  ) Outros. Quais são? 
 
EDUCAÇÃO 
 
Qual a sua escolaridade? 
(  ) Ensino Fundamental Incompleto 
(  ) Ensino Fundamental Completo 
(  ) Ensino Médio Incompleto 
(  ) Ensino Médio Completo 
(  ) Ensino Superior Incompleto 
(  ) Ensino Superior Completo 
(  ) Outro 
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Fez algum treinamento específico para a sua atividade de trabalho? 
(   ) Sim. Qual? 
(   ) Não. 
 
Gostaria de fazer algum treinamento ou curso específico?  
(   ) Sim. Qual? 
(   ) Não. 
 
MORADIA 
 
Quantas pessoas moram com você?  
 
Você tem filhos?  
(  ) Sim. Quantos? 
(  ) Não. 
 
Atualmente, onde você mora? 
( ) No local onde trabalho 
( ) No mesmo bairro em que trabalho 
( ) Em outro bairro. Qual? 
( ) Em outra cidade. Qual? 
 
Sua casa é: 
(  ) Própria com documentos 
(  ) Própria sem documentos 
(  ) Alugada 
(  ) Cedida 
(  ) Ocupação 
(  ) Outro. Qual? 
 
Existe coleta de lixo seletiva na sua região? (  ) Sim  (  ) Não. 
Existe rede de esgoto na sua região? (  ) Sim  (  ) Não. 
Existe transporte público na sua região? (  ) Sim  (  ) Não. 
Existe posto de saúde na sua região? (  ) Sim  (  ) Não. 
 
TRABALHO 
 
Você trabalhava em outros lugares antes? (  ) Sim  (  ) Não. 
 
Antes de ser um associado/cooperado, você já foi um: 
(  ) catador de lixão  
(  ) catador autônomo  
(  ) trabalhador temporário  
(  ) trabalhador em tempo parcial  
(  ) trabalhador com carteira assinada  
(  ) Outro. O que? 
 
Você usa/tem carrinho para realizar a catação? 
( ) sim, meu mesmo  
( ) sim, mas o carrinho é emprestado 
( ) não, não uso carrinho 
 
Quantos dias por semana você trabalha no galpão? 
 
Quantas horas você trabalha, aproximadamente, por dia, no galpão? 
( ) até 4h  
( ) de 4 a 6 h  
( ) de 6 a 8 h  
( ) de 8 a 10h  
( ) de 10 a 12h  
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( ) mais de 12h 
 
Você tem intervalo para alimentação? 
( ) não  
( ) sim, somente para o almoço  
( ) sim, somente para fazer pequenos lanches 
( ) sim, para o almoço e para lanches  
( ) interrompo minha atividade quando quiser 
 
As tarefas no galpão são executadas de forma diferenciada, entre homens e mulheres? 
(  ) Sim. De que forma isso ocorre? 
(  ) Não. 
 
Você compartilha técnicas de manejo com outros cooperados? 
( ) Sim. 
( ) Não. 
Se sim, Que técnicas você compartilha? 
 
Você comparece as reuniões da cooperativa? 
( ) sim, em todas  
( ) sim, às vezes  
( ) não, muito pouco  
( ) não, nunca venho 
 
Quando comparece, participa dando opiniões nas reuniões? 
( ) sim, em todas  
( ) sim, às vezes  
( ) não, muito pouco  
( ) não, nunca venho 
 
Como são tomadas as decisões na cooperativa? 
( ) pelo presidente, sem discussão prévia 
( ) pelo presidente, após discussão com o grupo 
( ) por votação em assembleia, sem discussão prévia 
( ) por votação em assembleia, após discussão prévia 
( ) por votação em assembleia, após consenso 
( ) por consenso em assembleia, após discussão 
( ) desconheço como são tomadas as decisões 
 
Você considera que a cooperativa busca formas para promover melhorias nos objetos e 
maquinarias utilizados? Como? 
 
 
Você considera que a cooperativa busca melhorias nas técnicas e conhecimentos utilizadas nos 
processos? Como? 
 
 
Você considera que a cooperativa busca melhoria na relação com fornecedores e consumidores? 
Como? 
 
 
Quais as maiores dificuldades em relação ao seu trabalho na cooperativa? (cite ao menos 3 
dificuldades pessoais) 
 
Quais os maiores problemas que você considera que cooperativa enfrenta? (citar ao menos 3 
problemas gerais da coletividade da cooperativa) 
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IDENTIDADE 
 
Como acredita que as pessoas veem esse seu trabalho? 
( ) não reconhecem  
( ) não tem respeito  
( ) com desconfiança 
( ) com desprezo  
( ) outros. Qual? 
 
Para você, o que é reciclagem? Qual a importância dessa atividade? 
 
 
Costuma separar o lixo que você e/ou sua família produz(em)?  
(  ) Sim.  
(  ) Não. 
 
SÓCIO-CULTURAL 
 
O que faz no tempo em que não está trabalhando? 
(  ) Atividades domésticas 
(  ) Atividades de lazer 
(  ) Atividades religiosas 
(  ) Visitar parentes e amigos 
(  ) Atividades esportivas 
(  ) Atividades culturais 
(  ) Atividades escolares 
 
Você pratica alguma das atividades abaixo? 
(  ) Canta, individualmente ou em grupo 
(  ) Dança, individualmente ou em grupo 
(  ) Toca algum instrumento 
(  ) Pinta ou desenha 
(  ) Escreve histórias, poemas 
(  ) Faz filmes ou fotografia 
(  ) Faz teatro 
(  ) Faz artesanato 
(  ) Nenhuma das anteriores 
 
Se sim, a atividade que você realiza foi de alguma forma incentivada pela cooperativa?  
(  ) Sim. Como? 
(  ) Não.  
 
O que você gostaria de fazer se não dependesse de tempo ou dinheiro? 
(  ) Canta, individualmente ou em grupo 
(  ) Dança, individualmente ou em grupo 
(  ) Toca algum instrumento 
(  ) Pinta ou desenha 
(  ) Escreve histórias, poemas 
(  ) Faz filmes ou fotografia 
(  ) Faz teatro 
(  ) Faz artesanato 
(  ) Nenhuma das anteriores 
 
Você tem alguma religião? Qual? 
(  ) católica  
(  ) afro-brasileira 
(  ) evangélica  
(  ) espírita 
(  ) nenhuma  
(  ) outra. Qual? 
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Participa de eventos da/na comunidade? (exemplos: clube de mães, conselho municipal do meio 
ambiente, mutirão de construção, pastoral, etc.) 
(  ) Sim. De que tipo? 
(  ) Não. 
 
Conhece alguma instituição, organização ou movimento que se preocupa com o trabalho dos 
catadores?  
(  ) não  
(  ) sim. Quais? 
 
Já participou de algum encontro de catadores? 
(  ) Sim. De que tipo? O que pensa de sua participação no evento? 
(  ) Não. 
 
 
RELAÇÃO DA COOPERATIVA COM OUTRAS ORGANIZAÇÕES 
 
Considerando a interação social da CATAMARE, quais são as organizações e grupos que possuem 
contato e interagem com a cooperativa? 
 
Exemplos: Comunidade local [ ] Movimentos Sociais [ ] Cooperativas e Associações [ ]  
Universidades [ ] Empresas privadas [ ] Órgãos da Prefeitura Municipal [ ] Órgãos do Governo do 
Estado [ ] Órgãos do Governo Federal [ ] Instituições financeiras e fomento [ ] 
 
Cite o nome das organizações: 
 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
 
 
Com relação as organizações que a cooperativa mantém relações, incluindo os órgãos do poder 
executivo estadual e federal, instituições de ensino e apoio, instituições financeiras, movimentos 
sociais e empresas privadas, cite até cinco organizações que podem ser considerados como as mais 
importantes para a sobrevivência da cooperativa CATAMARE: 
 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C 
 
Relação de valores por material utilizado na CATAMARE até janeiro de 2015. 
 
 
 
PAPELÃO R$ 0,44 
PAPEL BRANCO R$ 0,43 
PAPEL MISTO R$ 0,19 
PAPEL COLORIDO R$ 0,19 
JORNAL AMARRADO R$ 0,25 
TETRA PAK R$ 0,20 
PEAD CATCHUP R$ 0,30 
PET BRANCO R$ 2,20 
PET COLOR – VERDE R$ 2,10 
BALDE COLORIDO R$ 0,60 
BALDE BRANCO R$ 1,00 
PEAD COLORIDO R$ 1,00 
PEAD ALCOOL R$ 1,00 
LEITOSO R$ 1,10 
PS COPINHO R$ 0,28 
PP COPINHO R$ 1,00 
CRISTAL R$ 1,20 
MARGARINA R$ 0,70 
MINERAL R$ 1,00 
LATINHA – ALUMÍNIO R$ 2,90 
ALUMÍNIO DURO R$ 2,20 
COBRE LIMPO R$ 11,00 
SUCATA R$ 0,27 
SACOLINHA R$ 0,55 
SACOLINHA PRETA R$ 0,50 
ALUMÍNIO PERFIL R$ 3,70 
METAL R$ 7,30 
PVC R$ 0,50 
PLÁSTICO RÁFIA R$ 0,20 
CAIXARIA R$ 1,10 
PERSIANA R$ 2,50 
CHUMBO R$ 2,70 
PANELA R$ 3,50 
INOX R$ 1,80 
ESTRALANTE R$ 0,20 
ALUMÍNIO MOLE R$ 2,50 
RADIADOR DE ALUMÍNIO R$ 5,00 
COBRE DE 4ª R$ 8,50 
PS SECO R$ 0,15 
MARMITEX R$ 0,30 
BATERIA R$ 1,30 
CACO R$ 0,10 
COBRE MISTO R$ 12,00 
CAVACO DE ALUMÍNIO R$ 1,30 
ANTIMONIO R$ 1,50 
RADIADOR DE COBRE R$ 4,50 
INOX FERROSO R$ 0,50 
PAPEL BRANCO IV R$ 0,36 
DUPLEX R$ 0,06 
FERRO FUNDIDO R$ 0,40 
CAVACO DE METAL R$ 5,00 
FIO DE INTERNET R$ 3,30 
BRANCA I R$ 0,65 
MOTOR R$ 0,80 
COBRE COM CASCA R$ 3,50 
PAPEL COLORIDO + FIAT LUX R$ 0,10 
PAPELÃO + FIAT LUX R$ 0,21 
 
